
República federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLV - N° 109 QUINTA-FEIRA, 6 DE SETEMBRO DE 1990 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 129• SESSÃO, EM 
5 DE SETEMBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 . 2 EXPEDI ENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor 
Presidente da República 

N• 184/90 (n• 644/90, 
na origem), restituindo au~ 
tógrafos de projeto de lei 
sancionado. 

1.2.2 -Leitura de proje­
tos 

- Projeto de Lei do Sena­
do n..o. 156/90, de autoria dO 
Senador_ _Már_ci o Lacerda. que 
define crimes contra atos 
atentatórios dos direitos e 
liberdades fundamentais. 

- Projeto de Lei do Sena­
do n..o. 157/90-Complementar, 
de autoria do Senador Már­
cio Lacerda, que estabelece 
proteção à relação de em­
prego contra despedida ar­
b1 trária, i·nclusive n:os ca­
sos especiais em que é ex­
pressamente vedada, exceto 
por justa causa, determina 
as indenizações compensató­
rias e outros direitos, 
consoante o disposto no in­
ciso I do art. 7~ da Cons­
tituição Fede~ál, 

- Projeto de Resolução n~ 
44/90, de autoria do Sena­
dor Jutahy Magalhães. que 
estabelece princípios ge­
rais de Processo Legislati­
vo, e dá outras providên­
cias. 

SUMÁRIO 
1.2.3 - Comuntcações da 

Presidência 

-Deferimento -do Requeri­
mento n.2. 320/90, de autoria 
do Senador Fernando Henri­
que Cardoso, lido em sessão 
anterior, solicitando li­
cença para ausentar-se do 
Pafs, no perfodo de 3 a 5 
do corrente mês. 

Término do p~azo para 
interposição de recurso no 
sentidQ da inclusão em or­
dem do Dia _do Projeto de 
Lei do Senado n.2. 339/89, 
que concede ao idoso e ao 
deficiente físico ou mental 
o benefício da percepção de 
um salário mínimo mensal, 
desde que comprovem não 
possuir meios_ de _prover a 
própria manutenção ou de 
tê-la provida por sua famí­
lia, apreciado conclusiva­
mente pela ComissãO de As­
suntos Sociais. A Câmara 
dos Deputados. 

11.2.4- Discursos do Expe­
diente 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -
·come-ntá r i os ao_ Projeto de 
Resolução n.Q_ 44/90, -lido na 
presente sessão, qu_e esta­
belece princípios gerais de 
processo legislativo. e dá 
outras providências. Compa­
recimento do Presidente do 
Banco do Brasil à CPI sobre 
os efeitos da reforma 
administrativa. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM-
BERG - 3~ choque mundial do 
petróleo. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO, 
como Líder- Pacto soCial. 
Reformulação das atividades 
do- Banco da AmaZônia. 

SENADOR NEY MARANHÃo- Pro­
nunciamento do Presidente 
do Banco do Bras i 1 na CPI 
sobre os efeitos da reforma 
adm1nistratiya. Programa 
Nacional do Alcool - Proál­
cool. 

1.2.5 -cOmunicação da Pre­
sidência 

Designação das Comis-­
sões Mistas incumbidas oe 
emiti rem pareceres- sobre às 
segu1ntes Medidas Provi_s6-
rias, editadas pelo Senhor 
Presidente da _República~ .e 
fixação de calendário para 
a tramitação das matérias: 

N~ 212/90, gue dispõe 
sobre a atualizaçao do Bô­
nus do Tesouro Na c i o na 1 .e 
dos Oepõs 1 tos de Poupan-Ça e 

----dá .outras providências. 

N.Q. 213/90, que dispô~ 
sobre a aplicação financel­
ra de recursos recolh1dos 
ao FNDE _e dá _outras 
providências. 

- N~ 214/90, que aUtoriza 
o Poder Executivo a abr_i r 
ao Orçamento da União cré­
dito-extraordinário para os 
fins que especifica. 

1.2.6- Discursos do Expe­
diente (continuação) 

SENADOR AFONSO SANCHO 
Apoio às declarações do 
Senador Fernando Henrique 

• 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

. CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
1 

Diretor Administrativo · 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Oiretor Adjunto 

Cardoso e do_Deputado Ulys­
ses Guimarães sobre a ne­
cessidade de entendimento 
polftico a fim de se encon­
trar soluções para a crise 

o: econômica e social existen­
te no Pafs. 

SENADOR RONALDO ARAGÃO -
1 O,g_ ani versá ri o do _ _j orna 1 
"Tribuna Popular". da cida­
de de Cacoa1, em Rondônia. 
Sitüação precárfa da rodo-

EXPEDIENTE 
CENTRO GIIÃRCO DO SENAOO FEOEIIAL 

DIÁIIIO DO CONGIESSO NACIONAL 
Impresso sob .1 respons.b•hd.ade da Meu do Seno~do feder .li 

ASSINATURAS 

Semestral ···························· ····························· 
CrtUO,tll 

T~ragem. 2.200-exempbres. 

Via BR-364, cufa6á ---porto 
Velho_. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- Homenagem de pesar pelQ 
fa1écimentó do Ministro A­
-d.:iTi ci"o Coe1 ho NoÇuei ra. 

1 ;3 --ENCERRAMENTO 

2 - SUBSECRETARIA DE SER­
VIÇOS ~ERAIS 

-Portaria n~ 9, de 1990 

3 
MESA 

SECRETARIA GERAL DA 

- Resenha das matérias a­
preciadas de 1~ a 31 de a­
QC?sto de 1990 

4 - MESA DIRETORA 

5 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

6 - COMPOS I CÃO DE COMI S­
SOES PERMANENTES 

Ata da 129!:! Sessão, em 5 de setembro de 1990 
4!:! Sessão Legislativa Ordinária, da 48!:! Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 3-0 'MIN/)TOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES; 

--EXPEDIENJÉ 

MENSAGEM DO. 
PRESIDENTE DA REPUBLICA 

Jarbas Passarinho Afonso Restftufndo ·- autõsrâfos 
Sancho - Cid Sabóia de carva-- projeto de lei sanc1onado: 

de 

lho - Ney Maranhão - Mansueto 
de Lavor- ·Francisco Rollem­
berg Lourival Baptista ~ 
Pomp~u de SQusa - Maurício 
Correa -Mendes Canale- Leite 
Chaves Affonso Camargo 
Jorge Bornhausen. __ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparecimento _de 13 
Srs .. Senadores. Havendo núme­
ro reei mental' declaro àbiarta 
a sessao. _ 

Sob a proteção de'· Deus, fri i-­
ciamos nossos trabalhos. 

o sr. 1.2. Secretár f o proceder-á­
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

N~ 184/90 (n__g_ __ -644/90, na 
origem) , de 4 do corren-te,- re­
lativa ao Projeto de Lei da 
Câmara n.2. 65, de 1 99_0:. ( n.2. 
5. 402/90, na Casa de o f í geffi) , 
que autoriza o Poder Executivo 
a c_onced_er pensãq esr5ecia1 à 
Senhora Maria Reg1na1Qa Vieira 
Raduan. (Projeto que se trans­
formou -na -_Lei n~ 8._077, de __ --4 
de setembro de 1990). 

O SR-: PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O Expediente lido vai 
à pub 1 i cação. _ _ 

Sobre a --mesa, projetos que 
serão lidos pelo Sr. 1~ Secre-
tár-io.- _ 

são lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 156, DE 1990 

Define crimes contra atos 
atentatórios dos direitos e 
liberdades fundamentais. 

O .COngresso Nacional decreta: 

Art. 1.2. As normas desta 1 e i 
visam a puni r _os __ at.os atenta­
tór_i os dos- di rei tos e 1 i herda­
des __ fundamenta 1 s, est i pu 1 a dos 
basicamente no art.5~ da Cons­
tituição Federal. de 1988. 

Art. 2~ Const-itui crfme, pu-­
nível com reclusão de 1 (um) a 
4 (quatro) anos, e multa, pro­
crastinar, suspender, cancelar 
ou fazer cessar o exercício 
regular dos díreftos e liber­
dades fundamentais, em razão 
de crença religiosa ou- convic­
ção filosófica ou política. 

§- f12. Na- m9smã .. Penà-·tn-CO~rã 
quem, direta ou indiretamente, 
privar outrem dos direitos in-
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divfduais e liberdades funda­
mentais em razão de: 

I portar deficiência físi­
ca: 

II raça ou cor~ 

III - portar o vfrus da Sin­
drome da Imunodeficiência Ad­
quirida (AIOS); 

IV- portar seqüelas marcante 
da hanseniase. 

§ 2~ A pena é aumentada de um 
sexto até a metade, se o crime 
é cometido por servidor públi­
co no exercício do cargo ou da 
funçã-o. --

Art. 3.Q. As ações civis públf­
cas destinadas a proteção dos 
direitos e liberdades funda­
mentais poderão ser propostas 
pelo Ministério Público, pela 
União, pelos Estados, Municf­
pios e Distrito Federal, ou 
por outra entidade, de direito 
público ou privado, ·regular­
mente constituída, há pelo me­
nos 1 (um) ano, que inclua, 
entre suas finalidades insti­
tucionais, a proteção dos di­
reitos e liberdades fundamen­
tais. 

P8rágrafo único. Aplicam-se à 
ação civil pública prevista 
nesta lei, no que couber, os 
disp-ositivos da Lei n.Q. 7.853, 
de 24 de outubro de 1989 ~ -

Art. 4.Q.·Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art.- 5.>1. Revogam-se as di sp_o­
sições em contrário. 

.Justificação 

Não raro, crfticas são fe1tas 
ao ordenament-o_- jurídico brasi­
leiro, em virtude de não con­
templar, em seu bojo;--disposi­
tivos adequados para dar efe­
tividade à observância, ao ni­
vel de todo o grupamento na­
cional, dos direitos e liber­
dades fundamentais. 

Tem o projeto em te·l a por es­
copo resgatar, portanto, essa 
divida para com a sociedade 
brasileira, outorgando-lhe uma 
lei que comine penas severas 
àqueles que, abrigados pelo 
manto_da impunidade, transgri­
dem, sistematicamente, os man­
damentos. constitucionais refe­
rentes à matéria, até mesmo em 
relação aos que, por imprevi­
dência do Estado, sofrem o 
flagelo que a AIDS e as seqüe-­
las da hansenfase impõem. 

Releva enfatizar. ainda, que 
a Constituição de 1988 neces­
sita ser observada em sua 1 n-­
teireza, posto que somente com 
a certeza da prevalência do 
estado de direito- alcançado 
com a plenitude operaci ona-1 
dos mandamentos consagrados na 

Lei Maior- há de se alcançar os preconceitos de qualquer 
estabilidade política e so- espécie, e atendida a matéria 
c1al_, ingrediente_ imprescindf- -como obrigação nacional a car­
vel ao desenvolvin;ento harmó- go do PoO~r Público e da 
nico da Nação. sociedade. 

É, destarte, imperioso que o Art: 2~ Ao Poder Público e 
Cpng~esso Nacional envide es- seus órgãos cabe assegurar às 
rorços para viabilizar, de pessoas portadoras de defi­
forma célere, este projeto, em ciência o pleno exercício- de 
virtude da urgência e relevân- seus direitos básicos, inclu­
cia da matéria de que trata. s1ve dos direitos à educação, 
Valorizar a cidadpn1a e as à saúde, ao_ trabalho, aO la­
conquistas no âmbito_ dos di- zer, à previdência social, ao 
reitos e liberdades fundamen- -amparo a infância e à materni­
tais não pode ser mais um pre- dade, e de outros que, decor­
ciosismo da retórica ou de rentes -da Cons~ituição e das 
instrumentos jurfdicos inope- leis, propiciem sem bem-estar 
rantes. Preservar tais direi- pessoal, social ~ ~conõmico._ 
tos e uma condição impostergá-
vel e primordial para a cons-- Parágrafo único. Para o fim 
trução de uma sociedade justa estabelecido no caput deste 
e grandiosa, tarefa que está artigo, os ór9ãos e entidades 
cometida a todos os brasilei- -da adm1nistraçao direta e 1n­
ros em geral, sem prejufzo, direta devem dispensar, no ám­
toaavia, da _insubstitufvel -bito de sua competência e_ fi­
parti_c1pação do Poder Legisla- nal idade, aos assuntos objeto 
tivo da Rep~blica. desta Lei, tratamento pr-iori-

tário e aQequado, tendente a 
-sala das -Sessões, 5 de setem- vtabi 1 izar, sem prejufzo de 
bro de 1990. -- SenadOr Márcio outras, as seguintes med1das: 
Lacerda. 

I - na área da eduCaÇão:-~ 
LEGISLAÇJO CITADA 

a) à inclusão, no sistema e-
LEI N.Q. 7.853, ducacional, da Educação Espe-

DE 24 DE OUTUBRO DE 1989 cial como modalidade educativa 
que abranja a educação p~eco-

Disp5e sobre o apo;o às ce, a prà-esco1ar, as de 1.Q. e 
pessoas portadoras de defi- -2.Q. graus, a supletiva, a habi­
ci_êrit:ia, sua integração so- 1 i tação e reabi 1 i tação profi s­
Clãl, sobre a Coordenadoria sionais, com currfculos, e-ta­
Nacional para Integração da pas e exigências de diplomação 
Pessoa Portadora de Defi- próprios; 
ciência (COROE), institui a 
tutela jurisdicional de tn- b) a inserção, no referido 
teresses coletivos ou difu- sistema educacional. das esco­
sos dessas pessoas, disct- las especiais, privadas e pú­
plina a atuação do Mtnisté- Plicas; 
rio Público, define crimes 
e dá outras _providências. c) a oferta, obrigatória e 

gratuita, da Educação Especial 
em estabelecimentos públicos 
de ensino; 

O Presidente 
faço saber que 
ciona1 decreta 
seguinte le~~ 

da República,­
o Congresso Na­
e eu sançiono a 

Art. 1~ Ficam estabelecidas 
normas gerais que asseguram o 
pleno exercfcio dos direitos 
i ndi vi duais e soei a i_s das pes­
soas--põrtadoras d6 deficiên­
cia, e sua efetiva integração 
social, nos termos-desta lei. 

§ _1~ Na aplicação e_í_nterpre­
tação desta Lei, serão consi­
derados os valores básicos da 

-i gua-1 dade de tratamento e --o­
portun-idade, _ da _Justiça so­
cial, do· respeito-a dignidade 
da pessoã humana. do bem-estar 
e outros, indicados na Consti­
tu-iÇão ou justificados pel_os 
princípios- gerais de _direito. 

§ 2~ As nOrma~ desta Lei vi­
sam garantir às pessoas porta­
doras de deficiência as ações 
governamentais necessárias ao 
seu cumprimento e das demais 
disposições constitucionais e 
legais que lhes concernem, a­
fastadas as discrimi~aç5es e 

d) o oferecimento obrigatório 
de prõgramas Oe Educação Espe­
cial a nfvel pré-escolar e es­
colar, em unidades hospitala­
res e congêneres nas quais es­
tejam internados, por prazo 
igual ou_-superior a 1 (um) 
ano, educandos portadores de 
deficiência; 

e) õ- -aceSso de.._ a1Ünos Porta­
dores de deficiência aos bene­
ffc1os conferidos aos demais 
educandos, inclu-sive material 
escolar, merenda escolar e 

-bolsas de estUdo; 

f) a matrfcula ·compulsórfa 
nos cursos regul ar_e~ de esta-­
be1ecimentos públicos e parti­
culares de pessoas portadoras 
de deficienCia _ capazes de se 
integrarem no sistema regular 
de ensino; 

II -na área da saúde: 

a) a promoção de ações pre­
vent i vas. como as referen-tes 
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ao planejamento familiar, ao a) a formação de professores 
aconselhamento_ genético, ao de nfvel médio para a Educação 
acompanhameoto da gravidez, do Especial, de técnicos de nfvel 
parto e dõ puerperro, ã nUtri- médio especializados na habi­
ção da· mulher e da criança, à lftação e reabilitação, e de 
identificação e ao controle da instrutores para a formação 
gestante e tio -feto de. alto l?rofissi.onal; 
r i sco. à i L'itun i zação àS Coenças 
do metabolismo e _seu ~iagrnís- b) _a formação e qualificação 
tico e a~-encaminhamento Pre- de recursos humanos que, nas 
coce de outras _doenças causa- diversas áreas de conhecfmen­
doras.de d6f1cfêritiã; to,~ inclusive de nfvel supé-

rior, atendam à demanda e às 
b) o desenvolvimento de pro~ necesSidades reais das pessoas 

gramas especiais de prevenção portadoras de deficiência; 
de acidentes do trabalho e do 
trânsito e do tratamento ade- c) o incentivo à pesquisa e 
quado a suas vítimas; ao desenvolvimento tecnológico 

em todas as áreas do conhec·i­
c) a criação de uma rede de menta relacionadas com a pes­

serviços especializados em re- soa portadora de deficiência; 
abílitação e habilitação; 

v na área das edificações: 
d) a garantia de acesso das 

pessoas portadoras de defi-- a) a adoção e a efetiva exe­
ciéncia nos estabelecimentos .cução de normas que garantam a 
de saúde pública e pr_ivados, e funcional idade das edificações 
de seu adequado tratamento ne- e vias públicas, que evitem ou 
les. sob normas técnicas e pa- removam os Óbices às pessoas 
drões de conduta apropriados; portadoras de deficiência, 

permitam o acesso destas a e­
e) a garantia de atehdimento Difícios. a logradouros e a 

domiciliar de saúde ao defi- meios de transporte. 
ciente grave não internado; 

Art. 3~ As ações civis públí-
f) o desenvolvimento de pro- cas destinadas à proteção de 

gramas de saúde voltados para interesses coletivos ou difu­
as pessoas portadoras de de f i- sos das__ pessoas portadoras de 
C1~ia, desenvolvidos com a deffciêncla poderão ser pro­
-.rttctpação da sociedade e postas pelo Ministério Púb11-
~ t~s ensejem a integração co, pela União. Estados. Muni­
a~tal: cípios e Distrito_ Federal; por 

associação constituida há mais 
III na área da formação de 1 (um) ano. nos termos da 

profissional e do tr,abcrlho; lei civil, autarQUia, empresa 

a) o apolo governamental à 
formação profissfonal, à o­
rientação profissional, e a 
garant1a de acesso aos servi­
ços concern~ntes, incluSive 
aos cursos regulares voLtados 
à formação profissional; 

b) o em~enho do Poder Público 
quanto ao s~rgfmerito e à manu­
tenção de empregos, inclusive 
de tempo parCial, destinadOs 
às pessoas portadoras de defi­
ciência que não tenham acesso 
aos empregos comuns; 

c) a promo-ção de açõ.Eis_ef.i ca­
zes que propiciem a inserção, 
nos setores público e pr-ivado, 
de pessoas portadoras de 
def1ciênc1a; 

d) a adoção de legislação es­
pecifica que discipline a re­
serva de mercado de trabalho, 
em favor das pessoas portado­
ras de deficiência. nas entf_­
dade_s da Administração Pública 
e do setor privado, e que re­
gulamente a brgariização de o­
ficinas e congêneres integra­
das ao mercado de trabalho, e 
a situação, nelas, das peSsoãs 
portadoras de deficiência; 

IV na área de recursos 
humanos: 

pública, fundação ou sociedade 
de economia_mlsta que inclua, 
entre suas finalidades insti­
tUCionais, a proteção das _pes­
soás __ portadoras- de 
de f i c i énci a, __ 

§ 1~ Para fnstrui_r a inicial, 
o .interessadO poderá requerer 
às autoridades competentes as 
certidões e informações que 
jul~ar necessárias. 

- -§---:l~_ AS certitidóes e infor­
mações a que se refere o 
parágrafo anterior deverão ser 
fornec i_das dentro de 1 5 
{quinze) dias da entrega, sob 
recibo, dos respectivos reque­
r i mentes. e_ só poder_ão ser u­
t"i 1 izadas para a instrução da 
ação civil. 

§ 3A Somente nos casos em que 
o interesse público, devida­
mente justificado, impuser si­
gilo, poderá ser negada certi­
dão ou informação. 

§ 4-'!. --,-~()r rendo a_ hip6tese- do 
parágrafo- an-ter fór. a ação 
poderá ser prrposta desacompa­
nhada das certidões ou infor­
mações negada-s, cabendo ao j u-
1z, após apreciar os motivos 
do indeferimento, e, salvo 
quando se tratar_de razão de 
segurança naCional, requisitar 
umas e outraa; feita a requi-

sição, 
segredo 
cessará 
gado da 

o processo correrá em 
de Wust iça, ~ue 

com o trânsito em jul­
sentença. 

§ 5~ Fica facultado aos de­
mais legitimados ativos 
habilitarem-se como litiscon­
sortes nas ações propostas por 
qualquer dele~. 

§ 6-'l. Em caso de ... desistência 
ou abandono da açáó, qualquer 
dos co-legitimados pode assu­
mir a titu1ar1dade atiVa. 

Art. 4Jl. A_ sentença terá 
eficácia de coisa julgada opo­
nível erga onnes, exceto no 

_caso de haver si.do ·a ação jul­
gada improcedente por defi­
ciência de prova, hipótese em 
que qualquer legitimado ~oderá 
intentar ou,tra ação _çpm · i dên­
tico fundamento, valendo-se de 
nova prova, 

§ 1Jl. A sentença que concluir 
pela carência ou pela improce­
dência da ação fica sujeita ao 
duplo grau de jurisdição, não 
produzindo efeito senao depois 
de confirmada pelo tribunal. 

§ 2~Das sentenças e decisões 
proferidas contra cr autor da 
ação e suscetíveis de recurso, 
poderá recorrer qualquer legi­
timado ativo. inclusive o Mi­
nistério Público. 

Art. 5~ o Ministério Público 
intervirá obrigatoriamente nas 
ações públicas, coletivas ou 
individuais, em que se discu­
tam interesses relacjonados a 
deficiência das pessoas; 

Art. 6.Q.-õ MiniStério Público 
poderá instaurar, Sob sua pre_­
sidência, inquérito civil, ou 
requisitar, de qualquer pessoa 
física ou jurfdica, púb1ica ou 
particular, certidõe~! infor­
mações, exames ou per cias, no 
prazo que assinalar, não infe­
rior a 10 (dez) dias úteis. 

§ 1 Jl. Esgotadas as- di 1 i gên­
cias. caso se convença o órgão 
do Ministério Público da ine­
xistência de elementOs para a 
propositura da ação civil, 
promoverá fundamentadamente o 
·arquivamento do inquérito c i­
vil, ou das peças informati­
vas. Neste caso, deverá reme­
ter a reexame os autos ou as 
respectivas peças, em 3 (três) 
dias, ao Conse1ho Superior do 
Ministério Público,- que os 
examinará, deliberando a res­
peito, conforme- diSpuser seu 
Regimento. 

§ 2~ Se a promoção do arqui­
vamento for reformada, o Con­
selho superior do Ministério 
Público designará desde loQO 
outro órgão do Min1stério Pu­
blico para o ajuizamento da 
ação. 



Quinta-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçaa II) Setembro de 1990 4951 

Art. 7~ Aplicam-se ã ação ci­
vil pública, previst.a nesta 
L e i , no ·que couber. os dispo­
sitivos da Lei n~ 7.347, de 24 
de julho de 1985. 

Art. 8i!. Constitui crime pUnf­
vel c.om reclusão de 1 (umJ a 4 
(quatro) anos, a multa: 

Art. 1-0. A_ coordenação supe­
ri.or dos assuntos, ações go­
vernamentais e. medidas, refe­
rentes às· Pessoas· POrtadoras 
de deficiência, in_c.u.mbirá a 
órgão subordinado à Presidên­
-ciã da República, dotado de 
autonQmta adminjstrativa e fi­
nanceira, ao qual serão desti­
nados recursos orçamentários 
especi f i cos. I - recusar, suspender, pro­

crastinar. cancelar ou fazer 
cessa_r, sem justa causa, a 
inscrição de aluno em estabe- Parágraf-o- úniCo .. -Ã- autoridade 
1 eci ment_o de ensino de qua 1- encarregada da coordenaçãoo- su­
quer curso ou grau, públ ic_o ou perior mencionada- ho- caput 
privado, por m~tivos derivados dest~ artigo caberá, princi­
da deficiência que porta; palmente, propor ao Presiden~e 

da República a P;ol ftica Nacio-
Il - obsta_r, sem justa causa, nal para lrJ_tegração da Pessoa 

o acesso de alguém a _qualquer Portadora de Defici-ência, seus 
::ergo público, por motivos de-r-planos, programas e projetos e 
r i vades __ de sua d_ef i ciência; cumpri r as i nstruç5es super i o­

I I I - negar, s.em juSta causa, 
a alguém, por motivos deriva­
dos d_e sua deficiênc'la, empre­
go ou trabalho; 

IV - recUsãr, r·et"ar"-d8f ou di­
ficultar internação ou deixar 
de prestar assistência médico­
hospitalar e ambulatorial, 
quando possível, a pessoa por­
tadora de deficiê~cia; 

V- deixar de cumprir, retar­
dar ou _frustrar, sem jus--ro mo­
ti v o, a execução da ord_em j u­
dicial expedida na ação civi"l 
a que alude esta Lei; 

VI - recusar.- retardar ou o­
miti r dados técn_tc.o_s i nd_i spen­
sáveis à propositura da. ação 
c i vi 1 obje_to desta Lei •. quando 
requisitados pelo Mioistério 
Público. __ 

Art. gA A Administração Pú­
b-1 i ca Federa 1 co_nfer i r á aos 
assuntos . _r_e 1 a.t.t v.os às. pessoas 
portadoras de deficiência tra­
tamen~o prioritário e apro­
priado, para qu·e---lhes seja e­
fetivamente ensejado o pleno 
exerc í~ci o de seus di r e i tos in­
di vi duais e soei a i s. b.em como 
sua completa integração so~ 
c ia 1. 

§ 1i!. Os assuntos a que alude 
este artigo serão obj,eto .de 
ação. coordenada e i n.tegrada, 
dos órgãos da A_dmi ni st_ração 
Pública Federal, e incluir-se­
ão em PoLí'tica Na_cional_ para 
Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência, na qual este­
jam compreendidos planos, pro­
gramas e proj'eíos sujeitos a 
prazos e ob et i vos _deter_mi na­
dos. 

§ 2i!. Ter-se-ão como lntegran­
tes da Administração Pública 
Federal, para os f i_ns desta 
Lei, além dos órgãos públicos, 
das autarquias. das empresas 
púb-1 i cas e soei edades de eco­
nomia mista, as respectivas 
subsidiárias e as fundações 
públicas. 

res que lhes digam respeito, 
com a cooperação dos demais 
órgãos da Administração Públi­
ca Federal. 

Ar:L 11. __ -Fica ree_struturada, 
como órgão aut'ónomo·. nOs =-ter­
mos do artigo anterior, a Co­
o_rdenaOoria Nacional para In­
tegração da Pes.soa .Portadora 
de Deficiência- CQRDE. 

§ 1~ (VETADO). 

§ 2.11; o c"oorderiador contará 
com 3 (três_} Coor.denado_i":'es­
-Adjun,_tos, 4 (quatro) Coordena­
dores de Programas e 8 (oito) 
Assessores. nomeados em comis­
são, sob indicaçãO' do titular 
da COROE: .. 

§ 3A A CORD-E -terá', também, 
servidor:-es titu_lar.es de Fun­
Ções de Asse_ss_or.amento Supe­
rior (FAS) ·e oUtros- ·requisita­
dos a ór_g~·ps e ~nt idades da 
Admiriistra_ç.ã_o F~peral. 

§ 4.~~; A ~Q~QE .Poq~rá contra­
tar, por tempo ou tarefa de­
terminados •. e,speci a r i stas para 
atender necessidade temporária 
de excepCfo_n_a 1 interesse pú­
b1 i co_. 

Art.- f2-. Compete .à CORDE :_ 

I - coordenar as açôes gover­
namentais e m.ePi das que se re­
firam às pessoas portadoras de 
deficíénCfa·; 

II - elaborar os planos, pro­
gramas e projetos subsumidos 
na Política_ Nacional para a 
Integração da Pessoa Portado~a 
dei Oef_iç __ iênci;;;t., bem como pro­
pór as -proVidências necessá­
rias a sua completa implanta­
ção e seu adequado desenvolvi­
mento, inclusive os pertinen­
tes a recurs.os e as de caráter 
legisla.tivo; 

Ill_- acompanhar e orientar a 
execução, pela Administração 
Pública Federal, dos planos, 
programas e p~ojetos menciona­
dos no inciso anterior; 

IV manifestar-se sobre a 
adequação à Po 1 f ti ca Nac_i __ oria 1 
para a Integração .da Pessoa 
Portadora de -Deficiência dos 
proJetos f_e_dera i s a ela cone­
xos, ahtes da liberação dos 
recursos respectivos; 

V - manter __ , com os E"stad.os, 
Munich;lios, Territórios. _o 
Distrito Federal, e o Min1té­
rio Público, es~refto relacio­
namento-, ob1et i vando a concor­
rência de ações_ destinadas ·à 
integração social das pessoas 
portadoras de deficiência; 

VI - proV"ocar a fn_iciativa do 
Ministério Público, ministran­
do-lhe informações sobre fatos 
que constituam objeto da açãO 
civil de que trata estallei, e 
i ~d i_c.ando-1 h e os e lemento_s de 
convicção; 

VII - emitir opinião sobre os 
acordos, contratos ou convê­
nios fjrrnados pelos demais ór­
gãos da_ Actm in i s tração Púb 1 i ca 
Federal, no âmbito da Política ~ 
Nacional para a Inte_g_ração _da 
Pessoa Po_rtadora de- De f i c _i ên­
cia; 

VIII -promover e- inCeritfVar 
a divulgação e o debate das 
questõ~s conc~rn~n~~~ .à passo~ 
portadora de deficiência, vi­
sando à consci_en.t.ização _da 
sociedade. -

Parágrafo único. Na elaQora­
ção dos planos, programas e 
projetos a -seu cargo. deverá ·a 
CorOe recolher, SPmPre que 
po_ss_fvei; ·a opfniã·o das· pesSo­
as e ent_i dades interessadaS. 
bem como considerar a necessi­
-dade de efe-tivo- apoio aos en­
tes part·; cu 1 ares voltados para 
a integração social Qas pessp­
as portadoras de deficiência. 

Art. 13. A Cor de contará com-~ 
o assessoramento de órgão co­
legiado, o Conselho Consultiv.o 
da Coordenadoria Naci ona_l para 
Inteoração da Pessoa Portadora 

.de Ode fi ci_êncj a .. 

-§- 1 .~~;-A Cóinpos i Çãcl e ô- füncro­
namento _do Conselho Consultivo 
da Corde serão.disc1Plínàd0s 
em ato do Poder_ E.xecutivO .. 
Incluir-se-ão no Conselho re­
presentantes de órgãOs e de 
organizaçõ.es ligados aos as­
suntos pertinentes _a pessoa 
portadora de deficiência, bem 
como representante do Ministé-
rio Público Federal. -

§ 2~ Compete ao ConseJho 
Consultivo: 

I -opinar sobre_ o desenvol­
vimento da Polftica ·Nãcional 
para Integração da Pessoa Por­
tadora de Deficiência; 

II apresentar sugestões 
para o encaminhamento dessa 
política; 
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III responder a consultas 
formuladas pela corde. 

§ 3~ o Conselho consultivo 
reunir-se-á ordinariamente 1 
(uma) vez por trimestre e, ex~ 
traordinariamente, por .inicia­
tiva de 1/S (um terço) de seus 
membros. mediante manifestação 
escrita) com antecedência de 
10 (dez dias, e deliberará 
por maioria de votos dos con­
selheiros presentes., 

§ 4~ Os integrantes do~Conse-
1 ho não perceberão · ·qua 1 quer 
vantagem pecuniária, salvo as 
de seus cargos de _origem, sen­
do considerados de relevância 
pública os seus serviços. 

§ 5~ As despesas de locomoção 
e hospedagem dos conselheiros. 
quando necesSárias, serão as­
seguradas pela corde. 

Art. 14. (Vetado.) 

Art. 15. Para·atendiméntoe 
fiel cumprimento 'do.-ÇIIJe dispõe 
esta lei, será rees-truturada a 
Secretaria de Educação Espe­
cial do .Ministério da Educa­
ção, e serão institufdos, no 
Ministério do Trabalho, no Mi­
nistério da Saúde e no Minis­
tério da Previdência e Assis­
tência Social, órgãos·encarre­
gados da coordenação setorial 
dos assuntos concernentes às 
pessoas portadoras de defici­
éncia. 

(À Comfss~o de _constftvf­
-ç.ão, Justiça e Cidadania 
deci_são tef"'mina_Uva) 

- PROJETO DE LEI 
DO SENAOO NO 157 

DE 1990 - COMPLEMENtAR 

Estabe 1 ece pro-teção à re-
1açio de emprego contra 
despedida arbitrária, in­
clusive nos casos espectafs 
em que.é_expressamente ve­
dada, exceto por justa cau­
sa, deteMmina as indeniza­
ções co~ensatórias e ou­
tros direitos 1 consoante o 
disposto _no 1nciso I do 
art. 70 da Constituição Fe­
deral. 

o CongresSO Na c i- ona 1 decreta: 

_ Ar:t~ ._ 1.Q. Os traba 1 hadores ur­
banos e rurais não poderão ser 
despedidos -arbitrariamente de 
seus cargos efetivos sem _que 
tenha ocorrido mot-fvo· de justa 
causa ou -rel~Vante motiva~ão 

.técnica .ou de ordem econômico­
financeira, devidamente com­
provados. -

§ 1.Q. Constituem justa causa 
para a rescisão do contrato de 
trabalho pelo empregador a 
prática dos seguintes fatos ou 
a o-corrência .das seguintes st­
tu~_ções: 

a) ato de. Jmprobidade no em­
prego; 

Art. - 16. -o Poder. Executivo . . . 
adotará. nos- 60- (sessenta) - rb)_ condenação-criminal. tran­
d1as posteriores à ViQência sitada em julgado, se não ti­
desta lei. as providencias. ver havido suspensão da execu­
necessárias à reestruturação e .çao da pena; 
ao regular funcionamento da 
corde, como aquelas 'decorren- c) desfdfa no desempenho das 
tes do artigo anterior. funç6es: 

Art. 17. SerãO inciufdas no 
censo demográfico de 1990, e 
nos subseqüentes·, guestões 
concernentes à problematica da 
pessoa portadora de deficiên­
cia, objetivando o conh.ecimen­
to atualizado do número de 
pessoas portadoras de defi­
ciência no Pafs. 

Art. 18. . Os órgãos federa 1 s 
desenvolverão, no prazo de 12 
(doze) meses contados da pu­
blicação desta lei. as ações 
necessárias à efetiva implan­
tação das medidas indicadas no 
art. 2Q desta lei. 

Art. 
vigor 
ção. 

19. Esta lei entra em 
na data de sua publica-

Art ~ 20. -Revo-gam-se as dispo­
sições em contrário. 

Brasil ia, 24 de outubro de 
1989. - 168~ da Independência 
e 101~ da República.- JOSE 
SARNEY, João Batista de 
Abreu. 

•• d) uso .. de_ _tóx_i Cos ou de á 1-
cool em servfçCI; · 

.e) fndiscip-lina e insubordi ... 
nação, após a aplicação ini­
cial da$ penas de. advertência 
e:de suspensão do trabalho; 

f) deslealdade para com a em­
presa, implicando p_rejufzo 
desta ou proveito para os con­
correntes; 

g) abandono de .empre"go; 

-h) inaptidão para o exerciclo 
da função à qual foi contrata­

-do, dentro do perfodo de expe­
riência, nunca superior a 90 
dias. 

·§ 2~ Relevante motivo 
econômf co-fi nancéi rO ê a ne­
cessidade de desativação par­
cial ou total do processo pro­
dutivo da empresa, para sua 
recuperação, diante de even­
tualidades do mercado consumi­
dor:: ou por motivos de _força 
maior que afetem diretamente a 
s.ua sobrevivência. 

.Art. 2-'t Ocorrendo ·a demissão. 
-caberá ao empregador, se hou­
ver reclamação à Justiça Tra­
balhista, comprovar a motiva­
ção dentre as mencionadas no 
artigo anterior. 

§ 1~ Se comprovada a despedi­
da arbitrária. o empr~gado 
será reintegrado no emprego, 
com todas as vantagens legais 
e contratuais, inclusive o re­
cebimento de salários do pe~ 
riodo de afastamento, corrigi­
dos monetariamente e com juros 
de mora. 

§ 2~ O Juiz poderá conceder 
liminar de reintegração no em­
prego até decisao final no 
processo ·de reclamação traba-
1 h i sta que vi se a __ tornar sem 
efeito a despedida arbitrária. 

Art. 3A:- será facultado ao -em­
pregador manter. a dispensa 
considerada arbitrária, deSde 
que conceda ao empregado inde­
nização correspondente. a seis 
meses de rémuneração por ano 
de exercício. efet 1 vo __ ou fração 

·igual a seis. meses. com base 
na maior remuneração que tenha 
recebido na empresa, após ~ 
devida correção monetária das 
referidas remunerações, sem 
prej u fzo de . outra.s. i nden.f za­
ções a que tenha direito por 
qualque_r diploma ~egal_. 

· --·Art:- 4~ Caraé:-1:ei-·1zado rele­
vante . mot f vo -, técn.i co __ "ou 
econõmico-financei_ro que jus­
t-ifique a rescisão contratual~ 
é assegurado a todo empregado 
o·direito de receber indeniza­
ção compensatória dEi três me­
ses de remuneração por ano de 
serviço efetivo ou fração i­
gua 1 a se i s meses, aLém de .. a_­
v i so pr-é v i o 1 nCiêpenden_te . de 
quantitativos indenizatórios 
já .previstos .. na. CLT e~~m ou-

. tros- ·diplomas. legais. · 

. § . 1 ~. Em casci de ext.1nção_ da 
empresa sem ocorrência de for­
ça maior ou caso fortuito o 
empregado terá direito à idán­
tica indenização citada 
no caput deste artigo~ 

§ 2~ No primeiro ano de con­
trato, -qualquer· qué tenha s.ido 
a sua duração após o perfodo 
de experiência, o trabalhador 
receberá i_ nden i zaçãQ _ corres­
pondente a doze mese_s _de efe-
tivo exerclCio.- " 

Art. 5~ NãO Será -co·nsideràda 
infração que motive justa cau­
sa a recusa do empregado em 
desempenhar trabalho insalubre 
ou periQOSo, sem que haja as 
necessár1as medidas prev~nti­
vas ou de pro~ção, de caráter 
fndividua1 e coletivo. 

Art. 6~ F' i ca vedada a di spen­
sa-_nos seguintes casos, exceto 
por justa causa. sendo obriga­
tória a compr-ovação desta a­
través de inquerito adminis-
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trativo realizado por comissão 
paritária de representantes 
dos empregados e do emprega­
dor, acompanhado pela Justiça 
do Trabalho e representante 
sindical: 

r - de empregado que exerça, 
como efetivo ou suplente. car­
go de direção sindical, inclu­
sive os membros eleitos, efe­
tivos e suplentes, dé comissão 
de saúde ou de prevenção de 
acidentes, desde o registro de 
sua candidatura até um aho 
após o final de seu mandato; 

II da empregada gestante, 
desde a confirmação da gravi­
dez até clnco meses após o 
parto: 

III -do empregado que tenha 
sofrido acidente de trabalho, 
que motive seu afastamento por 
mais de quinze dias, desde a 
data do seu acidente até um 
ano após a sua reintegração no 
emprego.· 

Parágra_f9 único. Comprovada a 
má fé do empregador·, por não 
ter sido constatada a justa 
causa. fica este obrigado a 
pagar, em dobro, a indenização 
prevista no art. 3~. além da 
justa reintegração do traba­
lhador· ao seu emprego. 

Art. 7~ O contrato por prazo 
determinado poderá ter anteci­
pado seu término pelo emprega­
dor sendo· que, neste caso, ex­
ceto ~or justa causa, eq~i~a­
ra-se a dispensa .arbitrar1a, 
para todos os efeitos legais. 

Art. e~ Nos casos previstos 
por esta lei, o instrumento de 
rescisão ou recibo .d.e quitação 
só terá va 1 idade quando fe1 to . 
com assistência do respectivo 
sindicato ou, pela or-dem. pe­
rante autorjdade do Ministério 
do Trabalho, representante do 
Ministério Público,- Defensor 
Públi·co ou Juiz de Paz, na 
falta ou impedimento dos que o 
antecederam. 

Art. 9~ Esta lei entrará ·em 
vigor na data de sua publica­
ção, revogando-se as disposi- · 
ções em contrário .... 

Uustificação 

o presente projeto vem regu­
lamentar, como lei complemen­
tar, o art. 7~ tnciso I, da 
República Federativa do Bra­
sil, que garantiu aos traba­
lhadores a proteção contra a 
despedida arbitraria. 

O espfrito do dispositivo 
constitucional é o de valori­
zar a relação de emprego, ipso 
facto os recursos humanos do 
País, tornando mais responsá­
vel um vínculo de suma impor­
tância para o desenvolvimento 
sócio-econômico da Nação e 
para a paz soei a 1 .. Antes do 

advento ·da Constituição de 
1988, a criação do FGTS, pela 
Lei nR- 5.107, de 13-9-66, 
fez tãbula rasa do vínculo em­
pregatício, deixando ao alve­
drio do. empregador a dispensa 
sumária do empregado. 

Ora, tal Qrática trouxe abu­
sos i~aceitáveis e, a longo 
prazo, prejufzos no investi­
mento nos recursos humanos na­
cionais pelas empresas e de­
sinteresse do empregado no seu 
próprio aperfeiçoamento, uma 
vez que quaisquer das duas i­
niciativas tornar-se-iam des­
piciendas diante da possibili­
dade, sempre presente, da des­
pedi de sumária. 

ao trabalhador, assegurando­
lhe justa indenização no.s- ·ca­
sos de dfsRensa por relevantes 
motivos técnicos o.u de ordem 
econômico-financeira sobrevin­
dos por força maior. ou vedan­
do a dispensa, exceto por jus­
ta causa. conforme de~inida no 
texto,· nos casos especiais 
citados. 

Seria fastidioso expender 
cons i der.aç:6es ma i ores sobre 
todos os aspectos cohtemplados 
pelo pr.Ojeto de lei complemen­
tar, que de outra forma padem 
ser facilmente apreendidos pe­
la acurácia dos nobres parla-

-mentares quando da leitura do 
texto. 

A relação de emprego não pode Sala das Sessões, 5 de Setem­
se constituir em obstáculo e bro de 1990. -_,Senador Márcio 
cerceamento da liberdade do Lacerda. 
einpregador de mel hora r a ·tec-
nologia da sua empresa. sua (À Comfss~o de Assuritos 
eficiência e efjcácia, mas Sociais) 
·tampouco pode ser uma espada 
de Dâmocles perene.sobre a ca- O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
beça dos empregados. Há que se Sousa) _;. O.s · projetos .,. i dos Se­
encontrar um camfnho justo que- rão publicados e remetidos às 
co.ntemp·l e os di rei tos de cada comissões competentes. 
parte e faça de seus interes­
ses não objetivos conflitan­
tes, mas em propósitos. que se 
completem. 

Nos palses do primeiro mundo
1 signatários da Convenção n 

158, da OIT, admite-se a des­
pedida de empregados por moti­
vos disciplinares, técnicos ou 
econômicos, não se permitindo, 
outrossim, a dispensa 
arbitr-ária e. a rotatividade 
ext·rema· da · mã0""'"de-obra, que 
fragiliza o poder de barganha 
do trabalhador e .avilta o 
salário oferecido, ·pelo mero 
interesse de lucros maiores do 
patronato insensível. 

Atualment·e.· 0-traba,-hãzdor tem 
que se submeter passivamente 
ao comportamento caprichoso ou 
até indigno do empregador, 
senda-lhe negada a defesa jus.­
ta de um direito consagrado em 
todas as latitudes do. planeta. 

o .texto deste projeto de lei 
complementar visa, .sobremodo, 
restaurar a dignidade da rela­
ção de emprego; não Cerceando 
o direito das partes, mas in­
troduzindo a indenização com­
pensatória que visa inibir o 
ato caprichoso e abusivo, ain­
da que se flexibilizando nos 
casos de extrema incompatibi­
lidade, quando ê preférlVel ao 
empregador pagar opcionalmente 
pesada indenização, do que re­
integrar o empregado no seu 
trabalho. Por outro lado; o 
empregado recebe pecuniaria­
mente a correspondência da o­
brigação, facilitando-lhe a 
reinserção no mercado de 
trabalho. 

De outra forma, direitos tna­
li9náveis e imbricados à rela­
ção de emprego são assegUrados 

Sobre a 
será lido 
rio. 

mesa, Projeto que 
pelo Sr. 1~ Secretá-

É:-lido·o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NO 44, DE 1990 

Estabelece prtncipios ge~ 
rais"de Processo Legislati­
vo, e dá outras providên­
cias. 

O Senado Federa1 resolve~· . ..:. 

Art. 1~ É acrescentado o se­
guinte 1ítolo ao Regimento In­
terno do Senado Federal 
(Resolução n~ 18, de 1989). 

TÍTULO XV. 

Dos Prtncipios Gerais do 
Processo Legislativo 

Art. 412 A legitimidade na 
elaboração.da norma legal é 
assegurada Pela observância 
r.i gorosa das disposições regi­
mentais, mediante os.seguintes 
pri ncipi os básicos;.... . -. ·-·-·" 

! - participação Plena' e 
i gua 11 tár 1 a dos se.nadores em 
t~das as atividades legislati­
vas, respeitados os ·limites 
regimentais; 

I I - mod i f i c.ação da norma . re­
gimental apenas por norma le­
gislativa competente, cumPri­
dos rigorosamente os procedi­
mentos regimentais pertinen­
tes: 

III- impossibilidade de Pre­
valência sobre norma regimen­
t~l de acordo de Lideranças ou 
decisão de Plenário, ainda que 
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unânimes, tomados ou não me­
diante voto; 

IV- nulidade de qUalquer de­
cisão que contrarie norma re-
gimental; --

V - prevalência de norma es­
pecial sobre a geral; 

VI - decisão dos casos omis­
sos de acordo com a analogia e 
os princfpios gerais de Direi-
to; - - =- -

VII -preservaçãO -dos direi-
tos das minorias; 

VIII - definição- nOrmativa, a 
ser observada pela Mesa em hi­
póteses idênticas de decisão 
do Plenário tomada em razão de 
recurso a Questão de Ordem de­
cidida pela Presidência; 

IX - decisão colegiada, res~ 
salvadas as competências·espe­
c í f i cas es tabe 1 eci das neste 
Regimento; 

X .- impossibi 1 idade de tomada 
de decisões sem a observância 
do quorum regimental estabe­
lecido; 

XI -pauta de decisões feita 
com antecedência tal que pos­
sibi 1 i te a-- todos os senadores 
seu devido·conhecimento; 

XII publicidade das deci-
sões tomadas, exceção·- feita 
aos casos especfficos previs-
tos neste Regimento;. · 

XIII- eossfbilidade de ampla 
negociaçao polftica somente 
por meio ~e procedimentos re­
g~mentais previstos;-

Art. 413- A transgressão a 
qualquer 'desses princfpios 
poderá ser denunc1ada, median­
te Questão de Ordem, nos ter­
mos do disposto no ar·t-. 404. 

§ 1 2 Levantada a Questão de 
Ordem referida no capUt deste 
artigo, a Presidência determi­
nará a apuração imediata da 
denúncia, verificando-os fatos 
pertinentes, mediante consulta 
aos reqistros da casa, notas 
taqufgraficas, fitas maQnétf­
cas ou outros meios cablveis. 

§ 2 2 Constatada a transgres­
são, o procedimento·~ inquinado 
será declarado nulo, perdendo 
qualquer eficácia. 

Art·. --414 A Pres i dêncf a tomará 
todas as medi das nece.ssár í as à 
anulação do ato, delas-dando 
conhecimento ao Plenário, re­
tomando- a matéria, se for o 
caso, seu curso no ponto 
interrompido. 

Art. -2 2 Esta 
em vigor na 
publicação. 

resolução eritra 
data de sua 

Art. 3R Revogam-se as dfspo­
s i Ções em contrário·. 

--~~~t_t_ ~·i_(;aÇãó-

A norma legal necessita de 
legitimidade. No regime 
democrático, ela é assegurada 
pela garantia de direitos e 
deveres - - f gua i s a :todos. A i m­
plantação dessa 9arantia é 
cõnseguida, fundamentalmente, 
pelo cumprimento vigoroso dos 
procedi mentes, co'n's"t i tu c i bna 1 
e regimental~~nte, previstos 
para a feitura da lei. Sem is­
so, a legalidade estará des­
respeitada e a legitimi-dade 
ferida. 

Com esta proposição, preten­
de-se estabelecer os princí­
pios gerais que devem nortear 
o _ cumpri mente r 1 goroso das 
normas regimentais~ ~ con±ro-
1e· SObre os pro~edimentos a 
serem obedecidos. 

Esse controle não se baseia 
em comportamàntos -subjetivos. 
mas em fatos ocorridas no tem­
P~ e no espaço; de fácil veri­
ficação tais como· notas 
taqu1gráficas, fitas magnéti­
cas, registros da Ata, ou 
outros. 

Com o projeto pode parecer 
que se· pretende e1 e v ar ao- rH­
vel de no-r·ma 1eg81 disposições 
éticãs óbvias-. No entanto,- ele 
i ntrodu:z: no Regi ment·o~ a1-gn- que 
se torna· - cada -d·i a· · ma; s 
ne.cessário: .a Possibi 1 idade de 
anulação- de procedimento ·rg~i­
mental indevido, de- ·maneira 
legal rápida e eficaz e de 
modo que f i que_ r·es tabé 1 ec i do o 
cumprimento -correto das normas 
processuais_ legislativa-s·,· ga­
rantidoras, afinal, da ·legiti­
m f da de ~e. _n.?_r~mf!. 1 ;;ga 1 . 

Sala das Sessões·, 5 de setem­
bro de 1990. - Senador ~utahy 
Maga 1 hães . _ 

(Às Comissões de Constf­
tulção~·Justiça e Cidananfa 
e Diretora 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o projeto 1 ido ·fiCa-rá 
s·obre a mesa durante - cinco 
dias, para receber emendas. 
(Pausa.} 

Na sessão -de 3 do corrente 
foi lido o Requerimento n.ll. 
320. dê 1990, do Senador- Fer~ 
nando Henrique Cardoso, soli­
citando licença para ausentar­
se· do Pafs. no período de 3 a 
5 deste mês, a fim de partici­
par do- seminário Los Temas 
Cepal - Prebisch, a real1zar­
se no Chile. 

o_requerimento não foi votado 
naquela óPortuniâade nem na 
sessão subseqüente, por falta 
de quorum. 

Não havendo objeção 
rio, a presidência 
solicitação. _-

F i ca conce·d i da a 
solicitada. 

do plená­
defere a 

1 icença 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Esgotou-se hoje o 
prazo previsto no art. 91, § 
4.2., do Regimento- Interno, ·sem 
que tenha sido interposto re­
curso no sentido, de inc1usão 
em- Ordem do Dia ·do Projeto' de 
Lei do Senado n 2 339, de 1989, 
de autoria do Sehador Mansueto 
de Lavor l que conce_de ao i doso 
e ao def ciente físico- ou men­
ta 1 o berieffc-i·o- · da- percepção 
de um salário mfnimo ménsa1, 
desde que comprovem não poSSu­
ir meios de prover a própria 
manutenção ou de ·tê-1a provida 
por sua famflia. 

Aprovado em aprecf ação con­
clusiva pela Comissã'O~ ·de·~ .As­
suntos Sociais, a presidência~ 
atendendo ao disposto-no§ 6 
do refe'r'i db." art i g.O,, despacha'rá 
a matéria à Câmara dos 
Deputados-. . · 

O SR. 
Sousa) -
tos. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Há_ oradores inseri-

Concedo a·· ºa1avra. ao. nobre 
Senador Jutahy Ma_galhãe?,.. 

O' SR. ~UTAHY 'MAGALHÃES' (PSOB 
- -·BA. Pronuncia :o seguinte 
discurs·o·.) .. - ~SI" .. Presidet1"te, 
Sr-s .- Senat:lores, hoje, doi'S as­
sunt'Os me traz-em à tribuna .. o 
primeiro-é o -p·r-o-Jetb· de- reso­
lução que acabei de apresen­
tar, lido no Expediente, que 
estabelece princfpf"os gerais 
em processo -1 eg i s lat·f vo e dá 
outras providên"c·f.as .:· 

Há algum tempo,· venho decla­
rando .que apresentar~i a proj e·to 
ness.e- sent tdo. - -E - ·a 1 e rei"' na 
f nt·egra para conheci menta dos 
Srs. Senadores. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
_N2 , DE- 1990 

Estabelece p~fncfpios ge­
rais de Processo Legislati­
vo e dá outras providên-
cias. -- --:· · 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1R É acrescentado o 
segu-inte T"ftulo ao Regimen­
-Lo - -rnternp. do Senado Fede­
ral (Resolução n~ 18, de 
1969): -

TÍTULO XV 

Dos Pri rlciP-i OS Gera i s do 
Processo Legislativo 

Art. 412. A 1e-i;fftimfdade 
na elaboração da norma le­
gal é assegurada pela ob­
servância rigorosa das dis­
posições regimentais, me-
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diante os seguintes princf-­
pios básicos: 

I - ºarticipação plena e 
igualitária dos Senadores 
em todas as atividades le­
gislativas, respeitados os 
limites regimentais; 

!I -modificação da norma 
re~imental apenas ·por norma 
legislativa competente, 
cumpridos rigorosamente os 
procedimentos regimentais 
pertinentes; 

III -impossibilidade de 
prevalência sobre norma re­
gimental de acordo de Lide­
ranças ou decisão de 
Plenário, ainda que unâni--­
mes, tomados ou não median­
te voto; 

IV- nulidade de qualquer 
decisão que contrarie norma 
regi menta_l; 

V --prevalência de norma 
especial sobre a geral; 

VI decisão dos casos 
omissos de acordo com a a­
nalogia e os princfpios ge-­
rais de Direito; 

VII -preservação dos di­
reitos das minor1as; 

VIII -definição normati­
va, a ser observada pela 
Mesa em hipóteses idênticas 
_de decisão do· Plenário to­
mada em razão de recurso a 
Questão de Ordem decidida 
pela Presidê~cia: 

IX - decisão cole~iada. 
ressalvadas as competencias 
especfficas estabelecidas 
neste Regimento. 

-X Impossibilidade de 
tomada de _ dec_i sões sem a 
observação do quorum regi-· 
mental estabelecido; 

XI pauta de decisões 
feita com antecedência tal 
que possibilite a todos os 
Senadores seu devido conhe­
cimento; 

XII- publicidade das de­
cisões tomadas. exceção 
feita aos casos especfficos 
previstos neste Regimento; 

XIII -possibilidade de 
ampla negociação política 
somente por meio de proce­
dimentos regimentais pre­
vistos; 

Art. 413. A transgressão 
a qualquer desses princí­
pios poderá ser denunciada, 
mediante Questão de Ordem, 
nos termos do disposto no 
art~ 404. 

§ 1~ Levantada a questão 
de ordem referida no caput 
deste artigo, a Presidên-

-- cia determinará a apuração 
-imediata da denúncia, veri-
ficando os 'fatos pertinen­
tes, mediante consulta aos 

da_s Sessões, de de 
Seriador Uutahy 

Sala 
1990. 

-Magalhães. 

registros da Casa, notas Sr. Presidente, Srs. Senado­
taquigráficas, fitas magnê- res, este é o projeto de reso­
ticas ou outros meios lução que encaminharei, inclu­
cabfveis. sive; às Lideranças dos parti-

dos para que o examinem. Soli-
§ 2~ Constatada a trans-- citarei o apoio de S. Ex 4 s 

gressão, o procedimento in~ para esta proposta, com ~usti­
quinado será declarado nu-- -fi cativa de que parece obvia, 
lo, perdendo qualquer efi- mas a realidade tem demonstra-
cácia. do que não o é. 

O Sr-. Maur-o Benevides -
Permite-me V. Ex~ um aparte? 

Art_._ A.14. A Presidência 
t~mará todas as medidas 
necesssárias à anulação do 
ato, delas dando co_nheci­
mente ao Plenário, retoman­
do a matéria, se for o ca-­
so·, seu curso no ponto in­
terrompi do. 11 

Art.----2~ Esta Resoluçâo 
entra em vigor na data de 
sua pub11 cão., _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -- A Pres i dênc i a 
apressa-se a comunicar, nobre 
Senador_ Jutahy Maga 1 hães, que 
o projeto de_ V. Ex.a foi 1 ido 
na abertura dos trabalhos de 

_hoje e já foi despachado à Co-
missão de Constituição, Justi­
ç.a e cidadania e à Comissão 
Diretora. observado o estabe­
lecido no § 1~ do art. 401 do 
Regimento Interno-, que diz; 

Art. s~ Revogam-se as 
disposições em contrário. 

.Uustiftcação 

A norma legal necessita 
de legitimidade. No regime 
democrático, ela é assegu:-­
rada pela garantia de di--­
reitos e deveres iguais a 
todos. A implantação dessa 
garantia é conseguida, fun-­
damenta 1 mente •. pe.Lo. cumpri­
mente vigoroso dos procedi­
mentos, constitucional e 
regimentalmente, previstos 
para a feitura da lei. Sem· 
1 sso, a_ 1 ega 1 idade estará 
desrespeitada e a legitimi­
dade ferida. 

§ 1~ Em gualquer caso, o 
projeto, apos publicado e 
distribuído em avulsos, fi­
cará sobre a Mesa durante 
três sessões a fim de rece­
ber emendas. 

Portanto,· o projeto. de. V. Ex~--_ 
já está devidamente sacramen­
tado na_ sua fase inicial de 
trami taçã_o. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agra­
deço a informação de_ v. Ex .c., 
Sr. Presidente. 

Tenho o-prazer de conceder O 
aparte ao nobre Senador Mauro 

Com esta prop_osição, pre-- -Benevides. 
tende-se estabelecer os 
princ_ipios gerais que devem O Sr. Maur-o Benevides - Nobre 
nortear o cumprimento rigo-- -senador Jutahy Magalhães, 
raso das normas regimentais encontrava-me no exercício e­
e o- controle sobre os pro- ventual da 1.a Secretaria da 
cedimentos a serem obedeci- -Casa, a conyite do_ Presidente 
dos._ Pompeu de Sousa, quan-do tive o 

privilégio de proceder à lei-
EsSe contra 1 e não se ba- tu r a do pro:J. e to de r_ esc 1 ução 

seia em comportamentos sub- de V. Ex , que estabelece 
jetivos, mas em fatos qcor- princípios gerais de processo 
ridos no tempo e no espaço, legislativo-, e dá outras 
de fácil verificação, tais providências~ Naturalmente ob­
com-o notas taquigráficas, tive, de_ forma imediata

1 
uma 

f ttas magnéticas, reg i str··os cópia do projeto de V. Ex E, 
da Ata, ou outros. -numa apreciação aligeirada, 

·defrontei-me com o _inciso VII-
Com o projeto, pode pare- I, que me pareceu de extrema 

cer que se pretende elevar importância dentro dessa pro­
ao nfvel de norma legal cessualística que V. ExA quer 
disposições éticas óbvias. ver claramente explicitada __ no 
No entanto, ele introduz no texto do nosso Re~imento. E o 
Regimento algo que se torna que diz respeito a definição 
cada dia mais necessário: a normativa a ser observada pela 
possibilidade de anulação Mesa em hipótese idêntica de 
de procedimento regimental decisão do- Plenário, tomada, 
indevido, de maneí~a lega1 em razão de recurso, a questão 
rápfda e eficaz e de modo de ordem decidida pela Presi­
que fique restabelecido o dência. Acredito, nobre Sena­
-cumpri menta correto das dor, que esse inciso, que cer­
norma_s processuais 1 egi s 1 a- tamente preva 1 ecerá na propos­
t1vas, garantidoras, afi- -ta que V. ExA agora submete à 
nal, da legitimidade da apreciação do Senado, é da 
norma legal. _'_maior 1mportãncia para a con-
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dução dos nossos trabalhos, Agrade_ço-antecipadamente essa mal e quem agora, hoje, está 
pela alternância daqueles que manifestação, esperando que a desautorizando aquelas .mani­
dirigem os trabalhos da Mesa Mesa também providencie dili- festações dos Lideres do Go­
ou o Titular da Presidência, gênc1a& como a Comissão de verno, e propõe 15% para rea­
ou os Vice-Presidentes ou _Constituição, Justiça e Cida- juste. 
qualquer um dos Secretários. dania, o exame dessa matéria, 
S. Ex~s naturalmente se de- para que nós possamos chegar V. EX~. Sr. Presidente, esta­
frontarão com o suscitar de ao final dos debates aprovando va também presente na CPI, 
questões de ordem, muitas das uma medida que seja do consen- como estavam também o Senador 
quais decididas anteriormente so desta Casa. Jarbas Passarinho e o Senador 
pelos Presidentes que exerciam Afonso Sancho. Nós ficamos lá 
a cadeira presidencial. Enten- Sr. Presidente, Srs. Senado- preocupados porque o Pr.esiden-
do que V. Ex a quer caracter i- res. o ~egundo assunto a que te chegou ao ponto __ de, na dis­
zar aqui uma jurisprudência me re-feri no inícfo-deste pro- cussão, auerer declarar que a 
nas decisões de questões de nunciamentó é- -a respeito --da Constituição permite a reduti­
ordem, para que, daí para vinda, hoje, à CPI ·da Reforma bilidade do salário, desde que 
frente, essas questões de or- Administrativa, do Presidente haja um acordo cole~ivo. E 
dem em matérias idênticas ou, do Banco do Brasi 1__. Declarei, verdadé, a Constituição permi­
quem sabe. asseme_lhadas, pas- na saída, quando encontrei S. te isso. Mas será esse o pen­
sem a t~r uma definição s.a na garagem, que falaria ra- s_ament_o real da direção_ da ca­
normat i va. E o que, em termos pi damente ·sobre o assunto, ho- sa, que já prevê a re_dut_i bi t 1-
de Supremo Tribunal Federal, je, porque não adianta prolon- dade do salâ_rio do funciona-:­
se chama súmula; é o direito gar esse pronunciamento, mas 11smo e já prevê, inclu_sive, a 
sumul ar -que v. Ex .a quer que se apenas repeti rei aqui 1 o que desculpa dEi que esta ;;i tendendo 
estabeleça com_ base nas dec:.t-- foi dito na c_omissão. uma norma .constitucional? Eu 
sões de questão de ordem, As- f i co ... preocupado, .. porque 
sim, in limlne, a minha ten- Eu não e[1tençlo, Sr. Presiden-; parece-me - não é exagero 
dência é apoiar _o projeto de te, srs. Senadores. como e quando eu digo isto- que está 
v. Ex.s:. E se faço o realce es- que. ·-t-endo- '".o pr_óprio.Governo ~hãVeindo- uma determinação -em 
pecffico desse item VIII é admiti_do- a projeção feita pelo fazer -com q_ue os funcionários 
porque, dentre tantas propos- Dieese e assumido a responsa- entrem em greve; chegou-me às 
tas de V, Ex>l, foi exatamente -bilidade _da divulgação-do· fato ,mãos, hoje pela manha, doeu­
esse dispositivo que deu lu- e, também, assumido a respon- mente que eu não poderia cha­
gar, inclusive em uma das ses- ~sabilidade pela exatidão da- mar de oficia1, mas de of_icio­
sões anteriores, a que discu- quele · ponto levantado pelo so, um estudo do próp-rio Bar:~­
tfssemos com o Presidente Nel-- Dieese, __ em que _dizia que os co, onde constava que a perda 
son Carneiro a necesstdade de novos projetos de inic1ativa salarial d_o funcionalismo do 
se fixar essa linha jurispru- do Legislativo eram inferiores Banco do Brasil estava na or­
dencial para as decisões de e menos adequados aos traba- dem de 280% qüando, em pronun­
questão de ordem nesta Ca_sa lhadores, principalmente a.os _ciamento,- ontem aqui. mostrei 
Legislativa. Portanto, as mf- -bancários, tomados- como exem- ·que a perda geral do func1ona­
nhas congratulações a v. Ex.a e plo, declaran-dO. que, . quando 1 ismo estava na Ordem de 298%, 
prometo emprestar a minha e a fossem iniciadas as conversa- e vem uma proposta de 15%. Sr. 
colaboração da minha Bancada ções, as reposições , ser-iam ·Presid_ente. Af, eu digo fran­
no exame dessa proposição, feitas na base de um pa tamãr . cafnehte .que chegamos a. ter dú­
quando e1 a ti ver_ que tramita r de 89.%.- enquan~o- que· o· projeto vi das quanto às intenções re­
para decisão do Plenário. do Legislativo estabelecia um ais. porgue estava prevista 

patamar de 20%. Então, tomamos uma reuniao do Tribunal Supe­
essas declarações da Liderança rior do Trabalho para o dia 

O SR. UUTAHYMAGAL.HÃES A---do_Governo, na época, como um 11, que foi _antecipada para 
gradeço a maní festação de V. f a to concreto. Aí está. a_ Medi- amanhã_. F i co preocupado p_or­
Ex.a. Senador Mauro_ 6enevi des. da Prov-i-sória n.Q. 211 , hoje t:om que, na base desse patamar. os 
Estou certo de que V. Ex.a. bem outro número, não sei se -215 .bancários não _terão condições 
como sua Saneada e os demais ou 216, não sei mais, perdi- a de fazer nenhum acordo~ o que 
Companheiros irão examinar conta, tantas são as medidas os levará à greve nessa tenta­
essa questão dentro de uma ó- -provisórias ba_ixadas. a cada -tiva que_o E~ecutivo vem :fa .. 
tica da real idade em que nós d_ia._ Dizem que_ o Gov_erHõ __ -a·t_ual zendo de quebrar a espinha 
vivemos. Não é bater no mesmo- eStá com uma- mêãTa muito supe- d.o.rsal dos sindicatos e das 
assunto_. Eu estou aqui traz.e_n- rior à do Governo Sar-ney. Da- direções s_jndica..is deste País, 
do, para constar do Regimento. qui a pou·co-. vai ser uma por e com as decisões do Tri.bunal 
normas que seriam óbvfas, mas dia e vamos_ chegar não sei a Superior do Trabalho, levando 
que infelizmente não o são. quantas.- os sindicatos a uma situação, 

A Medida Provisória determi-
Há aqui. também. um inciso_ na, pelos cálcu1os feitos, e 

que demonstra a necessidade de -são cálculos difíceis de serem 
que não se faça modificação no- feitos, que o patamar inicial, 
Regimento através de acordo de no caso dos bancários; pela 
Liderança. Deve haver uma tra- data do dissídio, seria de 
mitação normal, mesmo que seja 107,79%. No entanto, o que foi 
votado pela unanimidade da Ca- -feito pela direção do_ Banco do 
sa, de um projeto de resolução Brasil? A proposta levada aos 
para fazer essa modificação- funcionários foi de 15%. _o 
dentro das normas regimentais. Presidente do Banco do Brasil 

disse que isso era o início de 
Daí dizer que são questões uma qt9cuss~o. ~Não entendo 

que podem parecer óbvias, mas· como um orgão subordinado ao 
que, no meu entendimento, es- -Governo desrespeita yma lei do 
tão necessitando agora constar Goveroo e desrespeita este 
do nosso Regimento. E a parte Congresso que foi .levado ao 
destacada por v. Exa é exata---engano pela Liderança do Ge­
mente dentro do es!ifrito do verno_~_gue não é- a Li __ derança 
pensamento que V. Ex decla- responsável por isso; o 
rou, responsável foi quem informou 

não digo de desencanto, mas 
pelo menos de dúvida quanto ao 
futuro dos assalariados deste 
País, porque não se levam mais 
em consideração, percentuais, 
levam-se em consideração abo­
nos, com a idéia de que essa é 
a melhor maneira de se fazer 
uma maior e melhor distribui­
ção de renda nacional. 

Ora, Sr. Presidente, falar em 
d1stribJ1ção de renda nacional 
à base desses acordos que es­
tão sendo feitos, dessas deci­
Sões que estão sendo tomadas 
pelo Tribunal Superi_or do Tra­
balho, é risível. O assunto é 
sério demais. Tenho aqui a ata 
da quarta rodada de negocia­
ção, realizada em 30-8-90, na 
qual, vemos que não há nenhuma 
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critériO, por parte da Comis­
são Diretora do Banco doBra­
sil, para estabelecer esse ln­
dice de 15%. E uma provocação 
apenas! Está-se dando um passo 
para provocar uma reação Por 
parte dos bancários. Espero 
que isso não ocorra, que che­
guemos a uma decisão harmônica 
e que os bancários tenham con­
dições de não ter uma perda 
salarial tão grande como a que 
vem sendo impingida, princi­
palmente aos funcionários pú­
blicos feder81s. 

Era essa a manifestação que 
eu queria fazer..- em sol idarie­
dade àquilo que os bancários 
vêm buscando, que é uma repo­
sição salarial justa e mereci­
da. (Muito bem! Palmas.) , 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Francisco Rol­
lemberg. 

O SR. FRANCISCO 
ROLLEMBERG (SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. estamos viven­
do o terceiro choque do petró­
leo em menos de vinte anos. o 
primeiro aconteceu em 1974, na 
esteira da guerra do Yom Kip­
pur, entre árabes e i sraelen·­
ses, quando, em um mês. o bar­
ril de petróleo subiu de 5,83 
para 12,45 dólares, dando um 
salto de 113%. o segundo. cho­
que veio em 1979, com a revo­
lução dos aiatolás no Irã, que 
derrubou o governo do Xá Reza 
Pahlevi. o barril do petróleo 
chegou ao pique de 37 dólares~ 
em dezembro. No começo do ano. 
custava 19 dólares. o terceiro 
choque que o estamos vivendo 
agora, com a invasão do Kuwait 
pelo Iraque. no dia 2 de 
agosto. o .preço do barri 1 __ , que 
vinha estável até maio; quando 
se iniciaram as tensões entre 
os dois pafses, saltou de 17 
para 30 dólares. 

No pós-guerra, sobretudo a 
partir dos anos cinqüenta, os 
países industrializados ou em 
processo de industrialização 
conheceram um rápido cresci­
mento -econômico, sustentado, 
basicamente, pelo consumo de 
petróleo de baixo custo. 

A história recente nos mostra 
que- isso foi possível porque 
alguns países industrializados 
mantiveram, até recentemente. 
forte dom1nio militar ou polí­
tico sobre as regiões do O­
riente Médio, onde se concen­
tram as maiores reservas de 
petróleo do mundo. Enquanto 
durou aquele domínio, o petró­
leo correu abundante e barato 
dos desertos para impulsionar 
a prosperidade econômica e so­
cial dos povos desenvolvidos e 
em processo de desenvolvimen­
to. 

O primeiro choque do petróle­
o, em 1974, veio desfazer esse 
castelo de areia. Na sua es­
teira, vieram falências de em­
presas~ desemprego, recessão e 
inflaçao em todo o mundo. Os 
países em desenvolvimento, de­
pendentes de tecnologia exter­
na e importadores de petróleo. 
como é o Brasil, sofreram du­
pla penalidade. De um lado. a 
ação da OPEP elev?ndo brusca­
mente os seus preços e, de ou­
tro, a reação dos países de­
senvolvidos pe1a alta dos pre­
ços dos produtos industriali­
zados e dos níveis de juros. 

O mais grave-. Srs. Senadores, 
é que os anos de prosperidade 
econômica e social daqueles 
pafses criaram um mddelo de 
civilização industrial e de 
consumo, exportado para todo o 
mundo. Baseia-se esse modelo 
no uso extensivo e intensivo 
de uma única fonte de ener9ia, 
o petróleo. Não é diflci 1 
constatar que tal modelo de 
civilização está irremediavel­
mente condenado a desaparecer. 
Podemos apontar duas causas. A 
primeira delas é que, se man­
tidos os atuais nfveis de de­
manda de comoustíveis fósseis, 
nãorenováveis, como o petróle­
o, o carvão mineral e o gás 
naturalL as reserVas atuais se 
esgotarao dentro de trinta ou 
quarenta anos_. t.. _segunda causa 
e que cerca de 40% de todas as 
reservas mundiais de petróleo 
encontram-se sob os areais dos 
deSertos em torno do Golfo 
Pérsico, uma região marcada 
historicamente po~ conflitos 
r-eligiosos, ideológicos. po1 í­
ticos, econômicos e de inte­
resses hegemônicos. Ao menor 
entrechoque das armas naquela 
região, os preços do petróleo 
sobem, desestabilizando a eco­
nomia dos países dependentes 
de sua importação. 

Durante largos anos. as so­
ciedades de consumo mantive­
ram-se na ilusão da abundância 
ilimitada do petróleo e, por 
isso. ignoraram a multiplici­
dade de outras fontes energé­
t1cas: Políticas imediatistas, 
para atender aos interesses de 
lucro fácil das corporações 
transnaci o na i s, impediram o 
desenvolvimento de tecnologias 
para o emprego de fontes mais 
perenes e mais abundantes e 
renováveis de energía. 

Mesmo os países trop1ca1s 
caíram na ilusão do petróleo 
abundante e bar a to_ e no i me­
diatismo dos ganhos fáceis. 
Puseram de lado o seu grande 
trunfo energético, qUe é a luz 
solar. convertida e armazenada 
na bi amassa exuoerante que co­
bre os solos tropicais. 

O tempo e 
exposição do 
de água e 
fertilizável 

a intensidade de 
sol, a abundância 
o solo fértil ou 
criam as condi-

ç5es idea1s para que o proces­
so de fotossíntese converta a 
energia solar na sacarose da 
cana-de-açúcar, no amido da 
mandioca ou de outros tubércu­
los e nos hidratos de carbono 
das florestas nativas o~ 
cultivadas. Toda essa bfomas­
sa. por uma tecnologia já co­
nhecida e de baixo custo, pode 
ser convertida em álcool et1-
lico ou metílico. 

Para nOssa' alegria, Srs. Se­
nadores, podemos constatar que 
cedo o Brasil despertou para a 
imensa potencialidade energé­
tica que lhe oferece a tradi­
cional cultura da cana-de­
açúcar.- O á1cool ·etílico foi 
usado pela primeira vez no 
Brasil como combustível duran­
te a conflagração mundial de 
1914 a 1919, quando mal 
ingressávamos na era indus­
trial e do automóvel. - -

-Nos anos seguintes. entre 
1920 e 1930, diversas inJc.la:­
tivas bem-sucedidas de uso do 
álcool como combustível foram 
realizadas no Rio de Janeiro, 

-Pernambuco e Alagoas. Foram 
-iniciativas_ de particulares 
esclarecidos e -cciraj_osos. _Mas 
eles não puderam levar à Tren­
te o sêu empreendimen~o por 
falta de apoio dos poderes pú­
blicos e pela impossibilidade 
de enfrentar a concorrência 
das distribuidoras __ tas.trangei­
ras dos derivados de petróleO, 
que nos impunham_ um modelo _e­
nergético· importado e estranho 
à nossa realidade de pobres em 
petróleo_ e ricos em biomassa. 

Durante a Segünda Guerra Mun­
dial, o álcool etflico voltou 
a ser usado como combustfvel 
em peqUena escala, enquanto 
duraram as dificuldades de a­
bastecimento de petróleo. 

finda --a-cOnflagraçãO mUndial. 
as companhias distribuidoras 
voltaram com o seu modelo e­
nergético, desviando-nos, as­
sim, mais uma vez, da nossa 
vocação tropic81 do modelo e­
nergetico baseado no aprovei­
tamento da biomassa. 

Foi neCessário o -priffieiro 
choque do petróleo, em 1974, 
pãra que o Brasil descobrisse, 
de forma mais clara, essa sua 
vocação. o Proálcool, insti­
tuído pelo Decreto n~ 76.593, 
de -14 de novembro de 1975, foi 
a primeira iniciativa __ ofiçi_;!;!l_ 
a propor uma po11tica global 
de aproveitamento da biomassa. 

A instituição do Proálcool 
f·oi o resül tado de urna deCisão 
crucial para o País. Era a op­
ção por um modelo ~nergético 
que, embora adequado à nossa 
vocação tropical, diver-gia ra­
d1calmente dQ modelo energéti­
co dominante no mundo. 
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Os ar-ts. 1/1. e 2.2 do decreto 
definem, de modo clarividente, 
os objetivos do Proálcool e 
demonstram a forte consciência 
dos que o instftufram relati­
vamente ao potencial energéti­
co representado pela nossa 
biomassa. Rezam aqueles arti­
gos: 

11 Art. 1~ Fica instituído 
o Programa Nacional do Al­
cool, visando ao atendimen­
to das necessidades do mer­
cado interno e externo e da 
polftica de Combustíveis 
automotivos. 

Art. 2/1. A produção do 
álcool oriundo da cana-de­
açúcar, da mandioca ou de 
qualquer outro 1nsumo, será 
incentivada através da o­
ferta de matérias-primas, 
com especial ênfase no au­
mento da produtiviaacte a­
grícola, da modernização e 
ampliação das destilarias 
existentes é das instala­
ções de novas unidades pro­
dutoras. anexas a usinas ou 
autônomas, e das unidades 
armazenadoras." 

Passada a crise de abasteci­
mento de petróleo, estabiliza­
ram-se os seus preços em pata­
mares razoáveis no mercado in­
ternacional, embora dentro de 
nfve1s comprometedores para a 
nossa balança de gagamento e 
para a nossa capacidade de en­
dividamento externo. Cafmos, 
então, mais uma vez. na polí­
tica imediatista e vo1tamos à 
ilusão anterior do petróleo 
abundante e ~arantidO para o 
futuro. Em v1sta disso, o 
Proálcool perdeu o impulso i­
nicial e correu o perigo de se 
transformar numa da_quelas boas 
intenções oficiais, que não 
conseguem sair do papel e da 
consciência de alguns poucos 
teimosos que insistem em pre­
gar boas idéias no deserto. 

Sr. Presidente srs. senado­
res, em 1978, como Deputado 
Federal, éramos um desses tei­
mosos pregadores no deserto. 
em defesa do Proá1cool. Em_ 
discurso pronuncfádo na Câma­
ra, dizlamos gue: "Apesar de 
firmada a posição do Governo 
em torno do problema. nossa 
impressã~ é de que ainda não 
se sedimentou, com forç::ª _sufl_:­
ciente, uma consciência em 
torno do problema do álcool 
motor". E reclamávamos a ti mi­
dez e as vacilações com que o 
Proálcoo1 estava sendo implan­
tado. Constatávamos um estadO 
de indecisão no Governo. De um 
lado, os textos legislativos 
definiam-com clareza os _prin­
cípios e as metas _ _do 
Proálcool; de outro, -o proCes­
so de sua implantação deveria 
ser mais ~gressivo. Enquanto 
pronunciá vamos - o discurso, 
três anos depois da implanta­
ção do Proálcool, pouco mais 

de duzentos carros a álcool 
circulavam de-modo experimen­
tal em algumas empresas dos 
Estados de São Paulo, Paraná, 
Pernambuco e Pará. 

Era muito pouco. Srs. Senado­
res. não obstante o entusiasmo 
do então Ministro das Minas e 
Energia. Sr. Shigeaki Ueki_, 
que, du~ante o Simpósio Nacio­
nal do Alcool, realizado pela 
Câmara dos Deputados em 1977, 
expressava-se assim sobre o 
Proálcool: 

"É um plano que deve e­
xistir daqui para frente de 
forma permanente, porque o 
horizonte de produç?o e __ de 
consumo do petróleo é real~ 
mente pouco promissor, di­
ria _bastaryte negro. Nlo 
será apenas do Governo Gei­
sel, deverá ser sempre um 
plano definit.ivo para os 
Governos VÍt")d6ur-os, porque 
ó futuro do_ petróleo, o fu­
turo da enerQ'í a i nd f ca que, 
para um Pais como o nosso, 
a solução do _álcool é alta­
mente viável . " 

Em nossõS-discursos, nós nos 
reportávamos ainda a urna con­
ferência do Dr. ~osé Barreto 
Fontes, então Professor de 
Tecnologia Industrial do Ins­
tituto de Engenharia Oulmica 
da Univerdade_Federal de Ser­
~ipe, qUe afírmava ser a uti-
1ização do-álcool etflico como 
carburante "um destino, uma 
oPção, uma imposição conjuntu­
ra 1 e ~ma a f i rmação na c i o na 1 " . 

Mas o .. _plano cont i ntJaVa em 
marcha lenta, apesar das vozes 
entusiasmadas das autoridades, 
dos técnicos e _dos empresá­
rios. Contra essa situação de 
marasmo,__ insurgíamo-nos, de­
clarando em nosso pronuncia­
mento perante a Câmara fede--
ral: -

1'0 que falta é o poder 
dec1sórlo que deve- 1 iber­
tar-se dãs 1 ndecf sões, .das 
vacilações, e até mesmo .das 
pressões que certamente e­
xistem, um tanto em estado 
fantasmagórico, contrariaQ­
do, em-matéria energética, 
o Brasil real, e partir 
para o que nãO pode- conti­
nuar a sofrer delongas." 

E . aO _____ f [na 1 do ~osso _pronun-
ciamento~-: - Clamávamos no 
deserto: 

"Façamos a opção energé-.:. 
tica em favor do á1cool, 
inclusive na etapa indus­
trial fabricando motores e 
em tal ritmo que nos permi­
t_a __ a_lcançar. a curto prazo, 
a libertação econômica tão 
desej ad.;~. Não temos. por que 
vacilar." 

Sr. Presidente, srs. senado­
res, assim clamávamos no de-

serto das consciências nacio­
nais, em 1978. Em vão! O País 
continuava imerso no imedia­
tismo dos lucros fáceis_ e das 
soluções_ paliativas. Se o pre­
ço do bãrril de petróleo con­
tinuava alto no mercado inter­
nacional, o Governo subsidiava 
o consumo, comprando caro e 
vendendo barato para sustentar 
em nlveis baixos os índices 
internos de inflação. Chegou­
se ao absurdo de se tomar fi­
nanciamento externo com este 
fim. E os amargos resultados 
dessa tática na economia na­
cional não se fizeram esperar. 
De um lado, estrangularam~se 
as contas do Tesouro Nacional 
e o déficit público atingiu 
níveis inimagináveis. De ou­
tro, acumulou-se a conta da 
nossa dívida externa, que áté 
hoje não foi paga. 

Foi necessário, Srs. Senado­
res, que um segundo choque do 
petróleo, em 1979, nos desper­
tasse~ dessa i 1 usão_. _o novp 
salto_nos preços ao barril fez 
com que se pensasse numa solu­
ção _mais estraté~ica, _ menos 
imediatfsta e pa11ativa para 
os nossos problemas energéti­
cos. E o Governo do Presidente 
Uoâo Baptista Figueiredo, que 
se iniciava sob os auspfcios 
da abertura política, -do pro­
gresso econômico e desenvolvi­
mento _so_c1al. dectdiu deslan­
char de_vez o Proá1coo1. Foi 
adotada uma política corajosa 
de financiamento e de incenti­
vos para a produção e comer­
cialização tanto do álcool 
carburante como dos carros a 
álcool. 

Os bons frutos dessa po1ltíca 
não se fizeram esperar. o nos­
so perfil energético foi pro­
fundamente modificado. No inf­
cio do Proálco_o1, o Brasil 
produzia dots e meio bilhões 
de litros de álcool por ano. 
Hoje,_ proQuz doze b f 1 hOes. A 
nossa frota de carros a álcool 
não passava de trê-s rr.i1; hoje, 
circulam no Brasil quatro mi­
lhões de carros a álcool._ Até 
recentemente, 70% dos carros 
oue safam das montadoras eram 
movidos a álcool. E o carro a 
álcoaJ está incorporado defi­
nitivamente· à economia do Pa:fs 
e ao_ cotidiano dos brasilei­
ros. 

-o rápido crescimento e a Con­
solidação do -~roálcool propor­
Cionaram notável impu1so às 
i_ndústrias _de base, de equipa­
mentos ~ara as destilarias, de 
automóveis e de implementas 
agrlcolas. 

Os- serviços de plantio e co­
lheita da cana garantem empre­
go par.;~ milhões de trabalhado­
res rurais. com salários muito 
acima do mínimo nacional, as­
sistência social, médico­
odonto1ógica e de alimentação. 
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As terras de campos e cerra­
dos do Centro-Oeste, antes im­
próprias para a asricultura, 
foram incorgoradas a produção 
por moderníssimas técnicas 8-
gricolas e empreendimentos de 
empresários canavieiros. 

E o Brasil é, hoje, apontado 
no mundo como o único_ Pafs que 
conseguiu desenvolver uma po­
lít1ca bem-sucedida de substi­
tuição do petróleo por uma 
fonte de energia renovável. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, tanto sucesso não_ impediu 
que o Proálcool, do final do 
ano passado para cá, começasse 
a sofrer uma bem orquestrada 
campanha, visando a uma drás­
tica redução do seu programa. 
Técnicos do Governo propõem 
reduzir, a médio prazo, para 
30% o número cte carros a 
álcoo-l. Alega-se que, para ser 
atraente ao consumi do_r, o 
álcool é subsidiado, o que a~ 
cumulou para o Governo- um dé­
ficit de 9uase setecentos mi­
lhões de do lares desde 1981, 
enquanto a Petrobrás tem enor­
mes sobras de gasolina estoca­
da, sem mercado interno ou ex­
terno para vendê-la. 

Vejam, Srs. Senadores. en-­
quanto se conspirava aqui con­
ta o Proálcool, armava-se no 
Golfo Pérsico um novo choque 
do petró 1 e o. A invasão d_o _Ku­
wait pelo Iraque privou· o mun­
do de um fluxo de quatro e 
meio milhões de barris 
diários. Em poucos dias, o 
preço do barril subiu de 17 
dólares para 30 dólares. E a 
tendência ê de alta, enquanto 
durar o bloqueio econômico do 
Iraque e do Kuwait, que reti­
ram, juntos, um quarto das re­
servas de petróleo do mundo. 

Por causa dos conflitos do 
Golfo Pérsico, a contra _brasi_-
1 e i r a de importação de pet ró-­
leo vem aumentando em três mi­
lhões de dólares por dia. 

Diante dessa 
promissora para 
c i v11 i zação do 
Quem pense ClUe 
ta 1 vez não seja 
se pinta. 

situação nada 
o futuro da 
petróleo, há 

o Proálcool 
tão feio como 

Srs. Presidente, Srs. Senado­
res. mais feia do ClUe o 
Proálcool é a nossa imprevi­
dência, o nosso imediatismo e 
falta de planejamento sério: 
Os objetivos iniciais do 
Proálcool foram distorcidos. o 
que antes visava a uma políti­
ca ~eral de combustíveis auto­
motlvos, incluindo também a 
substituição- do ó1eo diesel, 
foi reduzido a uma substitui­
ção da gasolina que movimenta 
os carros da classe média. Não 
se estabeleceu um proQrama sé­
rio de fontes renovaveis de 
combustíveis para os transpor­
tes coletivos e de cargas, por 

falta de uma __ pol ítica expl fei­
ta do Governo para o setor. Ao 
contrário, o Governo manteve 
os subsídios diretos ao óleo 
diesel e ampliou a s"ua faixa 
de emprego, facilitando às 
montadoras o uso deste ciclo­
motor em veículos de médio 
porte, antes restritos a moto­
res do ciclo Otto. o resultado 
dessa distorção foi que, embo­
ra ·o álcool tenha substituído 
em grande parte a-gasolina da 
classe média, o_ Brasil manteve 
alta as suas demandas de óleo 
bruto Para se abastecer- com o_ 
óleo diese1 destina-do ao 
transporte do povo e de 
cargas. o excedente de gasoli­
na do_País é resultado do re­
fino do óleo bruto para se ob­
ter o óleo diesel. 

Alega-se ainda contra o Pro­
álcool qUe o barril de _álcool 
é - produzi do a um cusfo de 40 
dólares, contra os 30 dólares 
do bar ri 1 _de petróleo- oo mer­
cado internacional, mesmo ago­
ra, durante esta nova crise do 
Golfo Pérsico. 

Mais uma vez, Srs. Senadores, 
a nossa visão imediatista a 
distorcer a verdade e a serie­
dade com- que dev_em _ser condu­
zldos os interesses superiores 
da sociedade brasileira. Pois, 
se é cara a produção do_ barril 
de álcool e_m relação ao- petró~ 
1 eo, busqu'em_os, então, baixar 
os seus custos de produção, o 
que nunca foi feito. 

o· ·sr-. Ney MãrãnhãO - Permite­
me V. ExA um aparte, nobre Se­
nador Fraricí scO Ro:n emberg? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Com rrliJita honra, ilus-tre Sena­
dor Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre 
Ser1ado·r--Francisco RoJ lemberg, 
o assunto que V. ExA traz hoje 
a-o P 1 enár i o do senado 1 nteres­
sa a toda a sociedade 
brasileira. Concordo com v. 
EX .a_ quando diz que grande par­
te--de projetos nossos é feita 
sob a i_nspiração do imediatis­
mo. --o Proálcool é um Projeto 
sério. Com ele, alcançamos, em 
pouco tempo, uma tecnologia 
avançadfss1ma quê pode servir 
de exemplo--a todos os pafses 
industrializados. Levamos 37 
anos para a 1 can-çar a produção 
de mil barris de petróleo por 
dia. Em poucos anos de funcio­
namento, o Proá 1 coo 1_ produz o 
equivalente a 200 mil barris 
de petróleo por dia. Reconhe­
cemos que a posição do Gover­
no, - antes dos conflitos no o-­
riente Médio, era de expecta­
tiva, era uma posição, no meu 
entender, que traria grande 
prejuízo para esse Projeto 
principalmente com relação ~ 
área so_cial, já que temos 1 
milhão e 260 mil trabalhadores 
atuando no ProálCool. Esse 
Projeto é diferente do progra-

ma do governo americano. O 
Presidente dos Estados Unidos, 
George Bush, quer incentivar a 
produção do álcool através do 
milho. Nós temos uma vantagem 
sobre os americanos, pois pos­
suímos algo que eles não têm, 
ou seja, o cl _i ma das nossas 
regiões permite a produção de 
álcool permanentemente, por­
que, quando é inverno em uma 
área, na outra é verão. Com o 
Proá1coo1, temos a ehergia jã 
para movimentar as nossas in­
dústr_i as com o bagaço de cana, 
que serve tambem Qara ração 
animal. Precisamos é de uni ao. 
Essa crise no Oriente foi um 
a 1 e r ta para que esse Prog_rama 
seja vitorioso e seja acredi­
tado perante a sociedade. Ele 
estava, como V. ExA acaba de 
d1 zer, desacred 1 tado. Lo_uvo V. 
Ex~ por este pronunciamento. 
Tenho certeza de que a Nação 
órãs11eira--está. como v. Ex 4 , 
defendendo esse programa, que 
é de vital importância para a 
segurança na c i o na 1 . 

O SR. FRANCISCO ROL~EMBERG 
Senador Ney Maranhão, com este 
pronunciamento estou, de certa 
parte, secundando V. Ex.a, que 
já vi ocupar a tribuna desta 
casa para faz_er a defesa do 
Proálcool. Fui daqueles que, 
em 1978, defendeu, na Câmara 
dos Dep_utados, a sua insta 1 a­
ção. Defendi não s_ó o uso do 
a 1 co o 1 como_ energia renováve 1 , 
como defendi também a criação 
de um motor_ para o álcool. Aí 
é que _cqmetemos uma distorção~ 
a meu ver, da maior gravidade: 

·produzimos o álcool, fizemos o 
Proálcoo.l, mas não criamos o 
mo~or para o álcool; adaptamos 
nqssos motores ao álcool. 

Daf por que confesso que li 
com surpresa, hoje, nõtfcias 
nos j or_na_i s de que o Governo 
estav.p pr_etendendo aumenta_r o 
imposto -_dos _carros antigos, 
porque· eles estavam consumindo 
muito combustível. 

Vejamos o__ _cor.tra-censo: tem 
carro-velho quem não pode com­
prar carro novo, e quem tem 
carr_Q velho va_i pagar mais im­
posto do que quem tem carro 
novo, ague 1 es que acr-editaram 
no Proa 1·coo 1 e que estão ro­
dando com seus carros a 
álcool. Foi uma das disto'r­
ções. 

Outra distorção foi não se 
desenvolver a alcoolquímica, 
produziu-se álcool simplesmen­
te para ser queim~do nos auto­
móveis da classe média. 

O entusiaSmo com q_ue assisti 
ao Presidente Collor reafirmar 
os seus propósitos de fortale­
cer o Proálcol o faz-me acre­
ditar e voltar à tribuna para 
um discurso deste tipo, fazen­
do um histórico, um retrospec­
to do que foi o Proálcoo1, não 
com o propósito de esclarecer 
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esta c-asa de tantos doutos. 
mas f a 1 ar um pouco da minha 
própria -luta e trazer meu a­
poio ao Senhor P_res-id_e_nte, e 
dizer que Sua Excelência está 
no caminho certo, embora eu 
t.ambém tenha 1 f do que· mui tos 
não acreditam _que esse seu 
propósito seja implementado. 
Por quê? A Dedi_n_i, q"ue fabrica 
as destilarias, não criou mais 
nenhuma inovação tecnológica. 
Não estão mais fabricando 
destilar1as. Há um receio, de 
certa forma nacional, de que 
isso se transforme em ealavras 
e mais palavras, que nao haja. 
uma implementa~o e o fortale­
cimento do Proalcoo1, e que SÕ 
pensemos eTr). Pro á 1 coo l nos mo-::_ 
mentes de ~c r 1 se. 

O Sr. Ney Maranhão Permite­
me v. Ex~ outro aparte? 

porque podia se_r que a minha 
pergunta fosse inoportuna no 
meio do discurso de v. Exa E o 
seria, porque_ a uma das per­
guntas que eu i ri a fazet" V. 
ExA responde por final do dis­
curso qu~ . est_ava 1 endo. Os 
três anos _ QLie passei na 
Petrobrás, como superintenden­
te-Adjunto, depois como Supe­
rinte-náente, da regiãO. a:mazô­
riiCa, foram os mais fascinan­
tes. talvez, da minha _vida 
civil. _NaQuela ocasião, já se 
falava que o horizonte de pe­
tró 1 eo -era de 25 _anos._ Dentro 
de 25-__ anOs Ser· i a -e-xauri do. Eu 
servi à Petrobrás de 1958 a 
1960. _ -Es.sé_s_ -25 anos já se pas-: 
sarem e·· n-ovas desCobertas de 
campos ·gi gai1tescos de petróleo 
estão proporcionando que o ho­
rizonte seja como a nossa a­
proxirl"iã.ção - vi sua 1 do 
horizonte: quanto mais nos a­

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - proximamos dele, mais ele se 
Concedo o áParte .ao nobre Se- distancia de n6s. Interpretei 
nadar Ney_ Maranhão. __ que uma- parte do discurso de 

v. Ex~- .mostra a poss i b_U idade 
O Sr. Ne~ Maranhão - Concor- desse horizonte infinito, em 

do._ V, Ex sabe que grande curto praz-o ou 110 p·razo de- uma 
parte das nossas indústrias geração. Quando visitei os Es­
que tinham prot.eção, o guarda- ta dos Uni dos, a. comti te do os­
chuva gover_namental, não se Partamento de Estado, tinha 
interessam ·em desenvo1 ver um·a deixado o Governo do Pará. A 
tecnologia acompanhando a te c-_ minha surprE!sa foi verificar 
nologia estrangeira. Temos- Um· que, na composição_das fontes 
exemplo Simples em nossas energéticas utilizadas nos Es­
casas: o ar condicionado. um tados Unidos, o carvão é a 
aparelho _de ar condicionado principal ainda._ E já se fala­
francês, americano ou qualquer va que o carvao também 
outro, estrangeiro. gasta qua- éstaria demodé dentro de pouco 
se metade da energi·a- ·que !;<!.;as- t_-empo, - " - -
tamos no nosso, na mesma area 
de circulação. Por quê? Porque O SR. FRANCISCO_ ROL.LEMBERG 
nossos empresárfo_s queriam ga- - E" a Inglaterra come·çou o seu 
nhar dema f s, tinham proteção desenvo 1 vi menta com o- carvão_. 
do Governo contra a importação 
de mercadoria para lhes fazer O Sr. Jahbas Passarinho- A 
concorrência, e, como· resUlta- ~lrfmeira- coisa que- digo a v. 
db, fabricavam produtos muito Ex~-talvez concorde comigo- é 
defasados em. r_elação- aos que esse __ horizonte, cada vez 
estrangeiros. E o _caso dessa que Se pretende Que ele esteja 
indústria Dedini. ~credito que acabado, é remoçado. E como o 
o Programa do Proálcool vai ca·pítalismo. Desde 1848 se 
ser incentivado como deve. As- Prevê a· ·sua· morte .e ele conti-_ 
sim, ou ela melhora a sua tec- nua Sõb-revivendo. O sonho 
nologia ou vai sofrer co·ncor- marxista-leninista acaba de 
rência de fora. Hoje temos ser derruído pera verdade 
condições •_de importar algum histórica. Nobre Senador Fran­
ma ter 1 a 1 para essas Setores. c-isco R-o-1 1 emberg, já ouv1 o 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
- Nobre Senador Ney Maranhão, 
acredito que estamos ·Vivendo 
uma fase nova, um Br-as i 1 novo, 
e a inovação tecnológica é uni-à 
necessidade de prime i r a ordem._ 
Quem não inovar vai ficar no 
meio do caminho. 

O Sr. Uarbas Passarinho- Per­
mite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
- Concedo·_ o aparte ao nobre 
Senador_ Jarbas Passarinho. 

o Sr. Jarbas Passarinho- v. 
Ex~ traz, co~m mufta op_ortuni­
dade, à nossa reflexão, o tema 
sobre o terceiro choque do 
petróleo. Realmente ele está 
af. ouvi v. ExA até o fim, 

~enador_Ney Maranhão, já ouvi 
V. ExA, já ouvi outros 
partidários ardorosos do 
ProálcOol. Eu mesmo fui ~m de­
les, qUando- Líder do Governo 
F i gue i r e do, pe 1 a riã-r-r·ação que 
V. Ex~ faz, de como se insta­
lou, réãlmente, o projeto. Vi 
McNamara - acho que até já 
disse isso aqui, no Plenário 
-. entãO Pr_esidente do Banco 
Mundial, dizer para o Ministro 
Camilo Penna que o Proálcoo1 
era o Projeto que ele finán­
éiava com a maior alegria, 
porque achava algo absoluta­
mente incomum no Mundo. V. Ex• 
disse. ainda há pouco, o Bra­
sil foi capaz de fazer aquilo 
qu~ traduzimos depois, eufori­
camente, na 11nguagem do Go­
verno de então, como tendo 
plantado o seu petróleo. A dú-

vida que me vem, depois de 
toda essa aná 1 i se, dando razão 

··a grande part~ do que V. Ex A_ 
acaba de falar, é relativamen­
te ao chamado custo do corres­
pondente de um ·barril de pe­
tróleo para um barril de 
álcoo-l é, mais o_u menc-s, o 
álcool a 45 dólares o barril, 
o petróleQ a 18, que vai a 30, 
que já caiu,_ como V, ExA sabe, 
a 26 e baiXOu mais 3 dólares. 
Ora, um Pafs que gasta 1 mi­
lhão e 200 mil barris de pe­
tróleo por dia, e que. depois 
do auge do Proá1coo1, tem um 
correspondente de 175 mil bar-­
ris - dia, com toda a instala­
ção alcool_eira feita no Bra­
sil, a dúvida que me vem é e­
xatamente esta, se é possível 
manter esse projeto com as 
desvantagens de natureza eco­
nômica que ele traz, sem levar 
em consideração os subprodutos 
valiosos a que V. Ex~ se refe­
riu - o emprego, as índúst"r•iaS 
que foram geradas não apenas 
no Nordeste, mas particular­
mente em São Paulo, Se essa 
comp6-s1çã·o de 175 mil barriS 
nos garante, por exemplo, "al­
guma coisa em _termos de sobe­
rania nacional e de segurança 
nacional, v. Ex~ deu o mote 
final à periunta que eu ia fa­
zer, V. Ex disse: se se con­
sidera gue é oneroso o pr·oj_eto 
e q_ue e desvantajoso, então -
parece que foi o que percebi 
V. Ex A dizer _-, qLte se tente 
fazer uma tecnofog'ia que ditlli­

-nua o custo d~ p~odução. Este 
ser i a o i dea 1 • Mas, e_nquanto 
tivermos condições desta natu­
reza, como, __ por exemp 1 o, de­
tendo nós uma das maiores ja­
zidas de xisto do Mundo não 
tiramos petróleo do xisto, 
po_~que ele ficaria acima de 45 
dólares o barril. O projeto 
jamais deveria ser extinto. 
Bato-me por isso. - ~~-

Também não imagino, em nenhum 
momento, a pqssfbi1 fdade de _o 
Projeto do A 1 co·o-1 poder subs­
tituir ·integralmente a u·tilf­
zação dos . combustíveis fós­
seis. 

V. Ex~ entrou num estudo mui­
to meticuloso e, como sempre, 
mui to bem-feito ·!:)o r parte de 
V. Exa, inclusive no p·rograma 
químico. A minha pergunta se­
ria resumida nisto: primeiro, 
não acreditemos- que o petróleo 
vai acabar_ tão cedo, porque a 
renovação de descobertas vai 
um dia acabar, ele é finito. 
pois é um recurso não­
renovável , mas v. Ex~ f_a 1 ou no 
imediatismo. Então, n6s esta­
ríamos movidos pelo fmediatis­
mo. -Segundo, será oportuno_ ter 
um acréscimo dessa produção no 
momento em que, mesmo no ter­
ceiro choque, temos um custo 
do barril do petróleo ainda 
bem mais barato do que o custo 
do álcool? Terceiro, meu" a­
plauso a v. Ex~ em relação à 
imprevidência dos planejado-
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res, pois chegamos a ter 90%, 
em determ1nado-_ano recente, de 
toda a frota de autom.óvei s 
produzi da no Bras i 1 ser-feita 
para motor adaptado, como v. 
Exa salientou muito bem, para 
uti 1 ização do álcool e _não 
para motor exatamente previsto 
para o á 1 cool . . Estas são - as 
perguntas que humildemente fa­
ço, submetendo ao crivo da in-

"".teligência de V. ExA. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Eminent-e senadór Jarbas Passa­
rinho, numa ocasião, em con­
versa com V. Ex~. lamentava 
não ·ter ti do oportunidade, na 
minha mocidade, de ter sido 
seu aluno. Fel~zmerrte·,- ria mi­
nha maturidade consegui sê-lo. 
V. Ex~ me dá aulas quando falo 
sobre Previdência, como. Minis­
tro que foi. Quando falo sobre 
trabalho, V. ExA Yem e, magis­
tralmente, me ensina mais al-­
gumas coisas., .. 

o Sr. ~arbas Passarinho~ 
Co_mo"'Seí Que V. Ex.c. não é ho,-,­
mem dado ao sarcasmo, estou 
interpretando ao pé da letra, 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Venho falar de petróleo e V. 
Ex~ também participou da 
Petrobrás, e com el egân·c; a, 
com saber da experiência ad­
quir_ida. mais uma vez, me en-_ 
sina alguma coisa. Coloquei 
primeiro o álcooJ -como- ·um-a 
fonte de energia alt_ernativa 
complementar ·que·necessita so-. 
frer uma i novação tecno 16gi c.a 
para_ baratear os custos. fato 
com o qua 1 ninguém se 
preocupa. Vamos mantendo a 
tecnologia defasada, como é o 
caso do ar refrigerado-, das 
geladeiras. motores altamente 
ultrapassados, e movimentamos 
essa maquina r i a toda nos mo_­
mentos de cri se •. _ Quer dizer_, 
não há preocupação riia for -que· 
essa, 

Outr_o f.ato que, de_ certa for­
ma, me choca é quando se fa~ a 
comparação da matéria-prima e 
o produto acabado. Ora. o pre_­
ço do petróleo ainda é compen­
sador, mas as nossas usinas 
de craqueamento estão produ­
zindo mais óleo diesel do que 
gasolina, que é quase um sub­
produto .. --:-

0 Sr. ~arbas Passarinho 
Pela modificação _que foi 
feita. V. ExA tem muita razão 
quando vai insistir no ponto 
da comparação. Realmente, não 
é comparável dizer: o barril 
do petróleo custa 18 e o bar­
ril correspondente de álcool 
custa 41 . Não é comparável . 
Embora seja mais alto, não é 
comparáve 1 . 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Se comparássemos, talvez, o 
preço da gasolina produzida 
com o preço do álcool, ou se­
ja, produtos finais, talvez aí 

pudéssemos fazer uma melhor 
comparação. Além do mais, o 
petr61eo nos_ fornece uma série 
de outros subprodutos - a naf­
ta., a benzi na, etc. _-O seu pro­
cesso de craqueamento vai dan­
do uma série de Produtos. En~ 
tão, entendo que essa compara­
ção seja me-i o comp 1 ex a. 

Há ainda outra questão. Os 
gastos p_úblicos, sejam eles -de 
ordem econômica. são vistos de 
maneira mui to di fe_renctada pe-
1 oS econorni_stc:;S--. Não posso a­
firmar quem t.enha sfdo, po1s 
não me 1 emb_ro exatamente quem 
foi, ma:s üm ·ecOnoin.ista disse: 
se_ a Ingla·t-err"a ehter:~asse di­
nheTr::ó_ em-. Londres _e depois pa­
g'asse ao londrino para cavar e 
descóbr-i-r onde- es·taYa o di-­
nheiro, ela estaria fazendo um 
grande investimento social, 
porque estava dando emprego ao 
in~ 1 és que estava procurando= o 
proprio dinheiro ·que ela 
enterrou.. Trocando i ss_o em 
miúdos,_ são os -gastos púb1 i cos 
qu'e' · lE~vam as... . oações ao 

g0~e~â~ 1 ~-~~:;~t~~a9e~ar e~b d~~~= 
t.Q , de gastar o que produz i mos 
em combustfvel; temos outras 
prior i dad_es. 

outro ponto da última pergun­
ta é quanto ao horizonte dos 
combust fve 1 s. Recentemente, 1 i 
que· a Arábi_a SaucdCta _teria ho­
je,- em -jaz-idaS conhecidas. 
mais_ ou __ menos 250 _-bi 1 hões de 
barriS de pei:rófeo; ·mas que 
poss i ve·l mente, na própria 
Ar-ábja· Saudi.ta. existiriam 
mais .de"4.0-0.I:Hlhõ9S de barris 
de p_e:t.r.õ 1 eo, no subsol-o do de­
serto, -e que f sso dar i a para 
ser explorado por 200 anos. E 
os técnicos afirmam q!.Je tere-. 
mos maf_s_ 40 anos de petróleo; 
S"e são ·4o oU-.200. não .sei. E 
f in i to .. Até.--. quando v a i , não 
sei. · 

o Sr.- ~arbas Passarinho- Que_ 
é fin-rto-, é-iridfsCutfvel. 

O SR. o FRÁNCISCO ROLLEMBERG 
ouanto_ ao·-xfsto, quando eu fa­
zia a ESG, realizamos um 
se~inário sobre fontes alter~ 
nativas de energia, onde O 
x_f_sto foi estudado com mui to. 
cuidado-. 

6 problema ê o· 'moTnento. N.3.o 
temos tecnologia para extrair 
o- petróleo do xisto condizente 
com as -nossas rea 1 idades. Sai_ 
muito caro_. Se sai muito caro, 
dei xetrios._ o xisto por 1 á e va.:: 
mos procurar fazer aqui uma 
f_novação tecnológica. uma ma­
neira de se pr-oduzi r e se ex-: 
trair do xisto o petróleo, e 
do_ petr6leo, todos os seuS 
componentes. 

Então, Senador Jarbas Passa­
rinho, a-minha preocupação é 
que o ál eco 1 não seja usado 
como compl ementariedade nos. 
momentos de cr-i se, que seja Ufll 

Programa permanente, e que en­
contremos, também, outras a­
plicações, Vamos levar a sério 
a produção do motor a álcool. 
Não temos o motor para o 
álcool, temos o __ âlcool para o 
motor. Se produzíssemos motor 
a álcool,- poder-íamos fazer mo­
tores muito econômicos, -inclu­
sive para caminhões, tratores, 
para o transporte rodoferro­
v1ârio, etc.'-

o Sr. ~arbas Passarinho -
Este é o problema. Eu qUero 
concluir o meu aparte a V. 
ExA, dizendo exatamente isto. 
Em primeiro _lugar, uma inter­
rupção agora do Proálcool se­
ria praticamente um crime que 
se prat-ica-ria contra_ todos a­
queles que acreditaram, desen­
volveram indústria neste sen­
tido, e a própria _indústria 
automobilística se preparou 
para a utilização dele. segun~ 
do, V. Ex~ acaba de percutir 
outro ponto -da maior 
importância: era não ficar-- a­
penas na substituição da gaso­
lina, se tivéssemos aquilo que 
pudesse também, através_ do 
álcool, substitwir o diesel e 
o óleo combustível em Qeral. 
Ou pelo menos combinar, come 
se chegou a combinar, com·a 
gasolina até hoje. Agora, -a 
Petrobrás recebeu um encargo 
duríssimo, quando a ela foi 
dado, p-arece-me que ela--não 
pediu espontan~amente, gerir o 
Programa do _A 1 eco 1 . -E na CP! 
da Petrobrás que estamos con­
duzindo, esse dado que V. ExA 
revelou está confir_mado lá. 
São mais de JOO milhões de dó­
lares perdidos pela Petrobrás 
no álcool, embora ela ganhe no 
áJcool anidro, mas perde no 
álcool hidr_atado. Então, este 
é um pro_b_l ema que tem gue ser 
levado em consideraçao numa 
forma compósita. e não apenas 
se·tor i zada. Parar o Projeto no 
momento, dizer_ subitamente que 
tod_os que a·cr_edi taram nele não 
devem :er nenhum_ tipo-de repa­
ração_, é um absurdo! Imagine 
se a indústr1a, que foi toda 
ela crescente, ao longo deste 
tempo, que acreditou neSse 
Projeto .. , É o_ pontq em que 
vo 1 to a dar parabéns a V. Ex"-_, 
quando diz que, com tanto p1a­
nejador no_ País, nós, no Go­
verno passado, tivemos a prova 
dessa incapacidade de plane­
jar, adequadamente, entre a 
produção e o consumo. Meus pa­
rabéns por v. Ex4 trazer o 
problema, da forma pela qual 
está trazendo, ao conhecimento 
do Senado; 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Eminente Senador Jarbas Passa­
rinho, houve um raciocínio de 
guerra, na época da fnstalação 
do Proálcool. Então, fez-se o 
Proálco-o1 como se estivéssemos 
em estado de guerra. Assim, 
não mon-tamos uma infra­
estrutura de distribuição, Já 
existia uma infra-estrutura de 
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distribuição . de--combustfveis. 
Aí, jo9ou-se, desculpe-me a 
expressao, a 11 batata quente 11 

na mão da Petrobrás. Depois, 
proibiu-se a construção de 
minidestilarias. Se à época da 
instalação do Proálcool fosse 
permitida a construção de m1-
nidesti1arias, ter1amos solu­
cionado esse problema da 
distribuição. o que aconteceu? 
Subvencionou-se a construção 
das grandes destilarias que, 
no mais das vezes, ficavam 
muito distantes dos- centros 
consumidores, e o álcool pas­
seou por este Brasil afora, e 
foi um passeio tremendo. Ago­
ra, parece que há uma nova vi­
são e, eu acredito que. se li­
berarmos. até o cidadão poderá 
produzir o seu próprio álcool. 
Nada impede aue um cidadão que 
tenha uma fazenda razoável 
produza álcool para o seu pró­
prio consumo. Uma microdesti­
laria. 

deração, a parte do reflores­
tamento, através do plantio 
do pinus e do eucalipto, bus­
cando, o que nos parececia, à 
época, resolver o problema da 
celulose. Mas.o Governo, sen­
tindo o comércio internacional 
e até a produção ~ue influiu 
muito, na época, por9ue tfnha­
mos o Projeto Jari ja com uma 
produção muito acentuada, não 
deu prosseguimento a esse i­
menso maciço florestal, e fi­
cou sem saber o que fazer com 
ele. Então, diante da reunião 
que realizamos aqui com vários 
plantadores de eucalipto, 
pensou-se exatamente no apro­
veitamento da madeira como al­
ternativa energética, e tal 

-foi o trabalho que desenvolve­
mos que adquirimos, depois, 
como resultado, com a ida do 
en:tão_ Presidente d_o IBOF à U­
nHí:o S_çv__iética e, também, à 

-syfça, dois países que tinham 
um know-how muito grande em 
r:-_1?_1 ação à madei_ra e ao á 1 cool 

Isso era terminãntemente da madeira, ou seja, o etanol-
prolbido. os produtores de metanol, adquirimos uma usina 
álcool não podiam, eles pró-- de etanol e criou-se, aí, a 
prios, consumir. Eles tinham _Coalbra, que, hoje, está sendo 
que entregar à Petrobrás. o~ até descartada pelo Governo, 
Sergipe, o álcool ia para a pois está tentando vendê-la, 
Bahia, depois voltava par.a passá-la para a atividade 
Sergipe, e s6 então a pessoa o privada. Houve, no infcio, o 
adquiria. Um passeio que nunca pensamento de produção do ata­
consegui entender. nol, que. inclusive, oferece o 

Nobre Senador, __ tenho a i m­
pressão de-que, de certa for­
ma. devo ter respondido ài 
suas preocupações. Se V. Ex 
tiver mais alguma dúvida que 
eu possa esclarecer, estou in­
teiramente à disposição. embo-­
ra não seja eu um técnico. -

O Sr. ~arbas Passarinho -
Mui to ao contrário. _ V. Ex A 
disserta sobre a matéria com 
extrema proficiênc1a e as mi­
nhas discrepâncias são apenas 
superficiais. Muito obri~ado. 

o Sr. Mendes Canale 
der-me-ia v. Ex 4 um 
nobre Senador? 

coque vegetal como resíduo. o 
Governo deve ter estudado esta 
questão, porque importou uma 
tecnologia, importou a maqui­
naria e instalou aqui, como 
foi instalado no Estado de Mi­
naS Gerais, a primeira usina 
de etano 1 . E 1 es pensavam i ns­
talar 20 unidades na época, 
depois resolveram verificar e 
disseram que era 
antieconômico. Depois, conver­
sando com o_ então Presidente 

-"da Coalbra, e-le nos -dizia que 
o teste QUe realizaram não era 
da capacidade total da usina, 
não levaram em conta que uma 

- Conce-- alimentação, que não era total 
aparte, da ____ sua capacidade, pudesse 

-"Chegar ao final e apresentar 
um resultado negativo. Ofere-

0 SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - cernes este aparte porque este 
Concedo o aparte a V. Ex~ assunto está sendo objeto de 

O Sr. Mendes Canale- Ilustre 
Senador Eranci sco- Rollember9, 
acompanhamos com muita atençao 
o discurso de V. Ex 4 , bem como 
o aparte do nobre Senador Jar­
bas Passarinho. S. ExA fala na 
imprevidência dos planejado­
res. Exatamente af onde me 
permito oferecer a v. ExA este 
aparte, já que estamos falando 
de alternativa energética, que 
tem como linha fundamental o 
álcool. Desde o 1nfcfo, quando 
V. Ex~ tez referência ao ano 
de 1978, na sua preocupação 
como Deputado, riós aQUi, no 
Senado, presidíamos a Comissão 
de Assuntos Regionais e 
buscávamos, também, uma alter­
nativa energética. Naquela é­
poca. tínhamos, em_ todo o 
País, em vários EstadOs da Fe-

estudo que estamos realizando, 
·com vistas à apresentação de 
requerimento de informação. 
Como fica uma usina como esta? 

·como fica o dinheiro que o Go­
verno aí despendeu e não obte­
ve um resultado? A usina não 
chegou mesmo a entrar em fun­
cionamento pleno necessário, 
~elo_ menos agora, quando tive­
mos essa grande discussão en­
-tre a mistura do metanol à ga­
solina, QUe já se processa. 
Depois de tanta discussão no 
Governo anterior, os imprevi­
Qentes planejadores, como diz 
o nobre senador Jarbas Passa­
rinho, fizeram com que o Go­
verno adquirisse essa usina e 
não a co_l cearam em 
funcionamento. Passa-se, en­
tão, a: adquiri r o metanol lá 
fora e hoje Voltamos. outra 

vez, com o problema do álcool, 
assustados, como estamos, 
diante como bem enfoca V. 
Ex.a do que ocorre no 
exterior. Então, voltamos a 
Perguntar: fsso deve ser ati­
vado ou não? O Governo deve 
declarar que houve, por parte 
dos planejadores do passado, 
essa imprevidência, que até 
hoje não foi totalmente paga? 
Ainda há resíduos a serem pa­
gos dessa usina que foi adqui­
rida do Governo russo. É exa­
tamente esta a razão do nosso 
aparte. Vemos V. Ex~ preocupa­
do, não parando com os estudos 
relacionados com nossos moto­
res a álcool, ou apenas apro­
veitados para serem utilizados 
com álcool, como bem enfoca V. 
Exa, e não o motor preparado 
exatamente para isso. E justa 
a colocação que v. Exa faz. 
Não bastasse, temos ainda o 
problema dessa usina. que não 
se aproveita. Gastou-se- o-di­
nheiro público, não se r.espon­
sabilfza ninguém, como se faz 
usualmente neste País. Gasta­
se à vontade, não se chama 
ninguém à responsabilidade. A 
coisa fica entregue à próPria 
sorte e ainda ficamos procu­
rando alternativas energéti­
cas. qUando temos, sem dúvida, 
o álcool, tão esquecido como 
foi. Deveríamos ter prossegui­
do com o Programa e não termos 
ficado na primeira etapa, ·cámo 
ficamos. V. Ex.a. volta, hoJe, a 
enfocar a_ questão. m6St-rando 
que o Sénado -também está·préo­
cupado com esse grave problema 
que estamos atravessando. Mui­
to obrigado pela oportunidade 
do aparte. · 

O SR. PRESIDENTE jPompeu de 
Sousa) - Nobre Senador Fran­
cisco Ro1lemberg, a Presidên­
cia sente-se no constrangido 
dever que alertar v. Ex~. que 
se encontra na-- tribuna há e~­
tamente 48 minutos, que ultra­
passou em dobro o tempo regi­
mental de que dispunha. 

Entretanto, reconhéce, -l::lela 
imgortância do discurso de V. 
Ex~. que os apartes foram mui­
to numerosos e prolongados. 
Mas há vários outros oradores 
inscr-itos, inclusive um dos 
aparteantes· mais renitentes, 
que é o Senador Jarbas P_assa­
r1nho; também o senador Ney 
Maranhão e o Senador Afonso 
Sancho. De modo que esta Pre­
sidência solicita aos apãrt~­
antes falem no tempo previsto, 
senão os outros serão prejudi­
cados. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Sr. Presidente, V. ExA me per­
mita conceder dois breves a­
partes e encerrare~ em segui-
da. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Com. muito praze_r. Não 
quero_, rea 1 mente, preJudicar 
os demais. 
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O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Senador Mendes Canale, V. ExA 
percutiu um ponto muito inte­
ressante: o problema da usina 
e destilação de madeira; não 
só de destilação de madeira, 
como tamb_ém um trabalho de 
pesquisa muito interessante, 
onde foi investido muito 
dinheiro. Com _relação à man­
dioca, plantou-se e montou-se 
uma usina para extrair o 
álcool da mandioca e isso não 
foi para a frente. 

O Sr. Afonso Sancho Permi­
te-me V. Exa um aparte? 

O Sr. uutahy Magalhães - Per­
mite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Vou-me permitir não ir mais 
longe, ante o alerta do Sr. 
Presidente para conceder um 
aparte ao Senador Afonso San­
cho, em seguida, ao senador 
Jutahy Magalhães, e encerrarei 
o meu pronunciamento, 

O Sr. Afonso Sancho - Nobre 
Senador Francjsco Bol.l_ember'i, 
este assunto; Proáíc60f _é _t_oo 
importante para nós, brasilei­
ros, que deveria existir um 
Senador de-plantão para todos 
os dias falar sobre ele, por~ 
que realmente descobrimos uma 
tecno 1 ogt a fá c i 1 . Antes d_e nos 
dedicarmos ao álcool, dedica­
mo-nos à madeira. lá no 
Nordeste. Falo.u-se rriüi_fQ._ no­
marmeleiro, falaram. .até no.mu­
çambe f.:i, ;:icjUe 1 a e-r-va que riãSce 
em c i ma dos açudes,_ e também. 
na mandioca. A constatação_ é 
que o hectare de mandioca dá 
12 a 15 toneladas, e a mandio­
ca seria plantada só uma vez, 
embora ela produza 180 litros 
de álcool, quando_ uma tonelada 
de cana produz apenas ao .. Mes­
mo assim, fixou-se no ál~l. 
senti mo_s, ~ temqs __ que _nos_ p_e­
nrtenc_i ar, os nossos. i ndust r i­
a i s do o á 1 eco 1 _acharam. o. negó­
cio mui to fácil e não_ procura­
ram uma tecnologia que pudesse 
propicjar uma economia na sua 
produção. Agora_está surgindo 
essa história_ do bagaço, que, 
com o devido respeito aos meus 
amigos, não se está inventando 
nada. Conheço_ "n" usinas que 
já usam bagaço, e só dá para 
Usar mesmo o bagaço para se 
trabalhar nessas usinas. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Quase todas que conheço na mi­
nha região c_onsomem o bagaço. 

O Sr. Afonso Sancho - Parece 
até que existe a necessidade 
de se abrir uma linha de cré­
dito para comprar motores e de 
novo serem encostados. Os 
grandes responsáveis por esse 
passo de cágado do_álcool são 
os empresários, os industri­
ais, que não procuram 
diversificar. Ainda há pouco, 
falava com o Senador de Alago­
as, indagando por que não se 

planta out~a çoisa, porque a 
cana dá entre 12 a 18_ meses. 

-Por que não se planta um fei­
jão de 45 .d,ias, para poder di­
~fnUfr -os custos e poder o 
álcool não ficar o dobro do 
preço da gasol1na? Este é um 
-assunto que cqnsidero muito 
importante, do qua 1 fui 
entus 1 á'sta. L i , acom~anhei . 
marquei até uma viagem a Indo­
nésia, para ver a produção, 
porque lá um hectare produz 50 
toneladas de mandioca. No Nor­
deste, no Ceará, são_12 tone­
ladas, no máximo. De forma que 
sempre _devemo_s estar tratando 
deste _ass.unto . ._ Mas existe aí 
um quê ainda não encontrado, 
e, assim, o álcool venha a ~er 
um produto_ rentável, tanto 
para quem o_ industrializa 
quanto para quem o consome. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
V. ExA, com o seu aparte, com­
plementa o meu discurso. Nã" 
vou d 1 scut_i_ -1 o, porque caber i a 
uma exposição .mais ampla e o 
meu tempo já está 
ultrapassado .. _ Somente vou per­
cuti r .um as.su_nto mui to _ 1 nte-
ressaf1te_, ___ ou:-_seja, a sugestão 
do plantio. de leguminosas en­
tre as leiras, as fileiras de 
cana. As leguminosas fixam o 
nitrogênio; elas provocariam 
uma economi.a mui to grande de 
fert i 1 i zantes para a produç_ão 
da cana .. É preciso conscienti­
zar os._plantadores de que eles 
têm que_novamente aumentar e 
cu i dar _da i novação tecno 1 ógi ca 
t'ambém ·na área da pecuár 1 a. 

_ C:OnCedq _o aparte_ ao nobre Se­
nador Jutahy Magalhães. 

o ~ "Sr. ui.Jt3hy Mag;ii hães - S.e­
nador Franci_sco Rollemberg, 
prat _i camente o assunto 
Proálcool toi esgotado com os 
apartes que V. Ex 4 recebeu. 
Gostaria de, dar um pouco mais 
de -énfáSe à po 1 í t i.ca energét i­
ca como_ um todo, às fontes a 1-
ternativas da energia, porque 
considero este um dos assunt.os 
principais para o nos.so País. 
Estranhei o que li no jornal. 
Não . sei se e correta a i nfor­
mação_, _pelo menos 1 i no Jornal 
declaração do Presidente _da 
Repúb1_i ca, di4::J;mdo .Que energia 
n_ucJear era algo semelhante· a 
carroças,- diligências, quer 
dizer, algo passado. Para mim, 
energia nucle_ar é futuro. Sua 
Excelência Poderia até fàlar 
nos foguetes interplanetários, 
e ta 1_, fazer comparações .de 
coisas que ainda estão na fic­
ção cientffica, embora já te­
nhamos um avanço mui to grande 
nesta área. Temos que examinar 
as _diversas fontes a1 ternat·f­
vas de energia. Tive oportuni­
dade de, em 1975~ quando elei­
to Deputado Federa 1 - e V ... Exa. 
era meu Colega -, ser convida­
do pelo Departa~ento de Estado 
dos Estados Unidos para uma 
viagem de estudos, e escolhi, 
como um dos temas principais, 

a questão energia~ Em 30 dias, 
fiz 23 viagens, corri pratica­
mente os Estados Unidos de 
norte ç sul, de leste a oeste; 
fui a vários Estados em 30 
di as, procurando__ sempre 
informar-me a respeito de e­

·nergia solar. energia nuclear, 
energia hidráulica, eál ica, 
enfim, sobre os vários tipos 
de energia que existem. Sabe 
V. Ex~ que todas essas fontes 
de energia são viáveis. É eco­
nomicamente que se tem de es­
tudar esse problema. Até hoje, 
não set _como_no Brasil não se 
levou mais a sério e mats a­
diante o aproveitamento da e­
nergia solar. Falamos em bio­
massa entend_o correto se 
tratar deste assunto. Num es­
tudo realizado nos Estados u­
nidos naq~ela época - já se 
passou bastante tem~o. 15 anos 
-, eles chegaram a conclusão 
que, se aplicassem o sistema 
de energia solar. apenas nos 
préd_ios públicos, haverla uma 
economia de energia da ordem 
de 20%~ Logicamente o capital 
inicial é um pouco:mais eleva­
do, mas o ·custo da manutenção 
é quase zero. Então, não sei 
como no Brasil não se examínou 
a viabilidade econômica desse 
pro~eto, o custo e qual a_ eco­
nomla de energfa que teríamos 
numa época em que todos esta­
mos procurando formas de se 
reduzir o dispêndio de 
energia. ~-Também não podemos 
abandonar, no Brasil, a ener­
gia nuclear, como uma coisa 
inexeqüível. Pelo contrário, 
cons i d_e.ro que, em momento mais 
longfnquo, sua ·uti 1 ização será 
inevitável. V. ExA abordou o 
tema Proálcool em profundida­
de,_ e. também 1 evantou as fon­
tes alternativas de energia. 
Paraben i z.o mais uma vez V. 
Ex~. pois é um Senador que 
sempre trata de assuntos sé­
rios nesta casa. E esta Casa 
só tem a ganhar, aqueles que, 
porventura, se interessam pelo 
que se discute nesta Casa, ·só 
têm a ganhar, examinando o 
pronunciamento de v. Ex 4 Soli­
cito à Mesa verifique que es­
tamos sem Ordem do Dia. Assim, 
todo discurso é após a Ordem 
do Dia. Necesariamente deve 
haver um tempo maior para- o 
discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
·sousa) - Devidamente adverti da 
pelo_ eróprio Senador Jutahy 
Magalhaes, reconhece a Mesa 
que estamos sem Ordem do Dia, 
mas temos vários oradores ins­
critos e o tempo do nobre ora­
dor na tribuna já vai pela 
triplicação. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Senador Jutahy Magalhães. não 
entrei em detalhamento das 
fontes alternativas de ener­
gia, porque seria assunto para 
um trabalho mais denso, mais 
longo. Por certo, não teria 
tempo, na tribuna do Senado 
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Federal, para expô-lo. V~ ExA 
me sugere, me dá a idéia de 
voltar a este assunto. Energia 
eólica, energia solar têm sido 
usadas, praticamente, como 
fonte de pesquisa. A Universi­
dade de Campina Grande, tal­
vez, tenha melhor experiência 
em energia solar. Lamentavel­
mente, o Governo não se inte­
ressa por esse tipo de coisa, 
somente alguns particulares, 
alguns sonhadores, como n6s, 
os polfticos, que somos uns 
vendilhões de esperança, ho­
mens que sonham, que acreditam 
nisso e que investem. A empre­
sa privada é que, de ·certa 
forma, tem aproveitado a ener­
gia solar no nosso Brasil. 

A primeira medida a ser toma­
da nesse sentido é o aumento 
da produtividade dos canavi­
ais, que -é hoje uma das mais 
baixas do mundo. Para isso, já 
existe meios modernos e muito 
mais está oferecendo o desen­
volvimento da biotecnolog1a 
nos nossos i nst i tu tos de 
pesquisa. Destacamos aqui os 
trabalhos da Embrapa nessa á­
rea. 

A produção do álcool, hoje 
altamente concentrada em algu­
mas- regiões do Nordeste e do 
Centro-Sul, deve ser melhor 
distribuída nas demais reg-
1ões, levando em conta as suas 
condições em termos de oferta 
de biomassa necessária à pro­
dução do álcool e de demanda 
do combustível. Essa medida 
visa a evitar o aumento dos 
custos de transporte por lon­
gas distâncias entre o produ­
tor e o consumidor de álcool. 

Sr. Presidente e Srs._ Senado­
res, parece ser uma ironia da 
vida termos que repetir, mais 
de dez anos depois, o tom pa­
tético do final do nosso pro­
nunciamento na Câmara Federal, 
em defesa do Proálcool. Espe­
ramos que, desta vez, não es­
tejamos pregando no deserto. 
Oxalá a atual crise do petró­
leo tenha contribufdo para a 
sedimentação de uma consciên­
cia nacional em torno de uma 
estratéQia de substituição dos 
combust1veis de origem fóssil, 
não renováveis, pelos deriva­
dos da biomassa renovável, a 
maior riqueza que os trópicos 
nos proporcionam. 

Ironia ou não, Srs. Senado­
res, voltamos a repetir o tom 
lamuriento do f1nal do nosso 
pronunciamento de 1978. 

Façamos a opção energética em 
favor do álcool! Não temos por 
que vacilar! 

Sr. Presidente, agradeço a v. 
Ex• a tolerância que teve para 
comigo. 

Era o QUe tinha a dizer, Sr. 
Presidente e srs. Senadores. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência congra­
tula-se com o nobre Senador 
Francisco Rollemberg pe1a im­
portância e repercussão~ do seu 
discurso. ~" 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra, 
como Lfder, ao nobre Senador 
Uarbas Passarinho. 

O SR. uARBAS PASSARINHO (PDS 
- PA. Como Líder, pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, pre­
tendo apenas usar este tempo 
em que estou falando como Lí­
der, porque Líder é o Senador 
Roberto campos; sou a Bancada. 
Pretendemos percutir só dois 
pontos, um dos quais me inte­
ressa muito, em relação à pre-
senç:_a do ___ :Senador R o na 1 do Ara-
gão, por exemplo, que vou pro­
vocar, no problema do Banco--da 
Amazônia. 

Antes, percuto ·um pouco a pa­
lavra sempre muito sensata do 
Senador Jutahy Magalhães, aue 
para mim é o Líder informal 
das Oposições reunidas. Re1a­
t i vamente ao pacto;- dei uma 
opinião que não foi muito boa 
para os que, evidentemente~ 
dela não gostaram, po~que ou­
vi, pela manhã, o nobre Minis­
tro da Justiça dec1arar aue 
não podia ir Qara uma_ reunião 
visando - já não falava em 
pacto, mas em entendimento 
discutir reforma agrária já e 
discutir jornada semanal de 40 
horas. 

Pouco depois, ouvi o líder da 
CUT, Sr. Ja 1 r Menegue 1 1 i , di­
zendo que não aceitaria parti­
cipar de nenhuma reunião dessa 
natureza, a menos que o Gover­
no, desde logo, aceitasse duas 
condi~ões~ a indexação, a re­
posiçao imediata. e a correção 
mensal .da perda sa 1 ar 1 a 1 . 

Isso .;... pa-rece-me - prenuncia 
um impasse naquilo que se está 
realizando agora. porque, se 
as pessoas partem de princf­
pios tão inarredáveis, fica 
muito difícil, não sendo 
árabes, de chegar a conclu­
sões. Os árabes gostam real­
mente de barganhar; faz parte 
do neg6cio. Se não barganha­
rem, eles se ofendem. No caso 
brasileiro não é a mesma 
coisa. 

Então, quando o nobre Senador 
Jutahy Magalhães disse, com 
razão, que o Banco do Brasil, 
por Medida Provisória que, 
portanto, já tem validade des­
de a sua edição - só oferecia 
15%, está-me --parecendo também 
QUe quer entrar na barganha 
pechinchar. para ir de 15% até 
o-má~imo oe 96%. 

Disse hoje ao Senador Jutahy 
Magalhães que li nos jornais 
que já o Governo aceita 96% de 
início, podendo passãr de 
100%, para o Banco do Brasil, 
o que leva a algumãs- compara­
ções, que são sempre muito 
desagradáveis. 

Recordo-me - e não me vou pe­
nitenciar disso- que quando 
eu era major, cursando a Esco­
la do Estado-Maior do Exército 
brasileiro, e era diretor da 
revista do Clube Militar. 
senti-me tentado a escrever um 
artigo que mostrava que um 
general-de-b~igada, com mais 
de 30 anos de serviço, com to­
dos os cursos feitos, transfe­
rências por vários Estados do 
Brasil -e cada transferência 
significava um 6nus violento 

, ganhava menos do que Um 
chefe de portaria do Senado 
Federal. Isso, em 1953/54. A­
gora se diz que um caixa do 
Banco do Brasil ganha mais do 
que um general-de-brigada; ou­
tro já diz que um general-de­
brigada ganha mais do que um 
funcionário público de tal ní­
vel de carreira. Isso caracte­
riza para mim clarissimamente, 
que estamos diante de uma de­
sordem de remuneração de tra­
ba 1 h o no·- Bras i1 . E, ontem a 1 n­
da, dei razão ao nobre Senador 
Vutahy Magalhães, quando falou 
no caso particular dos 
funcionários públicos, porque, 
enquanto a Petrobrás vai obter 
cerca de 100%, o Banco do Bra­
sil pode obter 100%, e-assim 
por diante, os funcionários 
públicos estão contidos e de­
tidos desde março no seu 
salário ... 

o Sr. Ronaldo 
Permite-me V. ExA um 
nobre senador varbas 
nho? 

Aragão -
aparte, 

Passar1:-

O SR. uARBAS PASSARINHO- .,. 
para ter uma forma de sõ cor~ 
rigir isso na data-base, o que 
significa um ano. A minha im­
pressão ê de que tem que haver 
uma redução de tempo, para po­
der fazer o que sempr~ defen­
di, que _é a reposiÇão ou- ga­
rantia de um salário real não 
ser achatado. 

ouço o apaFte do nobre Sena­
dor Ronaldo Aragão. 

o Sr. Ronaldo Aragão Nobre 
Senador Jarbas Passarinho, 
quando V. ExA faz a compa~ação 
entre o caixa do Banco do Bra­
sil e o general-de-brigada, 
parece-me que não é o caixa 
que ganha muito, mas 6 
general-de-brigada que ganha 
pouco. O genera1 deveria ga­
nnar bem mais. Há uma defasa­
gem salarial tanto do caixa do 
Banco do Brasil quanto do 
general-de-brigada. 

O SR. uARBAS PASSARINHO Por 
isso é que disse, nobre Sena-
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dor Ronaldo Aragão, que é mui~ 
to antipático fa~er esse tfpo 
de comparação. Um general .de 
quarto estrelas, junto a quem 
sentei numa cerimônia recente, 
mostrava-me que ele, com 45 
anos de serviço, ganha 208 mil 
cruzeiros por mês, .e ficara 
aturdido_ quando viu o contra­
cheque de um delegado aposen-
tado da Pol feia Federal ___ ga-
nhando 400 mil. Comparações 
são extremamente desagradá­
veis. Em compensação, quando 
se analisa, por exemplo, um 
vencimento como o nosso, o 
subsidio de Senador, que é de 
400 mfl lfquido, hoje, compa­
rado com alguns subsídios de 
Deputados Estaduais, é a 
metade. Mas quando comparamos 
com o salário mfnlmo, nós, com 
400 mil e o salário mfnfmo com 
5 mil. agora com 6 mí1 ... para 
mim há uma total desordem de 

'remuneração no Pafs. 

Rel at i·vamente ao problema da 
Amazônia- pedi a atenção _do 
nobre Senador Ronén do Aragão 
-. agora me_smo fel publicada 
uma matéria mostrando o resul­
tado _dos 5ancos esta ta 1 s . O 
único que não deu lucro foi o 
BASA -Banco da Amazônia So­
ciedade Anônima. 

Em 1987 eu já recebia Uma 
queixa de um morador em São 
Félix do ·xingu, Município en­
cravado totalmente na flores­
ta, mas com grande potenciali­
dade, inclusive-miner-al, onde 
um projeto que a Andrade Gur­
t1errez ia desenvolver foi in­
felizmente totalmente prejudi­
cado eelas invasões do projeto 
lucuma. Queixava-se esse cor­
respondente meu que havia uma 
espécie de sabotagem contra o 
Banco da Amazônia. Dizia ele 
que havia uma espécie de cons­
piração contra o Banco. E ci­
tava o fato _de estarem fechan­
do uma agência do Banco da A­
mazônia em São Félix. por ser 
deficitária, enquanto_ duas a~ 
gências de bancos Privados 
continuavam lá fazendo bons 
negócios. Hoje ouvimos o Pre~ 
si dente do Banco do Bras i 1 
respondendo ao senador Jutahy 
Magalhães e a outros interpe­
lantes. mostrando que havia 
agências e ainda há agências 
do Banco do Brasil deficitá­
rias, mas que cumprem um papel 
social. Ele até citou um caso 
que, engajando _a prefeitura 
naquela atividade, reduzind6 a 
presença de pessoal, a agência 
pa~sou a ser superavitária. 

Acho que o Banco do Brasil, 
pelos luc-ros que tem também, 
como um Banco que recebe pri­
vilégios das contas que são 
obrigatoriamente depositadas 
lá, as contas oficiais, pode­
se dar ao luxo dé ter também 
custo social, aquele mesmo 
custo social que ainda há pou­
co se falava aqui, a respeito 

no problema do Proálcool. En­
tão, haveria essa necessidade. 

De um funcion~rio do Banco 
recebi outra notícia~ -ele é 
funcionário há mais de 17 anos 
-, da Associação dos Emprega­
dos do Banco, qu~ diz: 

"1 ) que a si tuação de 
perda de substância como 
banco de desenvolvimento é 
completa em relação ao Ban­
co Mercantil e ao Banco Co­
mercial; 

2) - que o Governo Fede­
ral, em fins de_1985, con­
cedeu 1 bilhão de cruzados 
de recursos por conta do 
PIN e do FND _e, no entanto; 
sõ foi liberada a primeira 
paFcela em abril de 1987; 

3) - cr_i·t{ci Os desmandos 
e os desfalques executados 
por um dos seus diretores." 

Isso acontêceu, nouve prlsã6, 
Pol ícía F'ederal, _e depois a 
coisa serenou tranqOilamente. 

"4) fala de possfvel 
reforma bancár1a estatal 
para atender exigência dô 
BIRD que transfor_mará o 
BASA e o BN6 em banco de 
desenvolvimento, puroS es­
critóriOs de repasses; 

5) ~ por flm, pede que o 
senador se reúna com as 

.Bancadas da Amazônia Legal 
para defesa da Instituição 
j untq_ __ ao__ Pres j dente da Re­
pública. Minter, seplan, 
Ministério da Fazenda. or 

Erá1n ãs ,S·i g,-as· a·ntes da "re­
forma administrativa atual. 

"6) pede _que o preen-
chíiru;mto·-de cargos no BASA 

_ seja -feito __ sgmente por pes­
soas com capacjdade técnf­
ca. --afinidade com a região 
e não,_natura1mente - eJe 
-silencia- por mera simples 
indicação de polftfca ·~e-
gio!'lal." 

Esta era a razão, Sr. Presi­
dente. por que pedi para falar 
como L_íder. Com cinco minutos 
eu daria o meu recado e carac­
terizaria que o Banco da Ama­
zônia. que vem do Banco da 
Borracha, primeiro, e que é um 
instrumento precioso --para -O 
desenvo 1 vi menta ·da R_eg f ão, não 
pode ser um mero banco, como 
um outro -qualquer no _campo 
mercaritil ou comercfa1. Ele 
tem que ser o banco _de desen­
volvimento daquela Região. 

certa feita aqui" eu- fiz um 
discurso em ·relação ao BNDE, 
que ~inda não tinha o us••, o 
que aumentou a_sua_ proficfên­
c i a _-_-. era só BNDE , não era 
BNDES -·e mostrei que as alo­
cações· de recursos fla~ravam 
caracterizadamente a discrtmi-

nação qa Região Norte, porque 
o grosso dos recursos estava 
apl .i cada na Região dinâmica do 
Pafs, 21% do Nordeste - o Nor­
deste tinha certâ parcela 
ra"zoáve 1 e-- ape-nas 2% no 
Norte. Peguei o telefone e fa­
lei com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento da época-.-- A 
resposta fOi": "A culpa nãõ -é 
nossa. S.orilos procurados; hão 
procuramos. E O-S empresários 
da Amazônia não nos procuram 
nem nos trazem projetos. En­
tão, em parte, também a Banca­
da d_q Norte sempre foi aqui, 
em relação à Bancada do Nor­
deste, muito menos efetiva, 
mui to menos capacitada para 
reivindicar. 

De sorte que a palavra que 
faço é exatamente no sen-i;ido 
de verificar se na área da e­
conomia·que dirige o País, o 
Banco da Amazônia Podia ter 
uma reformulação das suas ati­
vidades. de maneira a poder 
ser realmente um banco de de­
senvolvimento, com cUstOs QUe 
devem Ser debitados à respon~ 
sabilidade social do Pais e 
como uma alavanca para o de­
senvolvimento regional. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Sena­
dor varbas ~assar i nh_o, per--m-i­
te-me v. Ex mais um aparte? 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO -
Pois não. 

o sr. Ronaldo Aragão - -sena­
dor varbaS Passarinho, v. Ex 4 

traz a ·esta Casa, como semp~S, 
assunto da maior importância 
para o Brasil e para a região 
que representa. Só conhece a 
importância do easa, na reg­
ião, quem lá vive. Mas, pe-la 
política empregada pelo Banco 
Central atualmente, mui-to pau.:. 
cos bancos, principalmente os 
estatais, vão sobreviver. Traz 
V. Ex A, agora, essa denúnc.i a. 
o Basa é um deles. Está sobre­
Vivendo porq\Je os recursos do 
Fundo Const i t1,.1ci ona 1 do Nor·te 
a inda estão 1 á. Caso 
contrárioJ já tinha fechado as 
portas. E preciso que se mude 
a política do BanCO Central 
com relação aos bancos esta~ 
ta 1 s, porque, de out rp -Jfiãne·i -
ra, não temos saída. Os bancos 
estatais, sejam da Amazônia, 
de Rondõn_i a, do Acre. vão to­
dos fechar as suas portas. Nós 
qu~; representamos a -Região--A­
mazônica temos que fazer algu­
ma coisa efetivamente. con~a 
V. Ex .a com a_ nossa modesta 
colaboração. 

--0 SR . .JARBAS PASSARINHO - A­
gradeço mui to--a v. Ex.a, Sena­
dor Ronaldo Aragão, em relação 
ao Basa._ 

Em relação aos 
tad_os, t 1 ve 
destfgradávei s, 
o que aconteçeu 
Houve ocas i 6es 

Bancos dos Es­
- experiências 

pelo menos fo1 
com o Pará. 

em que o Banco 
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do Estado do Pará ficou fora 
da compensação por desastrosas 
negociações feitas, contratos 
feitos e que entraram em li­
Quidez, com créditos em liqui­
dação, por inadimplência to­
tal, _Por quê? Porque foram jo­
gados mais no sentido polftico 
do que no sentido que nós, am­
bos, estamos defendendo o de­
senvolvimento da recião. Sei 
até que houve ocasião em que 
determinados Bancos estatais, 
no caso dos Estados, podiam 
ser objetd de uma liqUidação 
extrajudicial e não o foram, 
por~ue iam provocar uma reação 
em cadeia. Então, isso também 
não seria defeito do Banco 
Central? Seria defeito de al­
guns governantes colocarem os 
Bancos a serviço das suas po­
lfticas pessoais, as polfticas 
de cl ientel ismo visando--às e­
leições futuras? 

Agradeço a v. Ex 4 o aparte e 
ao Presidente, por ter-me con­
cedido a palavra, ainda que 
como Lfder substituto do Sena­
dor Roberto Campos. (Mui to 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ney Maranhão. 

O Sr. ~arbas Passarinho- Sr. 
Presidente~ pela ordem. com a 
permissão do orador a ~uem V. 
Ex~ concedeu a palavra. 

O SR. PRE:;õiDENTE~ (Pompeu de 
Sousa) - concedo a palavra ao 
nobre Senador Jarbas Passari­
nho. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO (PDS 
- Pk. Pe 1 a ordem. } - Sr. Pre­
sidente, os Senadores presen­
tes --não digo todos estão 
consultando a V. Ex A s_e _pode­
ria a sessão ordinária de ama­
nhã ser modificada para o pe­
ríodo da manhã, ao invés de 
ser realizada no perfodo da 
tarde. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Esta consulta me foi 
feita anteriormente pel_o nobre 
Senado_r Afonso Sancho-, durante 
a reunião da CPI, hoje de 
manhã. Examinando o assunto 
regimentalmente, verifico que 
seria necessário houvesse re­
querimento para o _c~ncelamenjo 
da sessão ordinária de amanhã 
e a Presidência,- então, o sub­
metesse à aprovação do 
Plenário. Aprovado esse reque­
rimento, poderia ser convocada 
uma sessão extraordinária ma­
tutina. para amanhã. 

O SR. ~ARBAS PASSARINHO -
Como ordinária não poderia ser 
fel ta? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) --A Assessoria está-me 
informando que não há quorum 
para apreciar a matéria. 

Quinta-feira 6 

o-sR. ~RBAS PASSARINHO- En- zão pela ~ua1 a_Com1ssão Dire­
tão, Sr. Presidente, amanhã tora do Banco demitiu máis de 
provavelmente não tere- 8 mi 1 menores, numa - éPàca em 
mos ~cnum pãra abrir a sessão que necessitamos dar uma aten­
ord1nár1a. _ ção maior aos menores, pois já 

temos um número muito elevado 
O SR. PRESIOÊNTE -(P-ompeu de de menores abandonados pelas 

Sousa)_- Fârei _esforço neste ruas do País. Af o burocrata 
sentido-.- nobre-Seriador, mas o se fez preSente, a burocracia 
?lPrisionamento regimental me p_revaleceu sobre aquela ótica 
impede que o violemos. social que todo administrador 

deve ter. Não digo a pessoa do 
Concedo_ a palavra ao nobre Presidente, mas o conjunto do 

Senador Ney Maranhãoo. Banco do Brasil . Em segLJ_ndo 
lugar, essa questão salarial 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. no momento. Ainda não entendo 
Pronuncia o seguinte discurso. e não aceito que se pro~onha, 
sem revisão do orador.) - Sr. em ·nome do Governo. que é 
Presidente, Srs. Senadores, majoritário, porque tem amai­
dois assunt-ós · me trazem à orla das ações do Banco do 
ti'-1bunã_. Em primeiro lugar, Brasil, inclusive nomeia o seu 
para_ pe9ir a transcrição, nos Presidente, um aumento de 15%, 
An~is do-senado, do pronuncia- m~itlssimo abaixo do que de­
menta feito hoje, na Comissão te_rmina a Medida Provisória. ~ 
Parlamentar- de thqliérlto, so·- o=aanco do Brasil descumprindo 
bre os éfeitos da reforma ad- a lei do próprio GoVerno. Ad­
ministrativa, pelo Presidente mito que se faça a negociação 
do_ Banco. do Bras i 1, pronuncia- em torno de duas propostas 
mente sério, ·competente e_ básicas: !.J_ma, cumprimento da 
t_ransparente. - - 1 e i, com 107.79% _como patamar 

inicial de discuss-ão; -outra, 
Todos s~bernos q~,Je_ p _Banco do patamar ma i o r do que -a repos 1 ':"' 

Brasil, ha pouco tempo, era ção- total dos salários, ae 
uma instituição desacreditada 298.79%. Nesse meio, pode-se 
pela ___ p~pulação e_, hoje, está encontrar uma solução. Mas o 
recuperando seu bom nome, gra- Banco do Brasil propor 15% 
ças ao traba1ho de seu Pres1- como in-feio de conversaçã-o, 
dente, um funcionário compe- nem turco nem Presi_d~nte do 
terrte,-Cie categoria, que come- Banco Central fria fazer uma 
çou moç;o nessa i_nst i tu i ção tão proposta desse tipo, po_r_quE! é 
cara para todos nós bras1lei- negar a lei, é descumprir a 
ros. lei. E um _órgão público.não 

Assi_m_ sendo .• - apesar dos deba­
tes em que muitos de nossos 
companheiros discordaram do 
Sr. Alberto Policaroo, atual 
Presidente do Banco do Brasil, 
nb final, todos concordaram 
que e_l e tem a ma i o r boa vonta­
de e será o Presidente que irá 
r-ecuperar a credfb11 idade to­
tal dessa instituição finan­
ceira tão importante que é o 
Banco do Brasil. 

o sr .- ~~ ~Ji.ítahl[ Maga 1 nães 
Permita-me v. Ex um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Concedo. 
com prazer, o aparte ao nobre 
~e_nador Jutahy Maga 1 hães. 

Q_ Sr. JUt"ahy MáQalhães ---Se­
nador Ney Maranhao, pratica­
mente todos aqui presentes es­
tiveram também na reunião da 
CPI. somos quase sempre os 
mesmos. Discordo um_ pouco da 
análise que V. Ex4 fez, por­
que, embO-ra concorde _a respei­
to da ~fessoa do" -P""res-i dente do 
Banco do Brasil, nada tenho a 
referir em contrário à sua ca­
pacidade profissiona1, ao tra­
balho que vem executando, mas, 
no_ atendimento à polftica eco­
nõmica_do_Governo ele cometeu, 
no meu entender, dois grandes 
erro-s. Pr_imeiro. a respeito do 
assunto. ·que- é um pr-óbl e-ma ~ -de 
ordem_ soC1a1, que levantei na 

-C-Pl,- a demissão de mais de 8 
-mn- m·ehOres. Não entendi a ra-

poOe ser res~onsáve1 pelO des­
cumprimento da lei. 

O SR. NEY MARANHÃO - Nobre 
Sen-ador Jutahy Maga 1 hães, res­
peito o ponto de vista de V. 
Ex 4 , um Senador que faz oposi­
ção ao Governo, mas· uma oposi­
ção construtiva,---séria. e não 
uma opos 1 ção !"'.ad i ca 1 • 

o Presidente do Banco do Bra­
sil deu resposta ás perguntas 
de V~ _ Ex A na Comissão, e 1 á 
mesmo V. Ex 4 respeitou a po$1-
ção do Presidente, ~mbora com 
ela não concordasse. Nós todos 
reconhecemos e respeitamos a 
posição de V. Ex.!., inclusive 
quanto ao problema dos menores 
que foram demitidos, a respei­
to dO qual o Presidente, se 
não me engano, argum-entou que, 
futuramente, dentro de um pla­
no de chamamento de- pessoas 
para o Banco, com a experiên­
cia já des~es menores, eles 
t~riam prio~idade. -

Mas isso tudo. Senador, é 
problema de a·dmínistração. !n­
clusive, conversando com o Dr. 
Alberto Policaro, após termi­
nada a reunião da comissão, 
ele citou justamente essa po­
sição de V. ExA 

Então, como eu disse ante­
rior-men-te ãqui, a exPosição 
que ele fez na Comissão foi 
transparente, eivada de boa­
fé, sobre a recuperação do 
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B8nco. Logicamente, dentro da 
Comissão, havia os Senadores 
que discordavam dessa posição 
do Presidente. Um deles era V. 
exa Mas, pessoalmente, como 
homem de bem, administrador, 
conhecedor profundo daquela 
Casa, v. Exa há de reconhecer, 
e reconheceu, que, neste pon­
to, o Banco do Brasil está en­
tregue a boas mãos, apesar das 
posições que o Governo, como 
um todo, tem que tomar. 

O Sr. Afonso Sancho - Permi­
te-~e V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO 
com muito prazer, o 
Senador. 

Ouço, 
nobre 

o Sr. Afonso Sancho - Os ar­
gumentos levantados pelo emi­
nente Senador Jutahy Magalhães 
também o foram, com muita ên­
fase, pelo Senador Mansueto de 
lavor, que tinha sido um in­
sulto propor-se 15%. Então, o 
Presidente, com muita habili­
dade -enfim, gostei muito da 
competência dele de nem corar, 
~uando os Senadores da 
"oposição reunida", como di:z o 
Senador Varbas Passarinho, da­
vam aquelas "catucadas" for­
tes; i ncl us i ve o Senador Juta­
hy Magalhães -, o Presidente 
do Banco do Brasil diSse: 
"Também não conSideramos um 
insulto ~ua-ndo se propôS 300%. 
A i houve uma compensação: - um 
propôs 300; o outro, 15%. Na 
realidade, não é 15 nem 300; 
deve ser entre 80 e 100%. 

O SR. NEY MARANHÃO - Ex~elên­
cia, quero complementar o a­
parte do senador_ Jutahy 
Magalhães. S. Ex~ sabe que sou 
um homem que não tem rodeios: 
quando sinto as coisas, digo 
aqui e em ~ualquer canto. S. 
Ex~. o Senador Jutahy Magal­
hães falou no turco. Tínhamos 
~ue ter um turco tomando conta 
do nosso dinheiro, porque, an­
teriormente, as mãos estavam 
muito abertas. E o resultado 
era que estávamos indo de mal 
a pior. Reconheço que o nosso 
turco, que toma conta do di­
nheiro, tem a mão fechada, fe-. 
chada demais. Reconheço, mas, 
por enquanto, Senador, temos 
que tomar certas medid~s 
drásticas, embora, depois, te­
nhamos de abrir um pouco _a 
mão, para fac f 11 ta r a 
.. torneirinha", que estava de 
enxurrada antes do Plano 
Collor. 

o Sr. ~utahy Magalhães - Per­
mita-me v. ExA apenas uma com­
plementação ligeira, rebatendo 
a opinião do Senador Afonso 
Sancho. Não considero_ que a 
prop,osta, não de 300, mas 
298%, seja um insulto, porque, 
se S. ExA tivesse em suas 
mãos, como tive hoje, um estu­
do do próprio, Banco do Brasil, 
que demonstra que a perda sa­
larial do bancário dessa ins-

tituição foi da ordem de 280%, 
então, não poderia considerar 
como insulto começar a nego­
ciação também pedindo aquilo 
que o próprio Banco do Brasil 
considera como perda salarial. 
Insulto. sim, é propor 15%, 
desrespeitando a lei. Este é o 
ponto que nem v. Ex~. nem o 
senador Afonso Sancho, nem o 
Presidente do Banco do Brasil 
podem convencer-me. Como o 
Banco do Brasil desrespeita a 
lei ostensivamente, uma lei 
emanada do próprio Governo 
Federal? Gostaria de saber 
como se desrespeita assim, tão 
tranqüilamente, uma lei elabo­
rada pela equipe econômica, 
responsável pela indicação dos 
di reteres do aa·nco do Bras i 1 ·. 
Não entendo; V. Exa até agora 
falou, falou, mas "não chutou 
em gol", não re;:;pondeu exa_ta­
mente ao que quero saber. 

O SR. NEY MARANHÃO - Agrade­
ço, mais uma vez, ao nobre Se­
nador Jutahy Magalhães a 
intervenção. Se a resposta que 
o nosso Presidente do Banco do 
Brasil deu a V. Ex~ na Comis-­
são não o convenceu, sou ma f s 
suspeito para f~lar e conven­
cê-1 o, com_o Líder do Governo 
em exercfcio. 

O Sr. Ronaldo A~agão - Permi­
te-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Pois 
não. Ouço o, aparte_ do nobre 
senador Ronaldo Arãgão. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Nobre 
Serii!Oor Ney Maranhão, sabe v. 
Ex~ do apreço que tenho pela 
sua pessoa, mas parece-me que 
V. Ex~ está em pa1pos de ara­
nha para responder a determi­
nadas indaga~ões. As Medidas 
Provisórias sao de competência 
do Executivo, que as emite. o 
e_st ranho é que aqui 1 o que é 
e1 abo_ra_do ___ pelo Executivo é 
desrespei taçlo pelo pl"óprfo 
Execu-,;ivo. E o caso·, ·com rela­
ção à Medida Provisória que 
estabelece 107,79%, Medlda 
essa e 1 a_borada pe 1 o próprio 
Governo. o Governo estabeleceu 
esse índice através de Medida 
Provisória. que é de sua com~ 
petência, e, na negociação, 
propôs.15%, desrespeitando ele 
mesmo, desresp~itando o pró­
prio Governo. E preciso que se 
comece a ·entender o que o Go­
verno propõe seriamente, atra­
vés das Medidas Provisórias, 
se existe seríedade, para se 
poder começat a Qialogar cOm 
relação ao problema salarial 
dos funcionários do Banco do 
Brasil e outras classes. Creio 
~ue o Presidente do Banco do 
Bras i 1 não convenceu; -1 nfel iz-­
mente, não pude comparecer à 
reunião da Comissão, mas pelos 
relatos feitos pelo Senador 
Jutahy Magalhães e por V. Ex~. 

-o- próprio Presidente do Banco_ 
do Brasil, a Direção do Banco 

do Brasil desrespeitou o -pró~ 
prio Governo. 

O Sr. Afonso Sancho ~-Não fez 
acordo; era apenas uma conver­
sa. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Diz, o 
nobre Senador Afonso Sancho 
que nãO é acordo, mas o acordo 
parte do que o Gove·rno prop5él 
que é a Medida Provisória n 
107. Não é uma proposição do 
Governo? Então, nobre Senador 
Ney Maranhão, o·Governo preci­
sa começar a f'éspei ta r -a- 51 
próprio, quandO propõe-um-per­
centual, de infcio, de 107%. 
Fico abismado quanto ao des­
respeito do Governo por- élé 
mesmo. Aqui , não tem V. Ex11 

qua 1 que:r obrigação de respon­
der pelo que pensam á Banco do 
Bras i 1 e a Ministr·a da área 
econômica, Zélia -ca·rdOSO --de 
Me 1 1 o . F i co· ab 1 smado con; e·ssa:s 
colocações, porque não se1 
onde é que começa, onde esta a 
seriedade; se nos · 1 5: ou nóS 
107%. Ficam aqui minha indaga­
ção e minha surpresa, nobre 
Senador Ney Maranhão. 

- - --

O SR. NEY MARANHÃO- Agradeço 
a V. Ex 11 , Senador ,.Rona 1 do Ara­
gão, pelo aparte. se-ria muitO 
interessan-te se V. Ex .a ti v esse 
eStado presente à reunião da 
Comissão, hoje, para ouvrr a 
di s_sertação e o debate co-m o 
_Presidente do Banco do Brasil. 
Aliás, eu nãoestava a par, ha­
v1 a viajado -e, QL.tando chéguel 
foi que soube da presença do 
Presidente do Banco do Brasil. 

Sobre o prob1ema dos percen­
tuais, como estamos n·a época 
da livre negociação, vamos 
chegar a um denominador comum. 
o Governo tem esse limite-de 
cento e pouco por cento. Vendo 
a situação _do Pafs, a cla-sse 
dos bancar·; o-s poderá não che­
gar àqu i 1 o que o R-rópr•f o Go-­
verno, na sua óoa~fé, delimi­
tou. mas perto.- Interessa que 
as partes se entendam-. -

Na semana retrasada, por oca·;;.. 
stão da edição da Medida Pro­
visória n~ 211 ,-quando o Go­
verno determi nau que as empre-­
sas que não tivessem condições 
de pagar fossem à Justiça do 
Traoa1ho, eu disse que era_ufi'lã 
medi da i nexeqOíven . Cbitc o tem;..:­
po, iria sobr_ecarregar a Jus-­
t1ça do Trabalho, que· já está 
assoberbada de processos, e 
não resolveria. V. E-x~ viu que 
o (i_overno retirou a med1da, 
foi Uma decisãO muito impor­
tante. O Governo err"C>U ,· tem 
conscf ênci a de qUe -erroU e 
vol teu atrás, parã-- conserTã-r <f 
erro. Esta é -uma Qúa 1 i daçfe i m­
portante em um estadista, re­
con~ecer_,seu erro. 

De maneira hábll, o Presiden­
te do Banco do Bras i 1, 
func-1onári-o antigo, _de carr-ei­
ra, que conhece os seus campa-
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nheiros, ao final, ele chegará 
a um entendimento. Acredito 
piamente que os funcionários 
do Banco do Brasil e a Presi­
dência irão entender-se. Tenho 
certeza de que o Senador Juta­
hy Magalhães, que me está ou­
vindo, intimamente torce para 
que haja um bom entendimento. 

Nunca esqueço o dia em que o 
Ministro Fialho esteve aqui, e 
daquela tribuna começou a fa­
lar várias coisas; o Senador 
Jutahy Magalhães ficou calado, 
mas estava vendo que o Minis­
tro estava mentindo, não esta­
va dizendo a verdade; S. Ex 4 

interpelou-o por duas vezes e 
tirou-o de tempo. Por isso, 
respeito muito as posições do 
Senador Jutahy Magalhães. 

Sr-. Presidente. este era UIJI 
dos assuntos que me trouxe a 
tribuna. o último assunto, se­
rei rápido, com a condescen­
dência de V. ExA, parece-se 
com o discurso do Senador 
Francisco Rollemberg. 

Como brasileiro e senador do 
Nordeste, estou exultante, Sr. 
Presidente, com o discurso que 
o Presidente Collor pronunci­
ou, semana passada, em 
Alagoas. Sua Excelência rea­
firmou não só sua determinação 
de ajudar o Nordeste, como a­
nunciou que o~ Proálcool não 
será desmantelado, mas, ao 
contrário, ficará de pé e pro­
fundamente renovado. 

"O Governo"- disse o Presi­
dente - "manterá o programa do 
combustível alternativo". Ao 
fazer tal afirmação, afiançou 
ainda que as deficiências do 
setor serão atacadas. E insiS­
tiu, dizendo ~ue o produtor de 
cana terá de ampliar a produ­
ção com o crescimento da pro­
dutividade dos canaviais e que 
o Governo vol_tará a investir 
nas pesquisas de energia do 
País. A certa altura, afirmou: 
MO momento pede uma definição 
e o Proálcool é um património 
nacional". 

A afirmativa do Presidente 
não poderia ser mais contun­
dente contra os que - como 
aves agourentas - davam como 
favas contadas o fim do álcool 
carburante entre nós, deixando 
milhões de brasileiros que têm 
seus carros a álcool no ora­
veja, como se fosse a coisa 
mais natural. 

Sr. Presidente, aqui, desta 
tribuna, já fiz·muitos pronun­
ciamentos sbbre O problema do 
álcool entre nós. E sinto age~ 
ra que essa luta não foi em 
vão; No dia 5 de maio de 1989, 
em um pronunciamento sobre a 
crise no setor açucareiro, eu 
afirmava taxativamente: "O 
Proálcool é o maior programa 
mundial de combustível alter­
nativo, produzindo o equiva-

lente a 200.000 barris diários 
de petróleo, utilizando tecno­
logia nacional, insumos-total­
mente produzidos no Pals e 
sendo um combustlvel renová­
vel. Não se pode, portanto, 
abandonar um programa da mais 
alta _impo_rtância _e que já cor­
responde a 1/3 da produção da 
Petrobrás, que levou 37 anos 
para atingir o atual estágio" 
(Ney Maranhão). 

Como nordeStino,- Sr. Presi­
dente, exulto com a-determina­
ção do Presidente e com. ele me 
congratulo. Pois esta sua ati­
tude levará mais emprego e 
mais desenvo-lvimento para a­
que 1 a r_egi ão. Para o Nordeste 
não poderia existir noticia 
mais alvissareira. E que os a­
gourentos profetas da morte do 
Proálcool metam a viola no 
saco. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O ~~:U~~~T~A~A~~~OS~MREF~~~ 
DISCURSO:~ 

PRONUNCIAMENTO DO 
PRESIDENTE DO 

BANCO DO BRASIL 
ALBERTO POLICARO 

Senado ''Federal 

Comissão- Parlamentar de 1 nqué­
rito sobre os efeitos da Re­
forma Administrativa. 

Brasil i a (DF), 5-9-90 

Senho-r_ Presidente da .Comi s-
são, Sehador Maurfcio Corrêa, 

Senhores Parlamentares, 

Senhoras e Sel')_t1o-reS, 

Como hoine"m público, constitui 
para mim um dever e uma honra 
comparecer a esta Comissão 
Parlamentar de Inquérito, que 
examina os efeitos da Reforma 
Administrativa, preconiZada 
pelo Governo Federal, sobre os 
órgãos da administração direta 
e indire_ta. 

De início, é preciso lembrar 
que o Banco do Brasil é uma 
empresa -fortemente vinculada 
ao Estado, não apenas por-que 
este detém a maioria de ser 
-capi ta 1 votante, mas também 
porque há uma grande sintonia 
de propósitos entre ambos na 
execução .dos programas de a­
poio ao desenvolvimento nacio­
nal. 

o adVent_o do_ P 1 ano Bras 1 1 
Novo e as profundas alterações 
na vida naCional trazidas em 
seu bojo representam para o 
Banco mais um desafio_a en­
frentar, a exemplo d,e inúmerOs 
outros que se acham registra­
dos em sua história de quase 
dois séculos. 

O Governo do Presidente Fer~ 
nando Collor implementou uma 
série de ações para debelar a 
inflação, reverter o déficit 
nas contas públicas, estimulàr 
a competição entre os agenteS 
econômicos e modernizar o 
p~ís, tugo com o objetivo ge 
retomar o crescimento susten­
tado de nossa economia. 

Dificuldades ainda persistem, 
mas há que reconhecer os êxi­
tos obtidos no tocante à polf­
tica monet-ária, à pol ftica 
fiscal e ao controle da infla­
ção. 

No que concerne ao funciona­
mento da máquina estatal, o 
Governo determinou a adoÇão de 
medidas destinadas, sobretudo. 
a reduzir custos, aumentar a 
eficiência do seto~ público e 
mel hora r os serv_i ços prestados 
à_população. - - - __ 

Devo dizer- que, antes de. as­
sumi r_ a Presidência do Banco 
do Brasil, tive a honra de co­
ordenar o grupo de estúdós- E!n­
carregado de propor a reforma 
administrativa dos bancos _ofi­
ciais federais. 

Durante os trabalhos, pudemos 
perceber Que a expec_tat i v a de 
·mudanças organizacionais gera­
va intranqüilidade no funcio­
nalismo, com reflexos negati­
vos na produt 1 vi dade _e no_s 
serviços prestados pelo Banco. 

E naquele mOmento tínhamos 
presente que o desempenho ati­
vo e eficiente da instituição 
se reveste de extrema impor­
tância para o esforço governa­
mental de correção dos rumos 
da economia do País. 

Por isso, procuramos imprimir 
transparênc-ia à r:ee_struturação 
e f i zemos o máximo para· ev·i ta r 
que houvesse prejufzo ao ritmo 
normal das a~ividades do 
Banc_o. - -

o estudo sobre_ bancos ofici­
ais federais compreendeu desde 
a redefin1ção da missão insti­
tucional e moOificações orga­
nizacionais até o re-dtmensio­
namento dos quadros de 
pessoal. 

Quero ~essaltar que, mesmo 
que não existisse o propósito 
de racionalizar e modern1zar o 
setor estatal. reduzi_ r cus_tos 
e melhorar os serviços presta­
dos à população, o Banco do 
Brasil, por s_ua conta, imple­
mentaria ampla reorganização 
administrativa. A Diretori_a do 
Banco estava determinada a 
fazê-1 o e seus fu_nc1 onáf<ci os 
também ansiavam por isso. 

-As reformas buscam, fundamen­
talmente, ainpl i ar a Capacidade 
do Banco. de- adaptação a si tua­
ções novas, -descentra 1 i zar de­
cisões, racionalizar procedi-
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mantos e serviços e proporcio­
nar aos clientes matar nível 
de satisfação. 

Daí estarmos retirando da Di~ 
reção Geral as atividades que 
configurem execução de servi­
ços ou cujo grau de complexi­
dade não justifique sua Rerma­
nência na Sede, à qual só de­
vem estar afetas funções pró­
prias de administração central 
- planejamento, coordenação, 
normatização e controle. 

Com a reorganização adminis­
trativa, o Banco passou a con­
tar com seis Diretorias: de 
Crédito Rural; de Crédito Ge­
ral, Captação e Serviços Ban­
cários; de Finanças: de Recur­
sos Humanos; de Recursos Tec­
QOlógicos e Materiais e da 
Area lnternacfonal. 

Saliento que foram recriadas 
duas ~ntigas diretorias. Uma 
delas é a Diretoria de Crédito 
Rural. O Banco do Brasil, que 
responde por 80% dos créditos 
do Sistemã Nacional de Crédito 
Rural, agora reforçou ainda 
mais sua missão institucional, 
pois volta a dispor de instru­
mento específico para amparar 
a agropecuária e estimular seu 
desenvolvimento. 

Além disso, o Banco absorveu 
atribuições do Banco Nacional 
de Crédito Cooperativo, da 
Companhia de Financiamento da 
Produção e da Companhia Brasi­
leira de Armazenamento. 

A outra Diretoria recriada é 
a de Recursos Humanos, com o 
que procuramos atender neces­
sidades decorrentes da dimen­
são do quadro de pessoal e da 
centralização, em um único ór­
gão, de planos e ações capazes 
de valorizar. motivar, desen­
volver e capacitar o funciona­
l i smo. 

Ta 1 medi da vem ao encontro _de 
nossos planos de estabelecer 
relacionamento responsável, 
franco e aberto com o funcio­
nalismo e com as entidades 
sindicais, com vistas a harmo­
nizar os interesses da empresa 
com os de seus servidores. 

Por outro lado, atendendo ao 
projeto de reformulação da 
área econômica do Governo e de 
liberalização do intercâmbio 
comercial com o exterior, foi 
extinta a Diretoria de Comér­
cio Exterior. o Banco cedeu ao 
Governo cerca de 350 técnicos 
para a administração dessa a­
tividade no novo órgão vincu­
lado ao Ministério da Econo­
mia. que cuidará do assunto. 

Lembro, entretanto, que foram 
mantidos no Banco os serviços 
de atendimento aos exportado­
res e importadores e as linhas 
de financiamento especfficas 
do setor. 

As modificações lmplementa­
das, dentro de~sa revisão da 
estrutura administrativa, re­
sultaram na ex~inção de 20 de­
partamentos, 61 divisões e 
cerca de 3 mil cargos na Dire­
ção Geral. 

Mais do que a mera redução de 
despesas, isso permitiu refor­
çar o contingente de funcioná­
rios para o atendimento ao pú­
blico nas unidades de ponta e 
readequar a distribuição do 
pessoal. Agora. os órgãos da 
Direção Geral ocupam somente 
9% do quadro de funcionários. 
os restantes 91% estão locali­
zados em unidades operacio­
nais, a maior parte em cidade_s 
do interior, onde se concen­
tram 67% de nossos servidores. 

Em meio a esse conjunto de 
medidas, mantivemos a p~eocu­
pação de não comprometer as 
atividades que visam a moder­
nizar o_ Bánco e adequá-lo à 
nova realidade que se 
avizinha. Por essa razão, pre­
servamos os programas de trei­
namento voltados para a pro­
fissionalização dos funcioná­
rios e os de atualização tec­
nológica da rede de agênclas. 

A pr6Pro5ito-,- como previsto 
no projeto de reforma dos ór­
gãos da administração direta e 
indireta, estamos reexaminando 
nossa rede de agências. 

Se constderadas as dependên­
cias em instalação e os Postos 
de_ Atendimento_ Transitório, 
temos 5.900 pontos de atendi­
mento, dos quais- 2.3"00 são~­
gêncías com autonomia para a~ 
colher e deferir propostas de 
empréstimos. _ 

O Panca do Brasil atua em 72% 
d~ municfpios brasileiros, 
sendo que em 631 de 1 es somos a 
única instituição financeira 
presente. 

Nossa rede situa-se predomi­
nantemente em pequenas locali­
dades do interior: nada menos 
que 70% das agências estão lo­
calizadas em praças com menos 
de 50 mil habitantes. 

As re9iões Norte, Nordeste e 
Centro~oeste, por exemplo, de­
têm 40% do to ta 1 de no_ssas a­
~ências, fatia muito superíór 
a participação dessas regiões 
na geração de bens e servi ço_s 
em nfve1 naci o_nal. 

A -quantidade de -depeAdênciás 
do Banco do Brasil no Nordeste 
corresponde a 80% de toda a 
r·ede privada -insta 1 a da na re­
gião e a quase 70% do conj unt.o 
formado pelos bancos oficiai.s 
federais e pelos bancos esta­
duais nordestinos. 

Não raro, a manutenção de fi­
liais deficitárias durante al­
gum tempo é o preço que o Ban-

co paga para incentivar o a­
proveitamento do potencial 
produtivo de extensas áreas e 
a formação de novos núcleos de 
irradiação do desenvolvimento. 

Mas o momento atual é de bus­
car o maior retorno possfve1 
dos recursos mobilizados. Jun­
tamente-com os outros bancos 
federais, estamos procurando 
racionalizar nossa presença em 
praças de economia saturada e 
de reduzido potencial de 
negócios. 

No Nordeste, por exemplo, a­
penas 8,5% de nossas agências 
apresentaram lucro, no segundo 
semestre de 1989. As agências 
localizadas na regj~o entraram 
com 6 pohtos percentuais nega­
tivos na apuração do resultado 
gl oba 1 do Banco. -

Não faz sentido dois ou mais 
bancos oficiais manterem agên­
cias deficitárias na mesma c1-
dade, disputando- recursos e 
clientes, quando o Governo 
pode assegurar à comunidade 
crédito __ e serviços bancários 
com apen~s um_ desses bancos. 

o Banco vem analisando aspec­
tos como distância entre as 
agências, capacidade da praça 
de comportar filial. possibi­
lidade de OFerecer expediente 
ao púb11co_apenas em determi­
nados dias da semana, funções 
peculiar~s exercidas pela a­
gência e -prese~ça de outros 
bancos oficiais. 

Antes _ de qüa l quer .it i tude em 
relação ao fechamento de agên­
cias, faremos um esforço para 
reduzir o número de funcioná­
rios p_or_unfdade operacfona"1, 
sem prejuízo d~ ~~ªndimento. 
Aliás, é importante destacar 
que. na média-, noSSã réde de 
pontos de atendimento vem a­
tuando _com aprox:i madamente 27 
funcionários por unidade, en­
quanto outras instituições fi­
nanceiras de , grande porte, 
fortemente automatizadas, tra­
balham com mais de 40. 

Um outr·o aspecto que merece 
realce dentro desse conJun~o 
de medi d.a.s que se propõem a 
"Con-ferir maior eficiência ao 
Banco do aras i 1 --dfz respeito à 
cobrança de créditos 
inadimplidos. 

Como os senhores sabem, com a 
expectativa de novas anistias 
e as discussões em torno da 
cobrança _de correção monetár 1 a 
em contratos rurais, criou-se 
verdadeira mania de não pagar 
ao Banco.-

Acrescente-se a isso a recen­
te recusa dos produtores ·ru­
rais em aceitar a atualização 
monetária dos empréstimos con­
tratados com recursos da 
Poupança-ouro pela variação do 
IPC de março, de 84,32%, sob a 
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a 1 egação de __ que _os preços mf­
ni~os foram corrigidos em ape­
nas 41 • 28% .. 

Embora fosse possível. juri­
d fcamente, cobrar _a correção 
de 84, 32%, o Governo· e ·o Banco 
do Bras i~]_, sens:ivei s ___ às rei-
vindicações dos agricUltores, 
resolveram aplica~ o percen­
tual de 74,60%. equivalente ao 
custo financeiro exato da pau• 
pança para o Banco·. 

A solução--'encontrada Visou a 
fac i 1 i ta r o pagamento _ou pror­
rogação· dos- emprést·i mos, sem 
prej~ízo ou ônus para as par­
teS envolvidas. 

estava habi :tuada_ a .um banco Desde a adoção do. P1 ano Bra­
conhecitl'o'como d1st-r.1buidor_de sil_Novo_ até_.3_t.~s-eo. nosso 
recursoS fartos ·e baratos mas _.i:!!Jadco Pe pessoal foi reduzido 
que agora tem de operar em re- _em 16.5.70 .s.ér\iieiore·:3-, ·a Sàber: 
gi me de_ conc_o~_rêncta. 

- _RetOma~ii-d_o :__a~ iTI9rlçâ_ó. a .. mt:!c:ii dâs 
. .. _{o:27Er demissões r)o _inte­
r~s.s~ 'do- servlco. constituí­

-aas, so6retudb, 'de menores au­
xiliares, cujos contratos se 
rescindiriam até 31-5-91; 

~-destina"das a. reâuz_ir-·.custos ,e 
aumentar a eficiência, acres­
cento_que, em 4 de abril, a 
Assembléia Geral Extraordlná­
ria aprovou a proposta de .a- -- 2.967 dispensas dª estudan-
1ienação de automóveis e aero- ·tas. estagiários; 
naves de propri-edade do Banco, 
em .consonância com o Decreto:.:::-. ""1 ;4-ªS.::demlsse;i§.S _de fUr:"JGJp-
LI,g_ 99. tSS, , de _ _17.-.3,-.90. ---~ há r i os- Coritra·tados _ por p_razo 

·~ .. - ~ ... -., · ,:·~,-.;.,;, __ ...:+-;;·~ ~--~ ... -. --... determinado, ·para_atehder de-
-~ Somenie __ c.otn :a , r_esc_f sao do _ roanda _ sazo_naJ de m.a_o-de-obra; 
·contratQ_de ªffej:ameD't'çr__Oe ____ pm ___ ;~- -~--.:~-- _____ ~ -~--- =-~ •. ,_ 

avião L.ear Uet, em·:_abriL, o ~·-:-_1.644 apo_set1tadorias __ de re-
Mas a decisão~ adrnJ te a inda -;~·anca __ P,âss.oJ.:l .. a âcon?~f zat ,Cef:- ·._:ti na; · ··. _ _ ____ · M • _ _ • 

outras fac i 1 idades, corno o pa- ca de :_19, rrn lhóe::;, de cr..uzetr,os · 
gemente parcJal com o fndice riíensa_is, a· preços -de· agos-to, '-~ f94 -éfem1SsOes diSCip;--lnares 
mín1mo de '42% correspondente 'fncluídoS oS gâStos co"m manu- e oUtras ocorrências._ 
ao mês de março e, se necessá- tenção. 
rio, prorrogação da ,dl"ferença __ -,_ As demj_ssões_, __ em_n:"fveis acjma 
por-até um ano, além da 1 f qui- ' .dO_ .oPrni?IL _·foram_-. efetJvadas 
dação ou pagamento_-ae presta- ~~:~-Em 14.odé_·.rnaiO.;·--d\.Jj:f'·a~AGE~áú- ~-yJSand.o:~ã u"m6 melhor raciónâ­
çõe_s com cruzados .nov.qs. ..:t"or 1 zóL(· a ·a·1 tena_s::ãO: · ~,c;tps ... · J rPP- .. J r~.aÇão~~do .. _t_r·a_baJb'o..,e. ~:.oõ;t'ª_n~ 

E __ o BancO se_Coffiprometeu a 
não-entrar em juíz.o .. e· a dis­
pensar a conbranÇa ae·Juros de 
mora, taxa de inadimplência, 
multas e honorários até o dia 
1 o deste mês. 

F ;rz qu'éStão de ·_t_ocar nesse 
assunto . também pa'ra deixar 
~laro que a funç?o,social do 
Banco_ do_- Bras i 1 como' interme­
díador financeiro· _qonsiste, 
prim_or_dialménte, em captar as 
poupanças di sper_s13-s na econo­
mia e canalizá-las_ para os 
segme·ntos e reglões que delas 
ma 1 s necess ;·tem. · 

Isso não pressupõe_ a distri­
buição pa't"er·na 1 i sta OU __ f nc_on­
seqúen.te de recursos, pois uma 
atuaçã_o neSses molde.s. poderia, 
a 1 ongo prazo, i nvi abi 1 i zar a 
própria assis_tência,_ pelo es­

-vaziamento dos recursos neces-
sários •• -

Na ver_dade, é a- dl Ssemi nação 
adequa_da, responsável e segura 
do crédito que se harmoniza 
com o _i_oter_esse soç.1 a l. o di­
nhei r·o _-emprestado:- deve cumpri r 
seu obje-tivO de · a1'8vancar o 
cres~cimento. econômico, abrindo 
fronteiras e aumentando a pro­
dutividade, e depois retornar 
para ser novamente- emprestado, 
gerar novas riquezas e assim 
sucessivamente. 

A hegemonia da função social. 
todavia, não nos·exime da res­
ponsabilidade de edificarmos 
uma empresa sólida. rentável e 
eficiente, pois t.emos de_ pres­
tar contas aos nossos milnares 
de acionistas, aos depositan­
tes, aos investidores· e ao Go­
verno. ~que nos confiam recur­
sos. 

Essa d_upl a i dent i da de do Ban­
co do Brasil preCisa ser bem 
entendida pela sociedade, que 

veis de proprie-oa_de po B.a_nco ·çab' deo.!l'\a.l..or. pro·d_l,ltjvlt:lad,~;_.Ço 
não vinculados· a StJàs ãtividã- contigente de'.fUhcior1ários: 
des oper~ç_i_qn~i_s, de acordo '"""-'""-~,..-~~-._,. ~. -··------
com o Decreto· ·n~- 99.209, de ... ·-·----·-·· ____ .. _ .... - .. 
16-4-90. ~- .. por ato_ d? p-re:;fidêflCja do 

_ ea·nco.- tais demissões, em sua 
malor parte, foram enquadradas 
na modaJ 1 da de "tlo _interesse. do 
Serviço", obviamente com __ d_i­
reito a todos os encargos tra­
ba l h_i si as. pertinentes. 

Para replJzar as alienãç5es 
autoriza-das. o· BanCO divulgou 
editais de_l_icitação _d_e 4 man­
sões e _de 22-· Véféüló"~~,-~-ae sua 
propr i edad_e. _ . ,,,..,' -1 ·, <"i.') ,, • ' ' ' ~ . ~ ' - . r, r 

As mansõeS'~- _-,.loc"ai'fzãdas em ''Es'clareçõ·_:-.qué'r PS óeÕ'lissQes 
Brasíl ia .. _._n_?o .. ob.!iy~ran;J nenhu- .,_pão~_ttl~fl~ra-m a ~~ÜJ.Dgir o de­
ma proposta de compra, motivo -~empenno . do. Ban'co. pôr quanto 
por que estamos _-~preparando ---ocori"'éràm quase_ ·s·i mul tanea.m,en­
nov_a_ lic_itàÇão": '"Qbar'lto aos te a uma retração dçis a:tiv-ida­
veícu1os, 11 já f_oram_vendidos d_es no !Tle.rc_ado fjnanceiro. __ 
e, para fac i 1 i ta r ·a a1'1 enação · 
dos restantes, o Banco estucfa Jã deYi n i rno-s -i ilternameote que 
a possibil idad_e. de realizar nã·o haverá_ nov_o.s: Jngr~ssos __ Ç~;té 
leilão. ·--L· j9·9~. Cfe mo_oo-que, se ocorrer 

-<-----·--·-"' ---;---·. _ .. a·-_reativaçã.o ~~tlo mercado,· o 
Em 29 ·de- juhho, 'tióva 'Assem- ~Bai'rco -J-o_evêr'â Suprir as· néc_és­

blêia Geral E_xj:ra_or.d_inária a- sidades de mão-de-obra ·de suas 
provou também ·a venda da maior __ agéncjas ... com a._.r_ealocação. dos 
parte dos imó_yejs ~fun_c;ionais -fu'ncfónárj·o-s· r.etira,_dos_ .da __ 01-
1 oca 1 i zados em Bras i 'h a. Na ~-.r~ç'ã"Q~ _ G:E;!r.a_l_, __ . a i mp 1 emehtação 
última semana __ de __ ago_sto, o· ·jhteftSiVà .C_é méios .. infori:rleytí­
Conselho Di reter' aprovou o zados· e a racionalização· dos 
plano de.aljeqação._des,ses 1m6- serviços.. - -
veis, cuja ·pt--ererêricia ·de com- -
pra recai sobre seus _a tua i s . _ cOnS i d9ra"nCfo_ :que- a ref:Orrriã 
ocupantes. jmplicoú transferência de_.ati-

- V.iOades.~ entre: órgãos, de_sço-
Para que não haja qUalquer missionáme-ritos e reduçã.o .. çle_ 

suspeita quanto à 1 1 sura desse contingente na Direção· Gera'l, 
processo, além -da avaliação _ço]ocarno.s e:.m. p_rática um p~ano 
feita por_ nossos .. en~en~ei r os. _~Pai , de - _assegUrar r"a_c i óha 1 
determinei que os 1 move1 s tam-. __ aprove_, .tamento·-· dos rec.u.rso_s 
bém fossem avaliãdos pela Cai- 'fíu".r·n_a·nos::_-__ e· d.f!_ riiinimi·z:_a;r:-~ __ _as 
xa EconOmi.ca Federal e pela conseqüênc.i.as_ para o funcJ-ona­
FundaçãO HabitaCional do Exér- JjSmo .. -
cito. 

Senhores par.lament.ares, 
nhoras e senhores, 

se-
Assinl, procuramos conduzir 

esse processo_ c_o.m.. base nos _.se­
guintes critérios: 

Por. ser um dõS Pontos mais - aproveitamento, na·s novas 
delicados da reforma adminis- dotações dos órgãos da Direção 
trativa, deixei para o final Geral. çl_ps func.ionárip$ _ql,le 
desta exposição a questão dos _tenham revelado melhor voc_ação 
descomissionamentos e desliga- --para- o desempenho das respec-
mentos de funciçnárips. tjvas funções; 
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provisoriamente, desloca-· 
menta dos funcionários não a­
proveitados para prestarem 
serviyos em unidades da mesma 
localldade, de preferência em 
agências e Centros de Proces­
samento de Serviços e Comuni­
cações; 

concomitantemente, esses 
servidores estão. apresentando 
ao Banco opções de rea1ocação, 
com i nd i caçao de órgão, 1 oca-­
lidade, tipo de serviço e, se 
comissionados, os cargos pre­
tendidos; 

o Banco oferece a cada 
funcionário- de acordo com 
sua aptidão e capacitação pro­
fissional oportunidade de 
realocação, prioritariamente 
segundo as opções por ele a­
presentadas e, quando isso se 
fizer impratic~vel, mediante 
oferecimento de alternativas, 
a seu critério, o mais próximo 
possivel das localidades pre­
tendidas e do nfvel de comis­
são por ele alcançado; 

permanecerá suspenso o re-;;;. -
crutamento de funcfonários de 
outras localidades para preen­
chimento de cargos na Direção 
Geral, enquanto não forem re­
localizados todos os funcioná­
rios. 

Ao encerrar, infOrmo que se 
acha em curso amplo trabalho 
de aferição do desempenho dos 
administradores de nossas a­
gências, com o propósito de 
colocar os homens certos nos 
1 ugares certos·. 

Os ajustes que estamos reali­
zando se fundamentam em parâ­
metros absolutamente consentã­
neos com a necessidade que o 
Banc.o do Bras i 1 tem de manter­
se como uma empresa só 1 i da- e 
rentável . 

Acre_di to que, assim, o Banco 
corresponde à diretriz de a­
proveitar raclonalmente sua 
mão-de-obra, de atuar positi­
vamente sobre a motivação do 
funciona 1 i smo e de propor·c i o­
nar reforço de pessoal Quali­
ficado nas agências e demais 
unidades operacionais, em Oe­
nefício do atendimento à cli­
entela. 

Com essas informações espero 
ter contribufdo para elucidar 
alguns aspectos do assunto em 
exame nesta Casa. Coloco-me à 
disposição para os esclareci­
mentos que se fizerem necessá­
rios. 

Mui to obrigado_. 

COMPARECEM MAIS QS SENHORES 
SENADORES: 

Aureo Mello- Ronaldo Ara-
gãO- João Castelo Chagas 
Rodrigues - Mauro Benevides 
João Lyra - Jutahy Magalhães -

Meira Filho- Louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -De acordo com o art. 
174 do Regimento Interno, não 
haverá Ordem do Dia na sessão 
de hoje. 

Antes de voltarmos à lista de 
oradores inscritos, há duas 
comunicações _da ~residência. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - o Senhor Presidente 
da República-editou a Medida 
Provisória n,g, 212, de 29 ·de 
agosto de 1990, que "dispõe 
sobre a atualização do Bônus 
do - Tesouro Nac_i o na 1 e dos de­
pósitos de poupança e dá ou­
tras providências". 

De acordo com as indicações 
das Llderanças~ fica assim 
constitufda a_ cornissão mista 
incumbida de emitir __ pareç~r 
sobre a nfá'fér i a: 

SENADORE'"S 

Titulares 

Irapuan Costa Júnior 

Seve-ro Gomes 

Mauro Benevides 

Afonso Sancho 

_Jutahy Magalhães 

Moisés Abrão 

Mário Maia 

suplentes 

___ Gilberto Miranda 

Mansueto de Lavor 

Meira F 11 ho 

--c·a-r-1 OS- -Lyra 

--~Chagas Rodrigues 

A fo:nso Camargo 

Ney Maranhão 

OEPUTAOOS 

Titulares 

~uís Roberto Ponte 

Airton Sandoval 

Aloysio Vasconcelos 

Francisco Dornelles 

Arnaldo Prieto 

José Serra 

Assis Canuto 

suplentes 

Eduardo Moreira 

Climério Veloso 

Djenal GoDçalves 

José Moura 

João da Matta 

Saulo QueirC?2 

Anta r- A-1 buquerQue 

De acordo com a Resolução nR 
1, de 1989-CN, fica estabele­
cido o seguinte Calendário 
para a tramitação da matéria: 

Dia 05/09 - DeSignaçãO da Co­
missão Mista 

Dia 06/09 - InstalaçãO da Co­
missão Mista 

Até 04/og-,...----prazo paf-a rece­
bimento de emendaS. prazo para 

_a Comi s_são_ Mista emiti r o pa­
recer sobre a admissibilidade 

Até 14/09 Prazo final da 
Comissão Mista 

Até 29/09 - Prazo no CoOgres­
so Na c i ona 1 . 

O SR. PRESIDENTE (PQmpeu de 
Sousa) - O:· Senhor Presidente 
da RepúbJica editou as Medidas 
Provisórias n,g,s 213 e 214, de 
30 de- agosto de 1990, qUe 
"dispõe sobre a aplitac;ão fí­
nanceira de recursos recolhi­
dos ao FNDE, e dá outras pro­
vidências"-; e que "autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao or­
çamentO-._ da União _crédito ex­
traord 1 nár i o pa'rã ·as Ti ns que 
·especi fica 1'. 

De acordo com as inaiCãções 
das lideranças, ficam assim 
constitufdas as comissões miS­
tas incumbidas de emitir pare­
ceres sobre as matérias: 

~EDIDA PROVISÓRIA 
NO 213. DE 1990 

SENADORES 

.T!tulares 
Aluizio Bezerra 

João Calmon 

Mauro Benevides 

Jorge Bornhausen 

Mata-Machado 

Antônio Luiz Maya. 

Alberto Hoffmann 

Suplentes 

Luiz Viana Neto 
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Mareio Lacerda 

Ruy Bacelar 

Uosé Agripino 

Sílvio Name 

Albano Franco 

Lavoisier Maia 

DEPUTADOS 

Titulares 

Carlos Santana 

Paulo Sidney 

Ri ta Camata 

Eraldo Tinoco 

Gilson Machado 

Cândido Mendes 

Fernando Santana 

suplentes 

Maguito Vilela 

Maria Lúcia 

Djenal Gonçalves 

Christóvam Chiaradia 

Simão Sessim 

Hermes Zaneti 

Augusto Carvalho 

MEDIDA PROVISÓRIA 
NO 214, DE 1990 

SENADORES 

Titulares 

Mauro Benevides 

Aureb Mello 

Meira Fi lho 

Jorge Bornhausen 

Márcio Berezoski 

Ney Maranhão 

Lavoisier Maia 

Suplentes 

Nabor Júnior 

I rapuan Costa JUrii 6r 

'Gilberto Miranda 

Odacir Soares 

Sílvio Name 

João Lyra 

Carlos Alberto 
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DEPUTADOS 

Titulares 

NLlson -Gibson 

José.Maranhão 

Ubiratan Aguiar 

Eraldo Tinoco 

EteValdo Nogueira 

Firmo de CastrO 

Edivaldo_ Holanda 

--::_ suplentes­

Henrique Eduardo A-1 ves 

Genebaldo Correia 

Marcos Lima 

Osvaldo Coelho 

Victor Fórltana 

José Serra 

Geraldo_Bulhóes-

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)~ De acordo com a-Reso­
lução n~ 1, de 1989-CN, fica 
estabelecido _ o _seguinte 
calendário para a tramitação 
das matérias:-

Dia 5-9 d~signáÇão da Co-
inissão MiSta 

Dia 6-9 inst.álação da Co­
missão Mista 

Até 10~9- prazo para recebi­
mento de emendas. Prazo para a 
Comissão Mista emitir o pare­
cer sobre a admissibilidade 

Oi a 15..;-9 ----praZo f i na 1 da Co­
! missão Mista 

Dia 30-9 -prazo no congresso 
Nacional. 

Ó SR. PRESIDENTE - (Pompeu de 
SOUsa) ~Concedo_ a pá 1 ávra ao 
nobre Senador Afonso Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (PFL -
C"E. Pronuhc"i a o_ sejju 1 nte di s­
curso_. Sem revisão do orador_.) 
7 -Sr. Presidente, Srs. Senad9-
res, nesta tarde, abordarei 
fato ocorrido na semana passa­
da, e esperava que se encon­
trasse no P 1 enár i o um dos seus_ 
protagonistas. 

Fiquei _profundamente satis­
feito quahdo ouvi uma entre~ 
vista do Senado_r_Fernando Hen­
~ique Cardoso, abrindo a pos­
slbilidªde de um entend1mento 
pól ítiCo; para ajudar o Gover­
no a sair dessa situação difí­
cil em que se encontra, após 
16 de marÇo. Depois, ouvi se­
cundar esse mesmo pensamento o 
Presidente Ulysses Guimarães, 
o· que demonstra que essas duas 

grandes lideranças nacionais 
estãO vendo aS coisas com ma í s 
clareza .. 

A propós f to-; 1 embro-me ·de 
que, lendo um livro sobre a 
Inglaterra, na época em que a 
França, através de Napoleão, 
desejava invadir aquela ilha, 
o Primeiro-Ministro de então, 
Pitt, com 33 anos, era bombar­
deado no Parlamento, terrivel­
mente, por um lorde que achava 
qüe ele estava preparando a 
Inglaterra contra a França. 
quando _ele_ estava seguro de 
que estava preparando a Ingla­
terra para se defender da 
França .. , , Veio. realmente, o 
desfecho: a Frãnça declarou 
guerra à In~laterra. Certa 
vez, aquele Pr1meiro-Minist~o. 
inspecionando as tropas. en­
controu aquele lorde intransi­
gente, oposicionista ferrenho, 
lá na frente da tropa. com a 
sua espada, cioso do patrio­
tismo de que era possuidor. 
Então, o P~imeiro-Ministro 
disse para ~le: '~Quanto teria 
valido aquele empenho, se fos­
se antes. quan_do ele só _fazta 
cri. ttcar o , governo por tomar 
providências contra Napoleão". 

Então, eu pergUntaria, agõra, 
também: - Quanto valeria essa 
mudança de pensamento de Fer­
nando_ Henrique Cardoso e Ulys­
ses Guimã.i-ã_es, Franco Monto~o, 
naquel~ momento" antes de as­
sUmir-o governo.- quando-6-Pré­
sidente Collor, atr.avés do_ seu 
Ministro da Justiça, procurou 
o entend1mento nacional com S. 
Ex~? Finalmente, era um dese­
jo, porque, se realmente os 
grandes Partidos se tivessem 
unido naquele momento, natu­
ralmente, dentro das condições 
que fossem previstas, para a­
judar _a se sair do atoleiro e 
do caos- em· que -nõs -encontráva­
mos, a s 1. tuação de agora ser i a 
bem melhor. Por isso, fiquei 
multo- satisfeito -Com aquela 
abertura desses dois grandes 
Lideres. Espero que, logo de­
pois destas eleições, venha a 
ocorrer esse entendimento. 

Ainda ontem, ouvi o nosso e­
min~nte ~enador Jutahy Maga­
lhães falando sobre o pacto 
social e dizendo que não se 
falou em político. Eu também 
tinha as minhas dúvidas .. Por 
que não Se cOmeçaria peloS po~ 
líticos para se falar em pac­
to, para se falar em compreen­
são nacional? 

Hoje, vendo o Ministro da 
Justiça na televisão, pela ma­
nh~, no '"Bom-Dia, Brasil", S. 
Ex explicava que, e~atamente 
por estªr no_ momento eleito­
ral. talvez não fOsse prudente 
que os_ pol ít_icos entrassem 
nesse conjunto, o que dá a en­
tender, o que se subentende 
que, tão logo passe o primeiro 
turno, os políticos serão cha­
mados a um entendimento nacio-



Quinta-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!lo I!) Setembro de !990 4973 

nal, porque todos n6s somos 
patriotas, todos nós somos 
responsáveis, e todos nós de­
sejamos que a Nação saia desse 
atoleiro em que se encontra 
para entrar no desenvolvimento 
e dar emprego a esses milhões 
de brasileiros que todos os 
anos se apresentam como mão­
de-obra nova. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Per­
mite-me V. Ex 4 um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO - Concedo 
o aparte ao nobre Senador Ju­
tahy Magalhães. 

O Sr. uutahy Magalhães - Se­
nador Afonso Sancho, V. E*A 
traz à baila questão do pacto 
social. Quando o Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, secun­
dado pela palavra do Deputado 
Ulysses Guimarães, manifestou­
se a respeito da possibilidade 
de uma busca de en·tend i menta 
para fazer com que o País en­
frente essa situação em que se 
encontra, e se possa che~ar a 
soluções menos tr-aumaticas 
para a popu1 açãO, -eles não fa­
zem nada mafs do que mostrar o 
espírito Público que têm. En­
tretanto, é preciso entender 
essa questão de maneira muito 
clara e objetiva, isso não 
significa abdicar da posição 
que eles têm de op-osiçãO ao 
Governo, e também não _signifi­
ca abdicar das poslções que 
eles têm de- defesa dos assala­
riados, qUe estão sei1do arro­
chados pelo ·atua 1 Governo. Ti....; 
ve, também, oportun·i dade de me 
manifestar- lógícaménte sem 
repercussão à dos eminentes 
Lfderes citados por V. ExA - a 
favor de que todos buscássemos 
um entendimento. Agora, essa 
desculpa do Ministro da Justi~ 
ça de Que estamos em campanha 
pol ftica. e, por isso, não 
chamam os Pol ftfcos, ê 
ridícula. Nenhum Líder de Par­
ti do de i xará de a tender· , rias ta 
hora, a uma convocaçãO, ·se a 
convoca·ção for séria, se real­
mente se estiver buscando o 
entendimento. Como se falar em 
pacto social se tem, como pre­
missa, a busca de uma Lei de 
Greve mais dura, para levar a 
uma conversação com os traba­
lhadores, uma maneira de endu­
recer mais ainda a Lei de Gre­
ve, sem se dar condições míni­
mas ao trabalhador de obter 
uma recuperação salarial? o 
que seria um pacto social? Se­
rla no sentido de manter os 
salários e os preços pratica­
mente nesse nfvel em que se 
encontram hoje, para que todos 
enfrentassem essa situação de 
dificuldades? _Agora. querer 
que os trabalhadores iniciem 
uma conversação com essa dife­
rença existente hoje, entre a 
rea1idade sa1aria1 e o salário 
nominal, é querer abusar da 
paciência dos trabalhadores. 
Af é que está a diferença. To­
dos querem o pacto social, mas 

os objetivos a serem alcança­
dos não são idênticos. Pacto 
social, como a palavra diz­
social -. tem que ser para a­
tender ao interesse social da 
Nação brasileira. E o que está 
ocorrendo hoje no Pafs não a­
tinge a nenhum objetivo 
soc1aJ. Pelo contrário, com as 
atitudes e os atos que estão 
sendo propostos pelo Goverho, 
há, a cada dia, mais uma con­
centração de rendas, que é a 
mais criminosa que já houve 
neste Pafs. -

O SR. AFONSO SANCHO Senador 
Jutahy Magªl~ães. res~eito o 
pensamento de V. Ex porém, 
dele discordo frontalmente, 
porque. o que se ·está fazendo 
neste Pafs e justam~nte criar 
um ambiente para que haja essa 
distril;luição de rençla. _ 

Quarido um Presidente da Repú­
blica- porque até hoje não 
houve , ot::"nhum que o f i zesse -
vai a um encontro corno aquele 
de São Paulo. onde estava a 
na ta do empresa r i adó __ bras i 1 e i­
ro, que representa 80% do PIB, 
diz a eles que precisam ganhar 
menos para haver. uma melhor 
distribuição de renda; e que o 
operário·preéfs~·participar db 
l~cro, é sinal de que as coi­
$_as se_enc. ;inham para aQUilo 
que v-. E'x 4 lesej a e todos 
desejamos. ~v ~~r exemplo sóu 
um defensor 1ntr~~sigente da 
j:lart 1 C i ;Saçãc do emt.,.·-r·~gado ·no 
lucro da empresa - e falo de 
c*tedra, porque ::.o~ ampresá_rio 
-·. pb'rque ·Quando -o 9mprega'do 
participa ... 

o sr . uutahy Maga 1 hães - v~· 
Ex 4 não é apenas empresário __ . ." 
v. ExA hoje pôde mostrar, pelo 
seu -testemunho, que já concetie 
essa participação nas suas 
empresas·. Não é um _ aspecto 
individual,_ O que temos que 
ver é que o_ discurso do Presi­
dente é uma cOisa, mas os fa_­
tos concretos são bein 
diferentes. Sei que v. Ex 4 não 
concorda Comigo. mas .estranha-: 
me exatamente 1 E) to; ,as pa 13t-: 
vras não correspondem aos atdS 
praticadqs__. __ Eu Oisse hoje, na 
CPI. que fico até constrangido 
por não poder dar a credibi 1 r-· 
dade que _qualquer governant~ 
deve merecér. Veja V. Ex~.a 
QUestão do Banco do Bras f 1. ~_O 
que _f o f que as L i de ranças ÇJC;l 
Góverno~-diss·eram onténl? Quando 
citó ó dia de ontem, refiro-me 
ao caso da reunião do 
Congresso. Ontem, as Lideran­
çaS defendiam que o patamar 
das negociaç5es seria na base 
de 86%, o que na --época erà 
cor_reto. Hoje, ~á são 107% .. 
Então, veja V. Ex que não te­
nho mais cred1bi 1 idade a con~ 
ceder à palavra do Governo. Se 
V. Ex! leu a Folha de S. 
Paula, outro dia, que publicou 
um artigo sob-re as brincadei­
ras do Presidente Co 11 o r, onde 
dizia que o projeto de GovernO' 

de Sua Excelência foi por duas 
vezes referendado pela posição 
dos eleitoreS que VOtaram em 
seu nome. e se ler o projeto 
que sua Excelência tinha, 
verificará o--nobl':'e colega que 
os atos de hoje- São_ completa­
mente d1 ferent~s •. Sua ,Exce l~ên­
cia não teve henhum cuidado 
como o teve Adolf Hitler no 

Me1n Kampf. Nele, Adolf Hi­
tler dizia todas as miSérfas 
que iria fazer caso assumisse 
o governo. na o é .. a persegui­
ção contra os judeus etc. Fê­
lo para desgraça da Humanida­
de. Mas o Presidente Collor de 
Mello_ não atendeu àquilo que 
escreveu e está 'fazendo__ o 
oposto. Por isso, as~pal~vras, 
o dí scurso do- Prési dente da 
República perante os empresá­
rios, infe1izhlente, não me 
comovem. 

O SR. AFONSO SANCHO - -Senador 
Jutahy Maga 1 hães. acredi t_o gue 
esse pensamento d~ V. ExA é 
exatamente p'e"la' distância que 
está sepa~~n~o Qo Governo. 

CoUve o pronunciamento dos 
dois Líderes, porque, se hou­
vesse esse entendimento nacio­
nal, as L 1 deranças - -Y ." -Ex .li. e 
os outros estariam, mais 
conscientizadas dos prOblemas 
que afligem a Nação~ Logo, po­
der_i am ter uma compreensão me­
lhor do qu~ ~que estão-tendo. 

Nobre senador_, _sou aqui o 
Vice-Líder do· Govérno, mas não 
costumq ser _ag·r-adável _a n_i n.:­
guém em prejuf:Z_o_ do meu 
caráter, do meu idéalismo_. em 
prejufzo da minha poSição. 
Sinto, .. ppr parte .de:StB: Gover­
no, um··a~Sejo_ mui to gr.a·nde de 
acertar. NingUém poderia espe­
rar QUê apenas em_. seis meses 
de Governó-·já tivesse havido 
um milagre". Logo. as dificul­
dades são ·-enormes. V~- Ex~ _já 
está afastad_o do Governo. deS_âe 
a época do-Presidente Sarney. 
Neste instante, falou-se, a­
qui, que V. Ex~ chamou o Mi­
nistro de mentiroso. Não foi 

-bem isso, mas é:ILiv f doü· que O 
Ministro realizasse aquilo que 
estava prdnlétendo :· 

o sr. ~utahy Magalhães -Per­
mita-me Senador. Relembrando 
esse fato. _quero Çolócar os 
pontos nos i s. ,__ Eu não di sse 
que o Ministr-o era um 
mentiroso_:___ eu disse que ele 
estava- como eu poderia dizer 
até me refertnao ao _Presidente 
Collor -querendo transformar 
a realidade nacional numa 
"ll ha da F antas i a". Eu ·estava 
falando, naquela _trfQuna, a­
qui 1 o que'"Sâ:bía-mos ·-qUe não era 
uma realidade. Não vou dizer 
mentira, mas, pelo menos, uma 
inverdade, porque ele estàva 
trazendo em termos ma i_s 
delicados. Ouer·o dizer que ele 
estava transm1 ti ndo uma not_i_­
cia inteiramente fncqrreta e 
na presença dos seus auxilia-
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res, que eu sabia não concor­
davam com o que eu estava 
dizendo. Então, mostre-i, ponto 
por ponto, o que eu considera­
va que era. Eu disse: 11 V~ Ex 4 , 

aqui, não está sendo o Minis­
tro das Minas e Energia, está 
sendo um amigo do Presidente 
Sarney, está querendo trans­
formar este Congresso-, este 
Plenário numa "Ilha da 
F antas 1 a", quando querf;'mos 
aqui apenas a realidade 11

• E o 
caso do Presidente Collor, 
quando chega e diz com aquela 
ênfase, com aquele entusiasmo 
que transmite ao~ seus auxi­
liares -- V. Ex deve ver que 
os auxiliares, quando aqui 
comparecem. -como o Presiden­
te da Caixa Econômica- também 
chegam imbufdos daquele mesmo 
entusiasmo, aquele ufanismo. 
Os que aqui aparecem chegam e 
falam: vamos ter uma _infl_aç:ão, 
em agosto, de 3%, tivemos de 
dez e tanto por cento, por 
baixo, porque outras infla~Oes 
medidas por outros órgaos, 
também oficiais ou oficiosos, 
estão sempre acima daquela que 
o Governo resolve atender como 
a rea 1 idade. Então veja V. E-x .A 

~ue as diversas declarações 
dele são desme_ntida:S pelos 
fatos. Todos n-ós, não pense 
que é só V. Exa e os compa­
nheiros que ajudam o Governo, 
apoiando-o aqui ~esta casa. 
todos nós queremos ver a feli­
cidade do Pafs. E. Qt,.lal é a fe­
licidade do_ Pafs? E a solução 
dos problemas econômicos. A 
diferença entre a ótica de V. 
ex• e a nossa é que, junto com 
o problema econômico, o orde­
namento econômico, também não 
queremos a miséria social. En­
tlo·, esta é uma daS grandes 
diferenças que existem entre o 
pensamento de V. Ex.A e de seus 
companheiros, e o meu e de 
meus companheiros das oposi­
ç6es unidades ou reunidas, 
como disse o Senador Jarbas 
Passarinho: essa diferença é 
muito grande, permite o 
diálogo educado entre nós, mas 
faz com que a diferença de 
pensamento seja realmente a­
b1ssa1. 

O SR- AFONSO SANCHO - Senador 
-~utahy Magalhães, com~lemen­

tando o aparte de V. Ex , que­
ro dizer o seguinte: tenho 
tanta fé, tanta esperança de, 
antes de eu sair desta Casa em. 
dezembro, ver essa união na­
cional, esse entendimento po-
1ftico ·nacional concretizado, 
QUe espero, nessa época, V. 
ex• aceite determinadas medi­
das como salvadoras para que 
po·ssamos ter anos mel horas. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permi­
te-me v. ExA um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO - Ouço o 
agarte do Senad9r Ronaldo Ara­
gao. 

o Sr. Ronaldo Aragão - Sena­
dor Afonso Sancho, tenno ouvi­
do e 1 ido nos jornais, notf­
cias sobre o famoso pacto so­
cial'-- famoso desde o Governo 
anterior, pacto soclal, enten­
dimento social, as conversas 
de soluções. Aqui quero 
juntar-me ao Senador Jutahy 
Magalhães. Tivemos aquf a Mi­
ni s t_ra çia Economia, Fazenda e 
Planejamento, que nos disse da 
tribuna do Senado, _alto 

1
e bom 

som. respondendo a indagações 
do Plenário, que o salário não 
era fator _infJacionâri_o. E .o 
que _ estamos . v~ndQ_ _são os 
salários achatados, sendo que 
a infla._ção está a f, ,infeliz­
mente. ~s tarifas públicas, o 
combust 1 vel e as pas.sagen~ au­
mentam,_ e o salário do tr-apa­
lhador é_do .funcionário públi­
co brasileiro sofre a influên­
cia desse_s _aumentos, -Yodos de 
responsabilidade do Governo. 
Vemos, a cada dia, que a dis­
tância entre Q se,l_ári_o e_ a re­
al idade nacional · é muito 
grande. É preciso realffiente 
que se faça o entendimento, o 
pacto social o·u algo desta 
natureza. O_que não pode con­
tinuar é a irrealidade entre o 
dizer e o fazer, porque, do 
contrário, ·caminharemos para 
um beco sem saída. A meu ver, 
eStamos numa panela de 
pressão. O Governo envia para 
cá medida provisória estabele­
cendo "X"- e, depois_ se 
contrad_i z. Ol.ltra vez, diz_ que 
o salário não é fator de in­
flação e .. há achatamento 
salarial. Então, é prE!ciso 
que se encontre um denominador 
comum para esta situação. O 
GoVerno diminuiu a 11quidez, e 
a inflação cont1nua. o Governo 
aumenta as taxas públicas, o 
arrocho. salarial, ·e a inflaçã-o 
cont 1 nl..l~-' Então, é, preciso, 
urgentemente, que as lideran­
ças polfticas deste País e os 
~arl amentarE!!S a_ que v. Ex 4 , 
Senador -Aforiso -~anchos e réfe­
riu - Ulysses Guimarães, Fer­
nando Henrique Cardosq e tan­
tos outros encontrem uma 
sai da para e·ssa Situação e que 
o GC?verno reconhec;a de pr·ontg 
- e e bom que se d1ga - que e 
preciso adequar o salário à 
rea 1 idade na c i ona 1 , Senador­
Afonso SanchO, m9_smo sendo de 
um partido de oposição ao Go­
verno, não faço aposição radi­
cal, ~ sim oposição conscien­
te. E preciso que cheguemos a 
um denominador comum, porque 
me parece não se deve reduzir 
a inflação através da 
imprensa. Na rea 1 idade, _quando 

-vai ao supermercado, o cida­
dão, que tem seu salário desde 
maio até hoje achptado, veri­
fica ele que há uma diferenc;a 
brutal, há uma inflação inc1-
dindo sobre o seu salário. V. 
Ex A que é u-m homem Consciente, 
sei que procurará também cola­
borar para gue ch_e·guemos a uma 
solução. So h~ este caminho. 
Fica aqui, nobre Senador Afon-

so Sancho, nossa preocupação. 
Que b Govérno ~rbcure _ encarar 
a real idade_._ Lá fora, há outra 
realidade, __ comple_tamente dife­
rente da do Gabinete da Minis­
tra da Economia aqui, em 
Brasflia. 

O SR. AFONSO SANCHO - Senador 
Ronaldo Aragão, hoje, quem 
mais pode reclamar de salário 
é o funcionalismo público. 
Fala-se muito em arrocho sala­
rial, mas todas as categorias 
estão . obtendo os seus 
aumentQs. As cate~orias do se­
tor -privado es'tao tendo os 
~~~~to ~u~:~t~~-Ó. t~~to ~ão são 

o funcionalismo público está 
realmente na pior situação. 
Tenho absoluta certeza de que 
deverá sai r, nestes do-; s me­
ses, um aumento razoável para 
o fUncionalismo p"úQl i co .. Espe­
ro que, nesta altura, já este­
ja hav~ndo um clarão maior 
dentro desse escuro que· ~e 
c_riou_. desde a posse do Presi­
dente Fernando Collor de Mello 
para cá, no seio das LiOeran­
ças, embora, diga-se de passa­
gem, mesmo até hoje _c_om uma 
maioria pequena, o Congresso 
tem dado seu apoio ao 
Presidente. Isso constitui um 
estimulo para_que se procure 
esse entendimento -nacional, 
que traria informações mais 
precisas, a fim de que todos 
sentissem que o Uoverno t~ a 
me 1 hor das i n·te-nções. 

O Sr. uutahy Magalhães Per­
mite-me v. Ex.A mais um 
aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO- Tem V. 
Ex 4 o aparte, no.bre Senador. 

o Sr. uutahy Magalhles - v. 
txA f a 1 ou que os _traba 1 hadores 
estão recebendo reajustes. Re­
almente alguns estão, mas tó­
do_s- abaixo da i nf J ação. E des­
taCo o problema do salário_mf­
nimo, porque_ o salário mínimo, 
cOmo tive oportun-fdade de_ de­
clarar on-tem, está 54% abafxo 
do valor da cesta básica, que 
é o parâmetro da inflação. 

O SR. AFONSO SANCHO - Segundo 
a Folha _de S. Paulo, ela bai­
xou 2,6%. 

o Sr. Uutahy Magalhães -Não. 
pelo contrário. Se V~ ExA _for 
ver a _curva de preços estampa­
da na primeira página da Folha 
de S. Paulo, verificará que 
houve um sa1to muito grande em 
agosto. Baixou 2% para os pro­
dutos que fo~am liberado~ 
não para toda a cesta básica 
-. três produtos que estavam 
11 cipados" e agora foram libe­
rados: esses baixaram 2% como 
primeir_o i~I'J'!pacto. _ Mas V. Ex~ 
sabe que todo trabalhaQor ur­
bano -ou rural deve ter a ga­
rantia de um salário que lhe 
permita, a ele e à sua famf--
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lia, ter condições de alimen­
tação, de habitação, de lazer, 
de transporte e mais uns dois 
ou três itens. Se o s·a1ário 
atual não dá nem para a ali­
mentação, quanto mais se a­
crescentarmos a sua família, e 
quanto mals se acrescentarmos 
todos esses itens que fala a 
Constituição. o poder de com­
pra do sa1ário mínimo está di­
minuindo neste Governo. Este é 
um aspecto da realidade que 
também deve ser abordado. Dis­
cordo_ de v. ExAs, que apóiam o 
Governo, pOrque V. Ex~s estão 
aplaudindo o que está errado. 
o Governo não toma uma atitude 
para obedecer à Constituição, 
que jurou cumprir, fazendo com 
que o salário mínimo tenha um 
ganho real, apesar Oe ter pro­
metido nas suas propostas de 
governo, mas, na realidade, 
está· ocorrendo o cont-rário. 
Isso-preocupa aqueles que aqui 
estão querendo exercer a fiS­
calização dos ~tos do Executi­
vo. Como vamos acreditar no 
que ele venha a dizer no 
futuro? Hoje, a Constituição 
está desobedecida, nada foi 
feito para melhorar a situação 
daquele que vive de salário 
mínimo, seja ele trabalhador 
urbano ou rural. Até há poucos 
dias, o trabalhador rural só 
recebia meio salário mlnimo. e 
só por graças ao Legislativo é 
que isso foi mudadO. Veja V. 
Ex~. como se pode· sobreviver 
assim? 

O SR. AFONSO SANCHO - Senador 
úutahy Magalhães, não podemos 
acusar muito o Governo de des­
cumprimento da Constituição, 
porque somos nós, Parlamenta­
res - nós Deputados e Senado­
res-, os primeiros a fazê-lo, 
porQue já deverfamos ter ela­
borado um sem-número de leis 
complementares. 

O Sr. Jutahy Magalhães -- Per­
mi t·a-me V. l:.xa neste ponto. 
Este é um dado erradó·que ·tem 
sido muíto divulgado. Quando 
fiz uma conferência no Insti­
tuto de Engenharia de São Pau­
lo, tive oportunidade de rea­
lizar um levantamento, e,_ che­
guei à conclusão que só exis­
tem 13 itens que temos obriga­
ção irrecusável de fazer essa 
legislação complementar. Os 
demais artigos, que se fala 
que não foram regulamentados, 
para eles. há leis que não con­
flitam com o que está na Cons­
tituição e~ gue podem ser 
obedecidas. E logico que, se 
fizermos uma lei diferente, 
melhorada, será melhor, Mas 
dizer que nós ~ão cumprimos 
com as nossas Obrigações le­
gislativas, não é tão verdade 
assim, porque, além desses 
treze itens a que me referi há 
pouco, também existem aqueles 
art-igos que o Executivo tem a 
iniciativa de regulamentar, e 
não o faz.- Li, outro dia, Que 
a Procuradoria Geral da Repú-

blica estava sem condições de 
funcionar bem porque nao tf­
nhamos feito a lei. Veja V. 
Exa. também a Procuradoria Ge­
ral tem condições de iniciati­
va legislativa. E o que o L~­
gislativo deve f"aze_r nesses 
casos? Exatamente esperar a 
inciat_iva do Procurador. que é 
quem conhece aquilo que está 
sob sua direção. A proPosta 
poderia vir de lá, e faríamos 
a 1e~1slação -ª- -~esp~ito da 
matérola:.- Tenho ouv{do muitas 
críticas ao CongresSo, dizendo 
que faltam _duzentas leis, que 
falta não sei o quê. Isto_ é 
desconhecimento de uma real f­
dade, porqUe, se-v. ExA fizes­
se um levantamento, como aque­
le "que tfve o cuidado de fazer 
com- a Assessor i a da no.ssa ca­
sa, V. Ex A ver 1 a qu_e somente 
13 são o_s i tens a serem 
regulamentados. 

O SR. AFONSO SANCHO - O pró­
ri.o P_rocurador-Ger·al _da Repú­
blica já nos inquinou dessa 
responsabilidade. 

O Sr: Uutahy Magalhães - É e­
xatamente ó qUe es.t.ou dizendo. 
A _i_niciativa deve ser dele, no 
caso da Procuradoria, porque 
ele ê -quem conhece a máquina. 
Ele é que teria que fazer ~ 
pro~o~ta. Ele tem condições e 
pode fazer a pr_oposta, como -ô 
Executivo tem obrigação cons~ 
titucional de certas -matérias 
'que são ex c l us i. vamente ds sua 
iniClãt1Vá. e, atê agora, não 
o fez. Aí é que est_á ... 

O SR. AFONSO SANCHO - Saber 
quem tem ra~ão ~~ 

o Sr. Jutahy . Magahães -
Critica-se muito o Legislati­
vo. Algumas veZes. indevida~ 
mente; outras, com~ propósitos 
corretos. Inclusive são críti~ 
cas que, às ·vezês, · temos _que 
levar em consideração. Mas 
es-sa crítica é _muito- repetida, 
muito prOpagada por aí afora­
aí eu digo- por culpa nossa. 
V. EX~ participou dos traba­
lhos da Assembléia Nacional 
ConstftuiritEf e provB:Vêlinente 
se recorda de ~ue aquelas ma­
té~ias que, por acordos de Li­
derança_s, não. _alcançavam um 
consensO, ficaram para ser re­
gulamentadas por lei ordiná­
ria. Este foi um erro da 
Constituinte. ~-

O SR. AFONSO SANCHO - Até pa­
- r·ec~ o culpado de sempre. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Quan­
do não chegavam a um consenso, 
remef1arn para a lei ordinária. 
Daf essa dúvlda que existe, 
essa idéia de que falta a 1e~ 
gis1ação para permitir a exe­
cução da Const f tu i ção. -·Não há, 
sa1vo poucos itens. Se o fi-· 
zermos. ótimo, se não o fizer­
mos, a Constituição pode ser 
obedecida. 

O SR. AFONSO SANCHO 
ço ao Senador Jutahy 
pelos apartes. 

Agrade­
Maga l h-ª~-s 

· -sr. Presidente, encerro e::.-te 
pronunciamento dentro _daquele 
espfrito QUe já demonstrei_ 
vou ver, anteS de de:zembr.o, . _q 
entendimento, para apréssarmos 
a_ soluç-ão dessa crise brasi­
leira. e', assim, entremos- no 
desenvolvi mente·, que é o que 
Todos QE!sej_amos. (Muito bem!) 

O SR. PRI;SID<NT< (Pompeu de 
Sousa)-- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ronaldo Aragão. 

p SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente. 
srs. Seóadõres, traz-me hoje à 
tribuna a intenção de regis­
trar o anfversárlp de um jor­
nal do interior de Rondônia, 

ATribuna Popular, jornal hu~ 
milde. mas sério, que COmpleta 
10 anos e que, com dificulda­
des, vem insistind_o, persis­
tindo na sua 1 uta. -

O .jornalista Perim tem feito, 
como Se dfZ no ditado popular, 
"das trlp_a_s coração" par~ _a 
sobrevivência desse -jornal. Um 
jornal idôneo, de uma imp~erysa 
sé r i a. gue . .-fornece i_nformações 
na cidade de Cacoal, no EStado 
de Rondôrifa. Registro_este fa­
tQ, para -que conste dos Anais 
desta Casa, e parabenizo- -o 
jorna-lista batalhador. 

outro assuntO, Sr. ·Presiden­
te, me traz à tribunã: Há cer­
ca de dois meses, vimos ~ma 
polêmica na imprensa nacional 
a respeito da situação em que 
se encontravam as __ estradas 
brasileiras. Agilizou-se, mo~ 
vi men_tou-·se e procuc-ou-se .Çl.­
provar crédito_ sup1 emem-tar 
para o DNER, destinado ao a­
tendi menta daS ·· nossas 
estradas. Até se ~uls, dEi uma 
maneira ou de outra, agilizar 
esse processo, e isso_ custocr a 
cabeça do Diretor dos Trans­
port.es que tinha, me parece, 
razão quando queria apressar o 
tapa-buraco das estradas 
bras i 1eiras ... 

InfeliZmente, Sr. Présidente, 
esse estado de _coisas permane­
ce, e aqLi i f a 1 o da BR-364_, ·a 
_espfn_ha dorsal do Estado de 
Rondônia, que continua na mes­
ma situa~ão. No trecho entre­
gue ao 5 Batalhão de Engenha­
ria e Construção, trecho de 
245 quilômetros, até hoje, 
quando já começam as primeiras 
chuvas na região amazônica, 
estamos vendo em Rondônia que 
nenhuma providência está sendo 
tomada. 

Indago, aqui, ao_ Departamento 
Nacional de Es~rãdas de Roda­
gem, i ndaeo ao sr. Di reter 
quando vao começar essas 
obras. A estrada está numa si-
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tuação. lamentável, quase 
intransitável, desde Cuiabá a 
Porto Velho .. E o que _·estamos 
vendo, o_ .. que vemos_ é_ a buro­
cracia continuar;· e, ainda 
pior, no Ministério- da -Infra­
Estrutura, ·par-ticularmente no 

·Departamento ·Na c i ona 1 de Es­
tradas de-Rodagem. As estradas 

-brasileiras- e agui me refiro 
especificamente_ --à BR-364 -
continuam ceifando vidas pre­
ciosas, por falta de agiliza­
ção na sua rep?,ráç:ão, porque o 
congresso Nacional ap~ovou 12 
bilhões para a reparação, e 
até hoje tud_o continua na es-
taca zero. · -·-- ~ · 

Chamo a. atenção, .mais uma 
vez, .do DNER, ·órgão' responsá:.. 
vel pela conservação das es­
tradas brasileiras~ ·as BR, 
para que.~ tome pr-ov 1 dênci as ur­
gentes no senti ao _de iniciar ·o 
tão alardeado __ tapa-buraco d1 to 
pelo Governo. · · ~ -

Então. aqui vai a Cobrança. O 
Senho-r Presidente disse mu 1 to 
bem, lembrando o .chariiado- 11 SOS 
Estradas"-. que só-- ficou no 
"SOS 1•, 'enquanto as estradas _já 
se foram.-,E cada dia'qoe pas-:­
sa.. com as chu'llas 1 ntensas que 
começam a cair na região arna­
z6n i ca. - o· .preço -da. sua · recupe­
ração torna-se astrooômico. 
Da1 vamos ouvir que o.Governo 
não tem mais condições_ de 
repará'""l_a~. por~::~ue não_ tem t'e-
cursos, -e aquela Tàdàinha 
toda. · 

Fica aqui o -nosso apelo 
drarnát i co·.ao DNER ~ que aQi 1 i­

-ze, imediatamente, :o .. iníclo do 
Programa 11 sos _E;_strat;tas u , _o 
tapa-buraco,_ P.Qrque senão va­
mos pedir "505-.Governo~'. vamos 
ver. Sr. Presidente, se o 
DNER, através do seu ·Diretor­
Gera 1 • toma -as de v i das 
providências. Não podemos mais 
continua r- n~ssa ·si tuQção na 
BR-364, que e vital para_o de­
senvolvimento· de nossa região. 

Este, o apelo que fazemos, 
pela segunda vez,· chamando a 
atenção das autoridades 
responsáveis, porque·a -região 
amazônica só tem essa Rodovia, 
a BR-364, para o escoamento --de 
seus produtos, .-aR· que hoje 
está ao abandono~·.sein nenhuma 
providência. O DNER. em deter­
minados trechos- da_ BR-364 
construiu balan~as qü9 nUnca 
funcionaram, estao-sendo des­
manchadas; ·reconstruídas ·e 
continuam lá, no abandono:- Não 
há fiscalização, não há nada, 
tudo se deteriora. E o dinhei­
ro do contribUinte? Acabou-se 
o selo pedágio, porque não a­
tendia as necessidades mais 
vitais-. Agora o que ternos? o 
Governo a 1 ega que ·não tem re­
cursos, e o povo- continua na 
mesma situação, na espera, no 
aguardo de uma solução para as 
estradas brasileiras. 

Et'a o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente~-- (Mui t_o_ ~bem! ) . 

O SR.--- PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
riobre Senador Lourivãl 
Bap_t i stã. · ·-

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
sç: ___ . Pronuncia o segui nte 

di scúi··so. -) sr·, Pres 1 dente, 
sr~s-. senacores, não Poderia 
deixar de registrar õ fa1eci­
mento, -transcorrido no dia 1 2 

de setembro, em Salvador, do 
MiniStro Adalicio Coelho 
_NQgue i r a ; · ---, ' ... 

O SR. 
Sousa) 
'sessão .. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Está encerrada_ a 

(Levanta-se a sessão às 
17 horas e 25 minutos.) 

s~mgMA~J~A~~ 
PORTARIANO 009/90 

O Diretor da subsecretaria de 
ServiçOs -.Gera i 5, ·- tiO · uso das 
suas- atribuiçõe~ regulamenta­
res ·e tendo em vista os fatos 
-cor1stat1teS do~ " Processo· · n 2 

~005159 90 3, resolve Suspender 
NâsCido a 13 de setembro de por- um dia o servidor Franc:<ts-

1902, o Ministro Adalicio COe- co Olival de Freitas J;reire, 
lhO Nogueira faleceu aos 88 Técnico Legislativo, Area de 
anbs de i da de,- durante os Transportes, matrícu-1 a 3555, 
quais dedicou sua ·e-xistê:nci_Ef, -do Quadro Permanente do Senado 

·predominantemente, -à.·s ativida--- Federal, com base no --artf_QO 
des jurfdicas, tendo sido Ad- 5Q4, item v, do Regulamento 
vogado, Promotor; Jui-z dê Di- Administrativo- ·do Senaç:lo 
rei to e De_sembarg~do~ ~ Federal. - · -

_Eru 1943 conquistou, em con­
curso, a cáteara- ae Direi-to 
Romano" da Faculdade de Direito 
ê;ià Bah i_ a, _se ridO professor du­
rante- -22 --"anos-. é' Di rf?tor· da 
Facu1dãde por quatro anãs. 

-"Ex-Prefeito de Salvador, 
-substituiu ROr duas vezes o 
Gove_rn~óor da Bahia Juracy Ma­
~Qa1hãeS, na qualidade de Pre­
·sidente do Tribunal de Justi­
ça. 

___ Nomeado Ministro do Suprémo 
Tr1buna1 Federal efu- novembro 
de 196~. Adalic1õ CoelhO Ne­

-guei ra se aposent"_ou ·nesse car-
go, depois de uma brilhante 

""tr-aj etór,--ia como esc!""" i to r, poe­
ta, orador, jurista~ professor 
de Di_re~ to, 

) .. o--·-r~i str""a-r- o desapá:recimen­
to de'sse i nàa-ne-:--~e:w:poente da 
cultura jurí~i_ca, -deSejo ex­
Jjl"'essar-os -meos serit ímentos- -de 
pr-ofundõ pesa,..- à sua digna Fa­

:mí 1 i a, e 1 amen-tar a perda 
·--:-it"repa-râvel de uma persor-:ali-

dade de valor incontestável, 
que soube hon~ar e dignificar 

-a eahia .. ~-~ -

-F~ i na 1 i zando, desejo evqc;.ar os 
1 aços _de ami zt>ide que o 11 garam 
ao meu saudoso pai, e, no que 
me diz resp-eito, relembro, com 
Saudac::les, as _~atenções é de­
mons1fações de -~preço com -que 
sempre me distinguiu:. 

' --o -sR. PRESIDENTE (Pompeu de 
'Sousa) _;;... Não li á; ma í s qradores 
tnscr i tOs . -

A Presidência -comunica ao 
PlenáriO que, nos termos do 
Qisposto no art. 174 do Regi­
mentO ~Tnt-erno-~ o per í ode des­
tinado à Ordem do Dia da ses­
São ordinária de quínta-fe1ra, 
já convOcada nor-malmente para 
às 14 horas e 30 minut.os, foi 
d f spensado. . 

Subsecr_etari a de Serviços Ge­
rais, 4 de setembro de 1990. 
- Afrânio Cavalcanti Melo 
UOnior, Dir9tor~-

SECRETARIA GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apre­
Ciadas de 1Q a 31 de agosto de 

~ 1990 - art. 269, II, do Regi­
menta Interno.) 

.. ,.., Projetos Aprovados e Enviados 
à Sanção do Presidente da 
R.el?úbl1ca 

--Projeto de Lei da Câmarã _n 2 

25, de 1990 (nA 2.036/89, _na 
Casa de origem), que détermina 
a indicação do prazo de pres­
crição nos títulos de crédito 
(cambiai-s). --

, ' . ' ~ ..... , ' ~ ' to·-·-

Sessão-: 7':_8_-90. (ex~r~?rd1 ná: .. 
ria) 

- ProJetO" de Cei "da _Câmara o·~A 
64, de 1990 (n~ 5.330/90,- na 
Casa de origem), de iniciativa 
co Pr-esidente· da República. 
que dispõe sobre a extinção do 
"selo. pedágio", e a institui­
ção de mecanismos de financia­
ment_o __ para c setor- rodoviá.rio. 

sesSão: g., . .-a-so 
- Proj etc de [e i dã Cânlara n~ 

47, de 1990 ( n~ 2. 5_70/89, na 
Casa de origem), de ini'é1ativa 
do Presidente da República, 

.que dispõe ~obre os planos de 
beneficios da Previdência So­
cial, e dá outr-as providên­
cias. 

sessão: g..oe-so 
- Subst ftut i võ -Qa Câmara ao 

Projeto de L e i do Senado 'n 2 

97, de í99d (n• 3.683/89, na 
Câmara dos Deputados), que 
dispõe sobre a proteção 'do 
consumidor e dá outras provi­
dências. 
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Sessão: 9-B-90 

-- Proj etc de Lei da Câmara n.n 
49, de 1990 (n" 3.101/89, na 
Casa de origem). que dispõe 
sobre a organização da Seguri­
dade Social, institui o Plano 
de custe1o _e dá outras 
providências. 

Sessão: 9-:8-90 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 
31, de 1990 (n~ 2.462/89, na 
casa de oriQem), que_alter.a e 
redação do§ 2~ do art. 184 e 
acrescenta pa~ãgrafo único-- ao 
art. 240 da Lei nA 5.869, de 
11 de janeiro de 1973- Código 
de Processo CiVil. 

Sessão: 22-B-90 

- Emenda da câmara ao Projeto 
de.Lei do Senado n~ 89, de 
1983, de autoria do Senador 
Nelson carneiro, que dispõe 
sobre a proibição da caça ao 
jacaré e dá outras p~ov1dên­
ctas. 

sessão: 23-a-so (extraõrdiná­
r1a) 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 
48, de 1990 (n" 3.099/89, na 
Casa de origem) , que d.i spõe 
sobre a Lei Orgânica da Assis­
tência Social. suas .defini-­
ções, princípios e diretrizes, 
determina cOmpetências- gerais 
em cada_esfera de Govêrno; be­
nefícios e serviços, -fontes_de 
financiamento e dá outras 
providências. 

Sessão: 2S-8-90 (extraordiná­
ria) 

- Projeto de Lei da. Câmara n~ 
so. de 1990 (n~ 3.110/89, na 
Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, 
que dispõe sobre as condições 
para a promoção, p~oteção e 
recuperação da saúde, a orga­
nlza9ão e o funcionamento -dos 
servTços co~respondentes; e dá 
outras providências. 

Sessão: 23-8-90 (extraordiná­
ria) 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 
65, de 1990 (n~ -5.402/90, na 
Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República. 
que autorlza o Poder Executivo 
a conceder pensão especial à 
senhora Maria Reginalda Vieira 
Raduan, 

Sessão: 23-8-90 (extraordiná­
r1 a) 

- Projeto de Lei da Câmara n~ 
21, de 1990 (n" 3.656/89, ~a 
Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, 
que dispõe sobre a extinção de 
recursos ex officio. 

Sessão_: :23-8-90 (extraordiná­
r1a) 

Projeto Aprovado e Enviado à 
Sançao do Governador do Amapá 

_-_Projeto de Lei do Senado n~ 
127, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Estado do Amapá, 
que autoriza o Poder Executivo 
a abrir créditos até o limite 
de Cr$ 12.841.239.000,00 (doze 
bilhões. oitocentos e quarenta 
e um milhões, duzentos e trin­
ta e nove mil cruzeiros). 

sésSão :· 23-·a--90 · CeXtr-aordi ~á­
ria) 

PrOjetos· ÁJ)roVâdos e Enviados 
à Sanção do Governador do Dis­
trl to Federal 

_- ~~ejeto de Lei do DF n~ 45, 
de 1990, de iniciativa do Go­
_vernador do Distrito Federal, 
que dispõe sobre o regime ju­
rídico _dos servidores civis 
das fundações públicas do Dis­
trito Federal,_ .e .. dá outras 
providências. 

Séssão: ~-9--8-90 

:~ PrOjeto_de Lei do DF n~ 46, 
-de 1990, de iniciativa do Go­
vernador do. Distrito Federal, 
que autoriza o Distr1to Fede­
ral, através da Companhia de 

_Eletricidade de Brasília -
CEB, a proceder e fornecer e­
nergia elétrica nos locais que 
especifica e dá outras provi­
dências. 

Sessão-: -.21--:--8-:-s"o 

-Projeto-de Lei do DF n~ 34, 
de_.1990, de iniciativa do G9-
vernador do Distrito_ Federal. 
que desafeta área pública e 
autoriza permuta. 

sessão: :21-8-90 

_- ~rojeto de Lei do DF-n~ 47, 
de 1990, de iniciativa do Go­
vernador· do Distrito Federal, 
que_autoriza o Poder ExecutiVo 
a abrir ccédltos adicionais 
até o limite de Cr$ 
12.956.000.000,00 (doze b11-
hões, novecentos e ctnqüenta e 
se 1 s.. mi 1 hões de cruze i r os) e 
dá oUtras providências. 

.sessão: 23-B-90 (extraordiná­
r1a)~~ 

Projetos Aprovados e Enviados 
à Promulgação 

- Proteto de Decreto Legisla­
tivo n 62, de 1989 (n~ 84/89. 
na Câmara dos Deputados), que 
homologa o ato do Conselho 
Monetário Nacional que autori­
zou a emissão de papel-moeda, 
no exercfcio de 1986, no valor 
de até treze bilhões de cruza­
do$. 

Sessão: 7-8-.90 

- Projeto_ de Decreto Legisla­
tivo n? 6, de 19.90 (n_g_ 107/89, 
na Câmara dos Deputados), que 

aprova o texto do convênio en­
tre os Governos da República 
Federativa do 6ras1l, da Repú­
bl tca Argentina, da República 
~o Chile, da Repúb1fca do Pa­
raguai e República Oriental do 
Uruguai sobre a c_onst i tu f ção 
do Comitê Regional de Sanidade 
Vegetal - Cosave 1 assinado em 
Montevidéu, em 9 de março de 
1989. 

Sessão: 7-8-90 

- Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.ll: 64, de 1.989 (n.Q 
11 0/89, na Câmara dos 
Deputados), que homologa o ato 
do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou a emissão de 
papel-moeda, no exercício de 
1986, no valor de Cz$ 
55.000~000.~00 (cinqüenta e 
cinco bilhões de cruzados), 
para atender às atividades 
produtivas do País e à circu­
lação da riQueza nacional. 

Sessão~ 9-8-90 

·-Projeto de Resolução n~ 37, 
de 1990, que autor1za o Gover­
no do Estado da Paraíba a em1-
tir e colocar no mercado, a-. 
través de ofertas_ públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado _da Paraíba- LFT-PB. 

Sessão; 21 .. 8-90 

- Projeto de Resolução n~ 38, 
de r1990, que autor i :za o Gover­
no do Estado do Rio de Janeiro 
a elevar, temporariamente, o 
1imite _fixado no inciso II do 
art. 3~ da Resolução_n~ 94, .de 
15 de dezembro de 1989, do Se­
nado Federa 1. 

Sessão:, :21-8-90 

- Projeto de Resolução n~ 30, 
de 1990, que suspende_, por: n­
constttucional idade, a e~e~u­
çáo dos §§ 4~ e 5~ do art_ 5~ 
da Lei n~ 3.539, de 1974, do 
Estado do Maranhão. 

Sessão: 22-B-90 

- Pro~eto de Decreto Legisla­
tivo n 33, de 1990 (n~ 87/89, 
na câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de 
cooperação Cultural, Educacio­
nal e Cfentffica, entre o Go­
verno da República Federativa 
do Bras1l e o Governo da Repú­
blica da Finlândia, celebrado 
em Helsinque, em 2 de junho de 
1988. 

Sessão: 21-8-90 (extraordiná­
ria) 

- Projeto de ResOluÇão n~ 35, 
de 1989, de autoria do Senador 
Francisco Rollemberg, que-re­
voga o art. 525 do RegulamentQ 
Administrativo· do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução 
n~ 58, de 1972. 
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Sessão: 21-8-90 (extraordiná- Acidente Nuclear e da Conven- Sessão: 20-8-90 (competência 
ria) ção soôre Assistência no caso __ terminativa) 

de Acidente Nuclear ou Emer-
- Projeto de Re_soluçãp_ !1R. 40, gência RadlOlógica, aprovadaS - Proje:to_de lei do Senado n~ 

de 1990, que autoriza o Gover- durante a sessão especial da 336, de 1989, de autoria do 
no do Estado. da Bélh1a 'a emitir Conferência Ger_al da Agência Senador Nelson Wedekin, que 
e a colocar no merc~do, atra- · Internacionar de Energia Atô- dispõe sobre o aviso prévio 
vês de ofertas públicaS; Le..: ·mica. em Viena. de 24 a 27 de proporcional e dá outras 
tras Financei-ras do Tesouro do setembro de 1986. providências. 
Estado da Bahia (LFT-BA.) 

Sessão: 23-8-90 (extraordiná- Sessão: 20-8-90 (cOmpet.ência 
Sessão: 23-8-90 (extraordiná- ria) terminativa) 

ria) 
Substitutivo do- Senado ao 

-Projeto de- Resolução n~ 41, Projetos 'Aprovados e Enviados Projeto de Lei da çhmar~ -n~ 
de 1990, _que autoriza a Pre- à Câmara dos Deputados 44, de 1990 ( n.i:!. 4. 788/90, na 
feitura Municipal de -1-taqua- -origem), dê iniciativa do Pre-
quecetuba, Estado_de ~ão Pau- -Projeto de Lei dO .senáOo n~ sidente da República, que de­
lo, a emitlr Letras Financei- 31, de 1988,. de autoria .dQ .S.e-. fine crimes contra a ordem 
ras ·do Tesouro Municipal- nador Marco Maciel que esta- ·tributária, econômica e contra 
(LFTM-IT,) · belece a- TSehçã6 -aÍfandagária as relações de consumo, e dá 

à "importação .de coraamento~ de outras providências. 
Sessão: 23..:8,-90 te:>(traor:-a;n~- instrumentos sinfônicos de 

ria) corda. · Sessão: 23-B-90 (extraordiná-

- Projeto de Resolução n~ 42, 
de 1990, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Rio Ver­
de, Estado de Goiás, a ~levar, 
temporariamente, o limite fi­
xado no inciso I do a·r·t-,_ -3~ da 
Resolução- nA 94, de 15 de de~ 
zembro de 1989, do Senado 
Federal: 

Sessão: 23-8-90 (extraordiná­
ria) 

sessãO:-- 3-a-·go 
terminativa) 

( competênc_i_a 

- Proj e't'o de L e i do Senado n.r< 

ria) 

_ Projeto Aprovado e Enviado à 
Comissão Diretora (art. 98, V, 
do Regimento Interno) 

42, de 1990, de autoria do se:.. P-r-Ofe'fo de· ~ei _do .SenaPo. nJ:I. 
nãdor Mário Cov~s. que torna 257, de 1989-Gompl~mentar, de 
obrigatória, na propaQanda e- -iniciativa da Comissão Direto­
leitoral_ divulgada- pelas emis- ra, que define a c1.áusUla 
sor-as de ·fefêvisão, a apr'esen- "relêvante interesse público 
tação ao vivo dos_candidatos da União", para fins de ocupa­
e/ou Pessoas- dÊwldâmente cre- ção," domínio ou_ posse das ter­
danei adas pelos parti ctos e ras i ndfg_ena-s. ou expl ora_ção 

-Projeto de Resolução· n.2. 43, coligações. das r-iquezas naturais .do. spJp, 
de 1990, que·autoriz;;l' o Gover- · dos r.ios.e.dos lagos_ nelas e-
no do Estado do Mato Grosso a' sessão: .3;..8_-.s.o (ç:ompet~nci ~ xi.s.tentes, e dá outras provi­
emitir e a colocar no .mercado,. terminativa) dência·s·. · - · 
através de ofertas públicas, '-
Letras Financeiras do Tesouro' -Projeto de Le_i do Senado n.r< Sessão: 21-8-90 
do Estado . (LFTE-MT ,.) 46, de 1990. de autor i a do Se:-

Sessão: 23-8-90 (extraordiná­
ria) 

- Projeto. de Dec-reto·,Legi sl a­
tivo n~ .44~ de 1990 (n.l:l. 
224/90, na Câmara dos 
Deputados), que ratifica, nos. 
termos do art. _36 do A to das 
Disposições Corist i-tuci o na i s 
Transitórias, o Fundo Especial 
de Desenvolvimento e Aperfei­
çoamento das Atividades de 
Fiscalização- Fundaf. 

Sessão: 23-8-90 (.e~t.raordiná­
ria) 

Decretos Legislativos Promul­
gados pelo Presidente do Sena­
do 

- Pro!eto de Decreto Legisla­
tivo n 3, de 1989, de inicia­
tiva da Comissão Diretora, que 
acrescenta parágrafos ao art.· 
4~ do Decreto Legislativo n~ 
72, de 1988, que "_dispõe sobre 
a remuneração dos membros do 
Congresso Na c i o na 1 11 

• 

Sessão: 23-8-90 (extraordiná-
ria) 

- Pro!eto de Decreto Legisla­
tivo n 27, de 1989 (n.r< 57/89, 
na Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos da Convenção 
sobre Pronta Notificação de 

nador Maüro- B9f1ev í des, - que - Emendas do Senado ao Proj e­
dispõe 59bre o rêgime jurldico to _de Lei da Câmara n.l:l. 18, _ de 
dos servidores civis da União, 1990 (n.l:l. 4.895/84, na Casa de 
das Autarquias, dos Territó- origem), d~ iniciativa do Pre­

·-rios Federais e das Fundações sidente da Repúbl_ica. que djs-
Púb1icas," previsto no art. 39. _p5e sobre a Pol_iti.cp- Nacional 
da Con.stjtuiç?,o, e dá outr_as de Arquivos Públicos e Priva-~ 
,providências. · · · dos, e -dá .outras_providênc-1as_. 

SeSsão; 3-8-90 
terminativa) 

- Projeto_de Lei do Sen~d6 n.r< 
112. de 199Õ, de" ihiciativa da 
Comissão de Assuntos S_ocl a i s, 
que fixa di_retrfzes para a po-
1 ítica riâcional de assistênc.ia. 
ao idoso, e dá outr-as provi­
dências. 

Sessão: 9-8-90 

- Projeto de L~i do Senado n~ 
406, de 1989, de autoria do 
Senador Marcos Mendonça, que 
dispõe sobre a proibição da 
venda de col a1 de sapateiro 
para-menores de 18 anos, e dá 
outras providências. 

Sessão: 9-8-90 (cOmpetência 
terminativa) 

- Projeto de L e f do Senado n,.r< 
-181, de 1989, de autoria do 
Senador Pompeu de Sousa, que 

"estabelece diretrizes ge~ais 
da Política Urbana e dá outras 
providências. 

Sessão-: 22-8-90 

~ Projeto de Lei do DF n.l:l. 33, 
de 1990, de iniciativa da Co­
mi~são do "Distrito Federal 
(apresentado por sugestão do 
Deputado Augusto carvalho), 
que dispõe. sobre a criação de 
quadro de pessoal da Câmara 
Legislativa do Distrito Fede­
ral e determina outras provi­
dências. 

Sessão: 22-8-90 

Projetos Retirados pelo -Autor 
e Arquivados nos Termos do 
art. 256 do Regimento Interno 

- Projeto de Lei do Senado n~ 
66, de 1990, de autoria do Se­
nador Maurlcio Corrêa, que a­
crescenta§ 5~ ao art. s~ _da 
L e i n~ 8. 025, de 1 2 de abri 1 
de 1990. 

Sessão: 8-8-90 

- Projeto de Lei do Senado n~ 
68, de 1990, de autoria do Se-
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nador Mauricio' 'Cór"rêa, que pe-la qua·l o ·Senh6-_r Presidente 
concede benefícios ·aos··· 95<:..' 'dá Re'púb1 iC:a submete à- del iha­
integrantes do Batalhão de ra'ç-ão do senado a escOlha do 
Suez, e· dá ~butrás· providén- Se"nhor- Aff"onso ArJnos 'de Mello' 
c ias. Franco; ~E"mbã'i xaCIOf".- ,designado 

do _ B_rasi 1- junto· ao Refno dos 
sessão: 21 -8--90 ·.Países Baixos.· para,_ cumu 1 at i_. 

da R epúbT fca s_ubme te à de 11 b.é­
·ração do Senado a escolha do 
senhor Marcel Oezon cos-e-a 
Hasslocher. Ministro de Pri­
meira Class·e. da· carreira de 
Diplomatef, ·para _exercer a fun­
ção de Eniba 1 xador do Bras i 1 
junto _ao_ Governo ·cta Romênia. vamente, exercer-- ·a função de_ 

- Projeto de Lei do Senado n~ Embaixador junto à Republica· 
20, de 1990-Complementar, de da Irlanda. Sessão: 2-2--'B-90 (extraordfn"á'-
autoria do Senador Severo Go- ,ria) 
mes, que institui o cruzeiro, Sessão: 22-S-90 (extraordiná-
dispõe sobre a liquidez dos ria) - Mensagem n~ 176, de 1990 
at-'ivos. financeiros e dá nutras~ _ (nQ 591/90, na o~igem), de 9 
providêrtc'iB.s. · • ·-' ~ ~ ,·, - -Mensagem·,n.il. ao·.: de 19~0 (n~ -de agosto -do- corr.ent'e ·ano, 

. · ' 1 2.9/90, ná· 'orfQe"ní), de ·21 de ~ pela qual o Senhor Presidente -
Sessão-: 2.3,..8·90- (e'xtraordiná- -fevereiro do corrente ano, da República submete à delibe-

ria) · · · ·--pela qual 'O ·Senhor:- ~ P:r:e.s1dente_-__ ração dq' Senado a escolha do 
da·'Repúbl1c8 subme:te à·-delibe- · Senho·r-~Lihdo1fo Leopoldo Col-

Projeto Rej~itado 
nhado ao Arqu1vo 

e Ericami- ração· do' Se.nado a: éSCdrha d_o' · 1 o r, Mi n1 stro dé Prime j r a 
Sehhor f talo Miguel Ale·xandre-" ·classe, da carreira de Dip-lo­
Mastrdg1-oVahh-i-, ·Embaixador do 'mata, para exercer .a .f.unção de 

- Projeto de Lei do SenaOo n.g: Bras i 1 'j unt·o- à Repúb 1 f ca dá Embaixado-r do' Bras i 1 junto -ao 
309, de 1989, de autoria do Costa do Marfim, para, cumula~ Reino da Espanha. 
Senador Itamar Franco. que 'dá' -tivamente, exercer a função de 
nova redação ao disposit1VO Embaix,ado_r do Brasi_l junto à ,.._ Siaes)são':.-?2:-e-...;.90 ( __ ex.>~r:à.oj-._di}iá­
que menci·ona ·~-db' C.óCJi9,d.· .. ~Rej:)Ubli-Ca·oo Mal-1·. ·,_ .~ , . ''"' . ~" 
Eleitota1 .. · • • >· 

~-- •. ~·~-" •.~.~.- .-~-sessão: 22-8-90 (extraordiná- MenSag_em_ nJ<.- 179; ·de 1990' 
Sessão: 9-8-90 (competência ri~á) ~~--~.., ·.- · ·· ~~ • ~ _,(n.Q 600/S'O,' nã oriQSin), de 13-

te,...-mih'at"iva)- 1 ' - - ·'" ·- ,.- ',,. ·- • • • ' ' •• de_ agosto·' do corrente arió,' · 
- Mensagem n~' 150 'de 1990'._r pe1 a qua 1 o _Senh·or · Pres t den'fe 

Projeto declarado prejudicado- (n,g. 500/90~ ·n·a- Or'1'gemi. de 2~ ·da Repúbl i Cá suoniet'e à del fbe-
e encaminhado ao arquivo de junho ·do ·co'r_r'ehte·ano. pela-' ração do senado a escolha·· Co 

qual 'o Sé!n-hor Presidente da ,Senhor Mário Augusto San_tQ.S, 
-Projeto de Lei do Se,nado n,g.. Repúblicà_· submete à- _dEifibera-·- Ministro'_-de segunda -eras-Se, ·oa' 

.273: ·de 1989, de autor ta do ção·do _Sehado-'a esco1-na· tio Se-' ~carreira de Diplomata, para 
Senador· Marcfct L-a'c'e'r'da.', · · tiUê.~ntíor - XlC'iC:Iás dã- -Côsta- Guima-~ ;exercer ã função de Embaixador 
estabe1 ece rest·ri.ções· à· ocupa""; 'rães F i 1 h o. Ministro 'dã Pr i_._ ··do Bras_i 1· junto _à· RePúb 1 i.ca. da 
çãa dos· car-gO!>.· d.e Pres-i dent"e e---- me i r a __ C 1 asse. .q_a .carre i r a de. Nafni b i a, _ . -. ~ , · · ' ; " 
Di reto r do· Baneo · eentra·l', ·~e"_ 03" Di p 1 óflí!!,l_ta ;"~para exer_cer a fun-= . __ ~-
outras provi dênc 1 a. ,: ~ · - "· ~ão de Emt?a i xador i;Jb- Bras 11 · · Sessão~; ~~-'$:-!3o· (extr,aot-df ná- · ~ 

JU_r~o. ~.~~publica H_~lenica. __ ria) . . , .. ; . 
Sessão: .22-B-90 

Sessã~: -22:-·e-so:Textr-a·o'rdfná-~}. RequerimentOs -Ãprovados 
Mensagens Aprovadas· Relativas· r1'a)" ·: · ·. · - · ~._' . 

à Escolha de AUtoridades ·' '' · _ Reque'ri\'n'l:!lhto-- n~ 177, de 
--,--Mensa·gem~· nR.· 17_3 · de 199Cí ... 1990, de autoria do Senador· 

-Mensagem n.l:. 10p, de 1990'-DF (N~ 54$/90, ha' ori9emL ·ode 23" ·_Wilson Mart_ins, sol içi:tarido, 
(n~ 80/90j na origem) ,•. d~-- 2?- _-de_j'Ulhg ·po -c'Orr'êht'e'_ã.hà: pela_.-__ no~ ter:-me~ ·" r-egimentai.S, a . 
de ju-lhoo'dot::brrehte àno;-pela--qual o 5-enhor··Pres1d_epte da_transcr1ê;:ao, nos Anais do Se.-.~­
aual o Governador do·'Distrito'RePúblita 'sübmeté à "d"e1fbera-'nado, do"':a,rtigo 'publicado­
Fedêt'é1' submete-à· deliberação· ção do Senado a esco111a--do Se-'-"no cJornal ~o. Brasn, 'de 17 _d_e"'_' 
do senado a escolha da Doutora nhor _Paulo_ Monteiro Lima, Mi-. junho do corr:ente ano,-·_. sob o· 
Marli Vinhadeli :Papadópoits: nf'stro- Cle·?rlmetr·a t1asse, da "'título ~~~um_~J:í_rQ na. CUlt\,ira"_, ·, 
Auditora do Tribunal de Contas carreira de Diplomata,· para do Socfologo•Herbert d.e Souza._ 
do. Distrito' •Federal ,· p'ar';;r 'e-~ exercer a função de Embaixador · · 
xercer d-car~o d!_3_ tonsel·he~ra· do_.' ~ra:sf'l· 'j'un'tb -ào RS.1no da· sessão: '7'-8'-90 
daquela cb·ienlja Cbl"'te de ·Tal-landfa. 
Contas. • - · - - . - .~ - Requer i {llen.to n~ 281 • de 

Sessã_o: · 22-8-90- _( exYr"aol"-di ná- ;~~1990, de · àutOri a -do--_,_ Senatlõ_r 
Sessão-: 22 ... 8-90 (extrEiÕrdiná.:. 'ri'a)" +_:: · ·- · Marco Maciel, sol icttando, n·os 

rta)_ ···termos regi,ment.afs, a tran~-
- Mensagem n~ 174 de 1990"'rcrição, no.s -.Anai~ do ·s~ado"-,.-~ 

-Mensagem n~·74, -de '1"Sf90' (n 2 " '(n.l:. 560/90, na origem), de 1R. do artigd "'P'oYft-fca~ í iberal· d~? _-
76/90, na origem), de 1·4 de de agosto do càrrénte ano, preços- a única qué convém aO" 
fevere f ro do corrente ano, peJa qua 1 p Senhor Presidente País", do empresário J.o.ão car-
pela qual o Senhor ·Presidente da-República submete à .del ibe- 1os Paes Mendonça. 
da RepÇibl i ca submete à de 1 i be::- ração do senado ·a esCo 1 ha do . · · · 
raç_ão 'do SeQado- a· esto1hà. do Sehhor Luiz Villar1nho Pedro-·.: Sessão: 22:-~::-So 
Senhor· -Marco cesar Meira Nas~ -so~, EmbaiXàdór do Brasir junto-'1 _ 

lausKy·,- Embaixador designad'o- -ao Reino ·da Arábia Saudita, - Requerimento n~- "303, de-
do eras i 1 junto ao Reino da par·a, ·cum"u'lativamente, exercer -~19.90, dos L'"íé:iâi--Ss Jarba·s Pas­
Bélgica, para, cumulativamen- a função de Efnbaixador do Bra~·---'sarínho, Mauro- B_enev-J.aés, Cfla-
te, exercer a· fUnção de Embai- -si 1 junto à. -:República do. gas Rodrigues, Ney Maranhão. 
xador do Bras i 1 jun_to ao Grão·- 'lêrhen: · .do PDS_, P_MPB. PSDB, _PRN. ~dos 
Ducado de Luxemburgo. -~senado~es Rachid Saldanha Der-

Sessão: 22-8-90 (extraordiná­
ria) 

-Mensagem n~ 75, de 1990 (n~ 
77/so,· na origem), de 14 de 
fevereiro do corrente aho, 

Sessão: 22-8-90 (extraordiná- zi e Nabor Júnior, dê urgên~ 
ria) - ,cfa, art. 336, " 11 C", do Re~i­

--- Men:;;agem nl!. 175, de 1990 
(n~ 564/90, na origem), de 3 
de agosto ao corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente 

_mento Interno_, para o P"rojeto 
-~?~a~~i do S~paçto n~~- _343, de 

s·essão: 22-S-90 
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Requer i menta n~ .3.14, de 
1990, dos Lfdere_s Jarbas Pas­
sarinho, Mauro- BeneviOes, 
Mário Maia, Odãcír 'Soares e 
Chagas Rodrigues, do PDS, 
PMDB, PDT, PFL e PSDB, respec­
tivamente, de urgência, art. 
336, "C 11

, do Regimento Inter­
no, para o Projeto de Lei da 
câmara n~ 68, de 1990. 

- R~quer'imento n,g_ 315., de 
1990, -dOS Líderes Mauro Beh_e­
vides, Chagas Rodrigues, Ja_r­
ba._s_ Passarinho e Odacir soa­
-res, do PMOB, PSDB, PDS e PFL, 
respectivamente, de urgência, 
art. 336, 11 C", do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei 
da Cãm_a_ra nA 66, de 1 ss.n_. 

R~querimento nA 316, de 
1990, dos Líderes Marco Ma­
ciel, Maurício Corrêa, Mauro 
Benevides e Feçnando Henrique 
Cardoso, do PFL, PDT, PMDB e 
PSDB, respectivamente, de ur­
gência, art. 336, ''c". do Re­
gimento Interno. para_ o Proje­
to de· Lei do DF h 2 43~ de 
1990. . 

Sessão: 23-8-90 (extraord1ná- Sessão~ 23-8-90 (extraordiná- Sessão~ .23-8-90 (extrao~díná-
ria) "ria} ria) 


